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1. OBJETO 

1.1. Contratação de reescoramento da plataforma em balanço do Monumento Nacional Aos 

Mortos Na Segunda Guerra Mundial, situado na Avenida Infante Dom Henrique, 75 -

Glória, Rio de Janeiro - RJ, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 

neste instrumento e seus anexos: 
1.2. O objeto da licitação tem a natureza de obra/serviço não comum de engenharia. 

1.3. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os descriminados no anexo do 

Projeto Básico. 
1 A. O contrato terá vigência inicial de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado até atingir o 

limite total de 1.220 dias (40 meses e 20 dias), correspondente à soma do prazo de 

execução, do recebimento provisório e recebimento definitivo. 

1.5. O regime de execução do contrato será o de empreitada por preço unitário. 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Justificativa e objetivo da contratação encontra-se pormenorizada em Tópico 

específico dos Estudos Preliminares, apêndice deste Projeto Básico. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 

3.1. A descrição da solução como um todo, conforme minudenciado nos Estudos 

Preliminares, abrange o reescoramento da estrutura em balanço com o objetivo de garantir a 

integridade da estrutura. Este reescoramento não tem como objetivo desfazer as deformações 

existentes, apenas garantir a segurança da estrutura enquanto são desenvolvidos os projetos 

executivos de restauração do MNMSGM. Ao final do desenvolvimento dos projetos será 

contratada a execução da obra de restauração do MNMSGM. A partir da contratação da obra, o 

escoramento passará a ser de responsabilidade da empresa contratada para realizar a execução 

da obra. 

3.2. Em relação aos materiais e serviços, deve-se ressaltar que, por se tratar de locação 

de equipamento para reescoramento, as empresas apresentam soluções a partir dos 

equipamentos que possuem. Desta forma, a contratada ficará impossibilitada de seguir um 

projeto básico de reescoramento que seja desenvolvido pela contratante. Além disso, se forem 

especificadas as peças e equipamentos a serem utilizados para este escoramento, haverá uma 

grande restrição às empresas de escoramento em condições de participar desta concorrência. 

3.3. O serviço contratado deverá conter, além do reescoramento em si: 

3.3.1. Projeto Executivo do reescoramento; 

3.3.2.Acompanhamento de um engenheiro durante a montagem; 

3.3.3.Visitas técnicas periódicas do engenheiro para avalíar as condições físicas d_as escoras 

(1 vez ao mês e quando solicitado pelo contratante, se verificada a necessidade); 

3.3.4.Montagem e desmontagem; 

3.3.5.Limpeza dos elementos de escoramento ao final do contrato. 

3.3.6. Fretes e carretos. 

4. DA CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

4.1. Trata-se de serviço não comum de engenharia/obra, a ser contratado med[ante 

licitação, na modalidade tomada de preço. 

4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto nº 

9.507, de 21 de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas 

no art. 3° do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada. 



4.3. A execução do contrato não gerará vínculo empregatício entre os empregados da 

Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize 

pessoalidade e subordinação direta. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte: 

5.1.1.Serviço continuado de reescoramento da plataforma em balanço para garantir a 

integridade e segurança da estrutura em concreto armado, dentro do prazo máximo 

previsto no edital .. 

5.1.2.0 serviço terá duração inicial de 12 meses, podendo ser prorrogado até o limite 

máximo total de 40 meses e 20 dias (1220 dias). enquanto é desenvolvido o projeto 

executivo de restauração e desenvolvido o projeto básico para contratação da obra. 

5.2. Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condíções necessárias 

para o cumprimento do contrato. 

5.3. As obrigações da Contratada e Contratante estão previstas neste Projeto Básico. 

6. VISTORIA PARA A LICITAÇÃO 

6.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o lic:!tante poderá 

realizar vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por seividor 

designado para esse fim, de segun_da à quinta-feira, das 9h horas às 16 horas, e sex1a-feira de 

81, até 12h, devendo o agendamento ser efetuado previamente pelo telefone (21) 2240-1283. 

6.2. Nota explicativa: De acordo com o art. 30, 111, da Lei 8.666, de 1993, a opção pela 

exigência ou não de vistoria é discricionária, devendo ser analisada com vistas ao objeto 

licitatório. 

6.3. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edítal, 

estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública. 

6.3.1.Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente 

identrficado. apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela 

empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 

6.4. Por ocastão da vistoria, ao licitante, ou ao seu representante legal, poderá ser 

entregue CD-ROM, "pen-drive" ou outra forma compatível de reprodução, contendo as 

informações relativas ao objeto da licitação, para que a empresa tenha condições de bem 

elaborar sua proposta. 

6.5. A não realização da vistoria, quando facultativa, não poderá embasar posteriores 

alegações de desconhecimento das instalações. dúvidas ou esquecimentos de quaisquer 

detalhes dos locais da prestação dos seIViços, devendo a licitante vencedora assumir os ônus 

dos serviços decorrentes. 

6.6. A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locals para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

7. MODELO IJE EXECUÇÃO DO OBJETO 

7 .1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

7.1.1.Entrega do projeto executivo de reescoramento da plataforma em balanço. 

7.1.2. Transporte e instalação do equipamento de reescoramento com acompanhamento de 

profissional responsável. ------

7.1.3. Instalação da placa da obra, 

7.1.4.Vistorias periódicas do engenheiro destacado pela contratada; 



7.1.5. Desmontagem, limpeza e transporte ao final do contrato. 

7 .2. A execução dos serviços será após 15 dias da emissão da assinatura do contrato 
para a elaboração do projeto executivo, cujas etapas observarão o seguinte cronograma: 

7.2.1.A CONTRATADA deverá elaborar o projeto executivo para a execução do 
reescoramento. 

7.2.2.A CONTRATADA deverá realizar reuniões semanais, na CRO/1 ou no lugar a ser 
definido peja FISCALIZAÇÃO, demonstrando a evolução do projeto. 

7.2.3.Após 10 dias da assinatura do contrato deverá ser entregue o projeto para primeira 
análise da FISCALIZAÇÃO. 

7.2.4.Após 5 dias da entrega do projeto prévio, mediante concorde do contratante, deverá ser 
entregue o projeto executivo finalizado para a FISCALIZAÇÃO. 

7.2.5.A CONTRATADA deverá apresentar cronograma físico-financeiro próprio para 
execução do serviço, considerando como períodos de trabalho 08 (oito) horas de 
trabalho diurno diário e 05 (cinco) dias de trabalho por semana. O cronograma deverá 
ser aprovado pela FISCALIZAÇÃO. 

7.3. Após a finalização de todos os projetos executivos, será emitido uma ordem de 
serviço da montagem do equipamento de reescoramento. 

7.3.1.A empresa terá 15 dias para a montagem do equipamento de reescoramento. 
7.3.2.Caso a CONTRATADA verifique que não poderá cumprir os prazos estipulados 

em seu cronograma, deverá ser solicitado à FISCALIZAÇÃO o trabalho em finais 
de semana ou em horários noturnos, em todos os casos sem ônus para a 
CONTRATANTE, isto é, a expensas da CONTRATADA que, poderá, também, para 
fins de se adequar àquele cronograma, aumentar o número de equipes nos 
serviços críticos. 

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO 

8.1. As reuniões serão realizadas e formalizadas através de atas. 

8.2. Serão medidos os serviços EXECUTADOS, na integra, de acordo com o respectivo 
item no orçamento e o previsto neste Projeto Básico. Materiais estocados e quaisquer outras 
garantias e/ou comprovações de que o serviço será executado NÃO servirão de subsídios para 
medição de etapas de obra. 

8.3. Para a solicitação de cada medição, a Contratada deverá apresentar: 

8.3.1.Regularidade do SICAF e de todos os impostos e taxas, em todas as esferas, 
Municipal, Estadual e Federal. 

8.3.2.Carteira de Trabalho e Guia de Previdência Social (GPS) de todos os envolvidos na 
obra, bem como suas respectivas folhas de pagamento (cópia). 

8.3.3.Diário de Obras em dia, preenchido corretamente, confonme modelo estabelecido desde 
a data do Contrato ou Ordem de Serviço, pela FISCALIZAÇÃO. 

8.4. Na primeira medição, além da documentação supracitada, a Contratada ainda deverá 
apresentar: 

8.4.1.ART ou RRT do serviço. devidamente paga e reconhecida no CREA-RJ ou CAU-RJ. 
8.4.2.Todos os projetos executivos aprovados pela FISCALIZAÇÃO, se for o caso. 

8.5. Na última medição, além dos itens anteriores, a Contratada ainda deverá apresentar: 

8.5.1.Toda a área da obra e entorno devidamente limpos e com boa apresentação e 
conservação. 

8.5.2.Todas as pendências verificadas pela FISCALIZAÇÃO devidamente sanadas. 

8.6. Segurança do trabalho: 
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8.6.1. A CONTRATADA deverá observar as diretrizes previstas na Norma de Condições e 
Meio Ambiente do Trabalho na Indústria da Construção, da Secretaria de Segurança e 
Saúde no Trabalho do Ministério do Trabalho (SSST/MTb), na sua versão mais 
atualizada, e as recomendações da Fiscalização da Delegacia Regional do Trabalho. 

8.6.2. A CONTRATADA deverá fornecer e exigir o uso de equipamentos de proteção 
individuais ( capacete, protetores faciais, óculos de segurança contra 
ímpactos/radiações, luvas, botas de borracha, calçados de couro, cintos de segurança e 

outros). 
8.6.3.Quando a CONTRATADA possuir 20 (vinte) ou mais operários trabalhando na obra, ela 

deverá apresentar o PCMAT (Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho), 
com o cronograma de implantação das medidas preventivas a serem definidas, sendo 
elaborado por profissional habilitado (técnico ou engenheiro de segurança do trabalho). 

8.6.4. A CONTRATADA deverá fornecer e exigir a aplicação dos equipamentbS de proteção 
coletiva ( cone de sinalização, fita de sinalização, grade metálica dobrável, sinalizador 

strobo, banqueta isolante, manta isolante, cobertura isolante). 
8.6.5. Correrá por conta exclusiva da CONTRATADA a responsabilidade por qualquer 

acidente de trabalho que ocorra com seus funcionários. 
8.6.6. A CONTRATADA deverá fornecer equipamentos de proteção individual para seus 

funcionários adequados para cada tipo de serviço de acordo com a legislação. 
8.6.7.Os critérios de medições de cada serviço estão determinados conforme Especificação 

Técnica. 
8.6.8.Em relação à Garantia, o disposto no Art. 618 do Código Civil Brasileiro, entende-se 

que o prazo de 05 (cinco) anos, nele referido. é de garantia e não de prescrição. Caso 
sejam aplicados equipamentos e/ou .materiais adquiridos sob garantia, a 
CONTRATADA deverá fornecer 01 (uma) cópia da nota fiscal e o certificado de garantia 
dos mesmos. O prazo prescricional para intentar ação civil é de 1 O anos, conforme 
artigo 205 do Código Civil Brasileiro. Durante o prazo de cinco anos, a partir da data do 
recebimento definitivo, nos termos do Art. 618 do Código Civil Brasileiro, responderá 
pela solidez e segurança da edificação. nos serviços contratados, além de responder 
íntegralmente pelos danos que porventura causar a terceiros, em razão da obra. 
Durante o prazo de 01 (um) ano a contar desta data do recebimento, nos termos do 
Artigo 445 do Código Civil Brasileiro, responderá por todos os defeitos e imperfeições, 
inaparentes ou ocultos. que venham a ser constatados na edificação nos serviços 
contratados, independentemente dos prazos de garantia oferecidos pelos respectivos 
fabricantes. excetuando-se os defeitos comprovadamente provocados pelo uso indevido 

dos mesmos. 

8.7. Orientações Gerais e fiscalização: 

8.7.1.A CONTRATADA se obrigará a manter os setores de trabalho com livre acesso à 
FISCALIZAÇÃO, à qual serão fornecidos todos os esclarecimentos necessários. 

8.7.2.Só à FISCALIZAÇÃO é assegurado o direito de ordenar a suspensão dos serviços, sem 
prejuízo das penalidades a que fica sujeita a CONTRATADA, no caso de não ser 
atendida dentro de 48 ( quarenta e oito) horas, a contar da entrega da Ordem de Serviço 
correspondente, qualquer reclamação sobre defeito essencial em serviço executado ou 

material posto na obra. 
8.7.3.A CONTRATADA é obrigada a retirar da obra, imediatamente após o recebimento da 

Ordem de Serviço correspondente. qualquer empregado. tarefeiro ou subordinado seu 
que, a critério da FISCAUZAÇÃO, venha demonstrar conduta nociva ou incapacidade 

técnica. 
8.7.4.Só à FlSCAllZAÇÃO é assegurado o direito de indicar ou autorizar novos serviços a 

serem reaHzados além dos prevlstos nestas Especificações Técnicas e nas planilhas 

orçamentárias. 
8.7.5.Nos termos do art. 65, § 1 º, da Lei nº 8.666, de 1993, a CONTRATADA ficará obrigada 

a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 



fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

8.7.6.A cada um desses conjuntos, individualmente e sem nenhum tipo de compe1sação 

entre eles, os limites de alteração acima estabelecidos. 

8.7.7.A diferença percentual entre o valor global do contrato e o obtido a partir dos custos 

unitários do sistema de referência utilizado na elaboração do orçamento-base da 

licitação não poderá ser reduzida, em favor da CONTRATADA, em decorrência de 

aditamentos que modifiquem a planilha orçamentária (artigo 127, § 5º, 1, da Lei nº 

12.309, de 2010). 

8.7.8.A presença da FISCALIZAÇÃO na obra não isentará nem diminwrá as 

responsabilidades da CONTRATADA pela perfeita execução dos serviços. 

9. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 

9.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e 

qualidades estabelecidas na Especificação Técnica. 

9.2. Os Equipamentos fornecidos, quando for o caso, deverão seguir as características 

descritas na Especificação Técnica. 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 

com as cláusulas contratuais e os ter!TIOS de sua proposta; 

10.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou co:-níssão 

especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês 

e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

10.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 

correção, certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

10.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme cronograma 

físico-financeiro; 

10.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da 

Contratada, em conformidade com o Anexo XI, Item 6 da IN SEGES/MP nº 512017; 

10.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

10.6.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo 

reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o 

objeto da contratação previr o atendimento direto; 

10.6.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas 

Contratadas; 

10.6.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, 

mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da 

contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e 

10.6.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do 

próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de 

concessão de diárias e passagens. 

10.7. Fornecer por escrito as [nformações necessárias para o desenvolvimento dos 

serviços objeto do contrato; 

10.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços; 



10.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para 
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada; 

10.10. Arquivar. entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, 
orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas 

após o recebimento do serviço e notificações expedidas; 

10.11. Exigir da Contratada que providencie a seguinte documentação como condição 
indispensável para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso: 

10.11.1. "as built", elaborado pelo responsável por sua execução; 

10.11.2. comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás; 

10.11.3. laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço; 

10.11.4. carta "habite-se", emitida pela prefeitura; 

10.11.5. certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra 
junto ao Cartório de Registro de Imóveis; 

10.11.6. a reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do serviço, 

tendo em vista o direito assegurado à Contratante no art. 69 da Lei nº 8.666/93 e no art. 
12 da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). 

10.12. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se 
beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 3°, § 5°, da Lei nº 8.666, de 1993. 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1. Executar o contrato conforme especificações deste Projeto Básico e de sua proposta, 
com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, 

além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na 
qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Projeto Básico e em sua proposta; 

11.2. Reparar, corrigir. remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços/obras efetuados em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

11.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 
acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 
1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, 
ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

11.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos do objeto a ser 

executado, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

11.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de 

agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, 

nos termos do artigo 7° do Decreto nº 7.203, de 2010; 

11.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores - SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os 
seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 
regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do 
contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas - CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 

5/2017; 

11.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelp 
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contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 

previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à 

Contratante; 

11.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

11.9. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e 

instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem­

estar no trabalho; 

11.1 O. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento. 

11.11. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas cu bens 

de terceiros. 

11.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 

for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

11.13. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los 

eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este 

Projeto Básico, no prazo determinado. 

11.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços 

e nas melhores condições de segurança, higiene e disêiplina. 

11.15. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo. 

11.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

11.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

11.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como 

as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado 

da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015. 

11.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato; 

11.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos 

incisos do§ 1° do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993; 

11.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança da Contratante; 

11.22. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos 

os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com 

a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 



11.23. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, "a"e 
"b", do Anexo VII - F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017: 

11.23.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive 
sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o 
recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, 
alterar e utilizar os mesmos sem limitações; 

11.23.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, 
da documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na 
execução do contrato, iriclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, 
ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da Contratante, 
sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis. 

11.24. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e 
técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos 
técnicos da contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços. 

11.25. 

11.26. 

Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante; 

Apresentar os empregados devidamente identíficados por meio de crachá; 

11.27. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 
adentrarão no órgão para a ex_ecução do serviço; 

11.28. Por se tratar de uma Organização Militar, a CONTRATADA deverá apresentar, 
quando solicitado pela Administração, atestado de antecedentes criminais e distribuição cível de 
toda a mão de obra oferecida para atuar nas instalações do órgão; 

11.29. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados 
alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado 
descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste 
Projeto Básico; 

11.30. Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de serviço 
para representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis 
com os compromissos assumidos; 

11.31. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da 
Contratante; 

11.32. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos 
órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanltárias, 
elétricas e de comunicação. 

11.33. Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros de 
Responsabilidade Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos 
termos das normas pertinentes (leis ns. 6.496/77 e 12.378/2010); 

í i .34. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e 
demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável; 

11.35. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenhe,-ro preposto 
responsável, as informações sobre o andamento do empreendimento, tals como, número de 
funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições meteom[ógicas, serviços 
executados, registro de ocon-ências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à 
Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma previsto. 

11.36. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o 
estabetecido no [nstrnmento contratuaf, neste Projeto Básicoe seus anexos. bem como substituir 
aqueles realizados com materiais defeítuosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 
(cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo(-



11.37. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do 
Decreto nº 5.975, de 2006, de: (a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de "'1anejo 
Florestal Sustentável - PMFS devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema 
Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (b) supressão da vegetação natural, devidamente 
autorizada pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (c) 
florestas plantadas; e ( d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas 
do órgão ambiental competente. 

11.38. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em 
cada etapa da execução contratuàl, nos termos do artigo 4 º, inciso IX, da Instrução Normativa 
SL TI/MP nº 1, de 19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos 
seguintes documentos, conforme o caso: 

11.38.1. Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou 
subprodutos florestais: 

11.38.2. Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos 
produtos ou subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades 
Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo 
IBAMA. quando tal inscrição for obrigatória, acompanhados dos respectivos Certificados 
de Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso 11, da Lei nº 6.938, de 1981, e 
Instrução Normativa IBAMA nº 5, de 15/03/2014, e legislação correlata; 

11.38.3. Documento de Origem Florestal - DOF, instituído pela Portaria nº 253, de 
18/08/2006, do Ministério do_ Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA nº 21, de 
24/12/2014, quando se tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo 
transporte e armazenamento exijam a emissão de tal licença obrigatória. 

11.38.3.1. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução 
contratual tenham origem em Estado que possua documento de controle próprio, a 
CONTRATADA deverá apresentá-lo, em complementação ao DOF, a fim de 
demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos limites do território 
estadual. 

11.39. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da 
construção civil estabelecidos na Resolução nº 307. de 05/07/2002, com as alterações 
posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente -_CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2º e 3º, 
da Instrução Normativa SL TI/MP nº 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos: 

11.39.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às 
diretrizes técnicas e procedímentos do Programa Municipal de Gerenciamento de 
Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da 
Construção Cívil apresentado ao órgão competente, conforme o caso; 

11.39.2. Nos termos dos artigos 3º e 10º da Resolução CONAMA nº 307. de 
05/07/2002. a CONTRATADA deverá providenciar a destinação ambientalmente 
adequada dos resíduos da construção civil originários da contratação, obedecendo, no 

que couber, aos seguintes procedimentos: 

11.39.2.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): 
deverão ser reutilizados ou recicfados na forma de agregados, ou encaminhados a 
aterros de resíduos classe A de reservação de materfal para usos futuros; 

11.39.2.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser 
reutilizados, recidados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, 
sendo dispostos de modo a permitir a sua utifização ou reciclagem futura; 

11.39.2.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas 
tecnologias ou aplicações economicamente viáveis que permitam a sua 



11.40. 

reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, transportados e destinados 
em conformidade com as normas técnicas específicas; 

11.39.2.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): 
deverão ser armazenados, transportados, reutilizados e destinados em 
conformidade com as normas técnicas específicas. 

11.39.3. Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da 
contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de "bota fora", encostas, 
corpos d'água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não 
licenciadas; 

11.39.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de 
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de 
Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, a contratada comprovará, sob pena de 
multa, que todos os resíduos removidos estão acompanhados de Controle de Transporte 
de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas 
Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004. 

Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

11.40.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que 
libere ou emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na 
execução contratual, deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes 
admitidos na Resolução. CONAMA nº 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de 
acordo com o poluente e o'tipo de fonte; 

11.40.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá 
ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do 
Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira 
de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de 
Ruído parn conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos 
termos da Resolução CONAMA nº 01, de 08/03/90, e legislação correlata; 

11.40.3. Nos termos do artigo 4º, § 3º, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 1, de 
19/01/2010, deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, 
sempre que existir a oferta de tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior 
em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de formação de preços os 
custos correspondentes: 

11.41. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso 
indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por qualquer causa de destruição, 
danificação, defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da Contratante, de seus 
funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto à obra. 

11.42. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela 
flscaHzação e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de 
qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme 
procedimento previsto neste Projeto Básico e demais documentos anexos; 

11.43. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utrlidades previstas no 
projeto (água, esgoto. gás, energia elétrica, telefone, etc.), bem como atuar junto aos órgãos 
federais. estaduais e municipais e concessionártas de serviços públicos para a obtenção de 
licenças e regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se. licença Ambiental 
de Operação, etc.): 

11.44. l~o caso de execução de obra: 

11.44.1. Cumprir o Acordo, Dissídio, Convenção Coletiva ou equivalente, relativo à 
categoria profissional abrangida no contrato bem como da legislação em vigor e não 
havendo na região Acordo, Dissídio ou Convenção Coletiva relativa à categoria 
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profissional abrangida no contrato, garantir os direitos trabalhistas, fixado em 
regulamento de trabalho ou profissão de natureza similar da região mais próxima; 

11.44.2. Aceitar que a Administração Pública não se vincula às disposições contidas 
em Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento de 
participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de 
matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como 
valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de 
preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade; 

11.44.3. Aceitar a rescisão do contrato por ato unilateral e escrito da contratante e a 
aplicação das penalidades cabíveis para os casos do não pagamento dos salários e 
demais verbas trabalhistas, bem como pelo não recolhimento das contribuições sociais, 
previdenciárias e para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), em 
relação aos empregados da contratada que efetivamente participarem da execução do 
contrato; 

11.44.4. Reconhecer sua responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação 
dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato; 

11.44.5. Apresentar a comprovação, conforme solicitado pela contratada, do 
cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, em 
relação aos empregados da contratada que efetivamente participarem da execução do 
contrato; 

11.44.6. Aceitar, em caso •de descumprimento da obrigação acima, a retenção do 
pagamento da fatura mensal, _em valor-· proporcional ·ao inadimplemento, até que a 
situação seja regularizada e não havendo quitação das obrigações por parte da 
contratada no prazo de quinze dias, aceitar que contratante efetue o pagamento das 
obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham participado da 
execução dos serviços objeto do contrato; 

11.44.7. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a 
categoria profissional; 

11.44.8. Subcontratar somente empresas que aceitem expressamente as obrigações 
estabelecidas na Instrução Normativa SEGES/MP nº 6, de 6 de julho de 2018. 

11.44.9. Inscrever a Obra no Cadastro Nacional de Obras - CNO da Receita Federal 
do Brasil em até 30 (trinta) dias contados do início das atividades, em conformidade 
com a Instrução Normativa RFB nº 1845, de 22 de Novembro de 2018. 

11.45. Fornecer os projetos executivos desenvolvidos pela contratada, que formarão um 
conjunto de documentos técnicos, gráficos e descritivos referentes aos segmentos 
especiaHzados de engenharia, compreendendo a completa caracterização e entendimento de 
todas as suas especificações técnicas, para posterior execução e implantação do objeto 
garantindo a plena compreensão das informações prestadas, bem como sua aplicação correta 
nos trabalhos: 

11.45.1. A elaboração dos projetos executivos deverá partir das soluções 
desenvolvidas nos anteprojetos constantes neste Projeto Básico e seus anexos 
(Caderno de Encargos e Especificações Técnicas) e apresentar o detalhamento dos 
elementos construtivos e especificações técnicas, incorporando as alterações exigidas 
pelas mútuas interferências entre os diversos projetos; 

11.46. Em se tmtando do regime empreitada por preço global ou empreitada integral a 
participação na licltação ou a assinatura do contrato ímplica a concordância do licitante ou 
contratado com a adequação de todos os projetos anexos ao edital, de modo que eventuais 
alegações de falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, 
memoriais e estudos técnicos preliminares dos projetos não poderão ultrapassar, no,0u 
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conjunto, a dez por cento do valor total do futuro contrato, nos termos do art. 13, li do Decreto n. 
7.983/2013. 

11.47. Em se tratando de atividades que envolvam serviços de natureza intelectual, após a 
assinatura do contrato, a contratada deverá participar de reunião inicial, devidamente registrada 
em Ata, para dar início à execução do serviço, com o esclarecimento das obrigações contratuais, 
em que estejam presentes os técnicos responsáveis pela elaboração do Projeto Básico, o gestor 
do contrato, o fiscal técnico do contrato, o fiscal administrativo do contrato, os técnicos da área 
requisitante, o preposto da empresa e os gerentes das áreas que executarão os serviços 
contratados. 

11.48. Comprovar, ao longo da vigência contratual, a regularidade fiscal das microempresas 
e/ou empresas de pequeno porte subcontratadas no decorrer da execução do contrato, quando 
se tratar da subcontratação prevista no artigo 48, li, da Lei Complementar n. 123, de 2006. 

11.49. Substituir a empresa subcontratada, no prazo máximo de trinta dias, na hipótese de 
extinção da subcontratação, mantendo o percentual originalmente subcontratado até a sua 
execução total, notificando o órgão ou entidade contratante, sob pena de rescisão, sem prejuízo 
das sanções cabíveis, ou a demonstrar a inviabilidade da substituição, hipótese em que ficará 
responsável pela execução da parcela originalmente subcontratada. 

11.50. Responsabilizar-se pela padronização, pela compatibilidade, pelo gerenciamento 
centralizado e pela qualidade da subcontratação. 

12. DA SUBCONTRATAÇÃO 

12.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 20%(20 ~or cento) do 
valor total do contrato, nas seguintes condições: 

12.1.1. É vedada a sub-rogação completa ou da parcela principal da obrigação 

12.1.2. É permitida a subcontratação do frete, limpeza, placa da obra, montagem e 
desmontagem da estrutura de reescoramento. 

12.2. A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe 
avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a 
execução do objeto. 

12.2.1. No caso de obras, somente será autorizada a subcontratação de empresas que 
expressamente aceítem o cumprimento das cláusulas assecuratórias de direitos 
trabalhistas, previstas na Instrução Normativa SEGES/MP nº 6, de 6 de julho de 2018. 

12.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da 
Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação 
das atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso 
cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 
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13. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

13.1. É admissível a fusão, cIsao ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 
habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições 
do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa 
da Administração à continuidade do contrato. 

14. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

14.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação 
da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos 
empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por 
um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 
73 da Lei nº 8.666, de 1993 

14.2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o 
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 

14.3. A veríficação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos 
critérios previstos neste Projeto Básico. 

14.4. A fiscalização do contrato, ao verrficar que houve subdimensionamento da produtividade 
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à 
autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à 
produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos 
valores contratuais previstos no § 1 ° do artigo 65 da ·Lei nº 8.666, de 1993. 

14.5. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos 
serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a 
relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Projeto Básico, 
informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, 
qualidade e forma de uso. 

14.6. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 
adotando as provídências necessárias ao fiel cumpri_mento das cláusulas contratuais, 
conforme o disposto nos §§ 1 ° e 2° do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

14.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas 
pela Contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, 
ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Projeto Básico e na 
legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 
77 e 87 da Lei nº 8.666. de 1993. 

14.8. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas 
de forma preventiva, rotineíra e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe 
de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique 
assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não 
comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato. 

i4.9. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o 
nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para 
requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

14.10. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da 
execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da 
prestação dos serviços realizada. 

14-.11. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a 

avaHação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

14.12.A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor 
nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a 
excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e 
alheios ao controle do prestador. 



14.13.Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em 
relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis 
previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à 
CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório. 

14.14.0 fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período 
escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da 
prestação dos serviços. 

14.15. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada 
juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha sua relação detalhada, de acordo com 
o estabelecido neste Projeto Básico e na proposta, informando as respectivas quantidades e 
especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

14.16. No caso de obras, cumpre, ainda, à fiscalização: 

14.16.1. solicitar, mensalmente, por amostragem, que a contratada apresente os 
documentos comprobatórios das obrigações trabalhistas e previdenciárias dos 
empregados alocados na execução da obra, em especial, quanto: 

í 4.16.1.1. ao pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso 
semanal remunerado e décimo terceiro salário; 

14.16.1.2. à concessão de férias remuneradas e pagamento do 
respectivo adicional; 

14.16.1.3. à concessão do auxilio-transporte, auxilio-alimentação e 
auxílio-s~úde, quando for devido; 

14.16.1.4. aos. depósitos do FGTS; e 

14.16.1.5. ao pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias 
dos empregados dispensados até a data da extinção do contrato. 

14.16.2. solicitar, por amostragem, aos empregados da contratada, que verifiquem se 
as contribuições previdenciárias e do FGTS estão ou não sendo recolhidas em 
seus nomes. por meio da apresentação de extratos, de forma que todos os 
empregados tenham tido seus extratos avaliados ao final de um ano da 
contratação, o que não impedirá que a análise de extratos possa ser realizada 
maís de uma vez em relação a um mesmo empregado; 

14.16.3. oficiar os órgãos responsáveis pela fiscalização em caso de indício de 
irregularidade no cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e 
para com o FGTS; 

14.16.4. somente autorizar a subcontratação se as obrigações estabelecidas na 
Instrução Normativa SEGES/MP nº 6, de 6 de julho de 2018 forem expressamente 
aceitas pela subcontratada. 

14.17. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da 
Instrução Normativa SEGES/MP nº 05. de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação. 

14.18. A fiscaftzação de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA. inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redfbitóríos, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus 
agentes. gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

15. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

i5.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos 
serv[ços, nos termos abaixo. 

15.1.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no 
Cronograma Físico-Financeiro, a Contratada apresentará a medição prévia 
dos serviços executados no período, através de planilha e memória de 
cálculo detalhada. 



15.1.2. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços 

previstos para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem 

executados em sua totalidade. 

15.1.3. A Contratada também apresentará, a cada medição, os documentos 

comprobatórios da procedência legal dos produtos e subprodutos florestais 

utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o caso. 

15.2. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico, administrativo e setorial 

ou pela equipe de fiscalização após a entrega da documentação acima, da seguinte forma: 

15.2.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, 

por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos 

profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a 

adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e 

revisões finais que se fizerem necessários. 

15.2.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada 

período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o 

resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a 

análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços 

realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá 

resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à 

contratada. registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do 

contrato. 

15.2.1.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, 

reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o 

objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à 

fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até 

que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a 

ser apontadas no Recebimento Provisório. 

15.2.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando 

cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos 

Manuais e Instruções exigíveis. 

15.2.1.4. A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada 

não a exime de qualquer das responsabilidades contratuais, nem 

implica aceitação definitiva dos serviços executados. 

15.2.2. No prazo de até 15 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da 

CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar 

Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e 

encaminhá-lo ao gestor do contrato. 

15.2.2.1. quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o 

relatório circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a 

conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em 

relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos 

que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato 

para recebimento definitivo. 

15.2.2.2. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório 

com a entrega do relatório circunstanciado ou, em havendo mais de 

um a ser feito, com a entrega do último. · 

15.2.2.2.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo 

anterior não ser procedida tempestivamente, reputar-se-á 

como realizada, consumando-se o recebimento provisório 

no dia do esgotamento do prazo. 

15.3. No prazo de até 10 (dez} dias corridos a partir do recebimento provisório dos 

serviços, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o 

ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes: 

15.3.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o 



pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, 
solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

15.3.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos 
serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; 
e 

15.3.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor 
exato dímensionado pela fiscalização. 

15.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, das garahtias 
concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais 
em vigor (Lei nº 10.406, de 2002). 

15.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 
as especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta, devendo ser 
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, 
sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

16. DO PAGAMENTO 

16.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 dias, contados do 
recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

16.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 
limite de que trata o inciso li do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser 
efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis. contados da data da 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5°, § 3º, da Lei nº 
8.666, de 1993. 

16.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, 
conforme este Projeto Básico 

16.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 
da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 
de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 

16.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor 
contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da 
Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

16.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

16.4.1. o prazo de validade; 

16.4.2. a data da emissão; 

16.4.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

16.4.4. o período de prestação dos serviços; 

16.4.5. o valor a pagar; e 

16.4.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

16.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa. o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese. o prazo para pagamento [niciar-se-á após a comprovação 
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 

16.6. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Nonmatíva SEGES/IVIP nº 05, de 
20i 7, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verrficada, 
sem prejuízo das sanções cabfvefs, caso se constate que a Contratada: 

16.6.1. não produziu os resultados acordados; 

16.6.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com-.a 
qualidade mínima exigida; 



16.6.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução 

do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

16.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitída a ordem 

bancária para pagamento. 

16.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para 

verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

16.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 

vez, por igual período, a critério da contratante. 

16.10. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 

deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de 

partícipação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da 

Instrução Normativa SEGES/MP nº 3, de 26 de abril de 2018. 

16.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa consíderada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 

quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser 

efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos. 

16.12. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do 'processo administrativo correspondente, assegurada à 

contratada a ampla defesa. 

16.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua 

situação junto ao SICAF. 

16.13.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada 

inadimplente no SlCAF, salvo por motivo de economicidade, segurança 

nacíonal ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente 

justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

16.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber. 

16.15. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada 

que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com 

fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente. 

16.16. No caso de obras. caso não seja apresentada a documentação comprobatória do 

cumprimento das obrigações de que trata a IN SEGES/MP nº 6, de 2018, a contratante 

comunicará o fato à contratada e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao 

inadimplemento. até que a situação seja regularizada. 
16.16.1. Na hipótese prevista no subitem anterior, não havendo quitação das 

obrigações por parte da contratada no prazo de quinze dias, a con:ratante 

poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da 

contratada que tenham participado da execução dos serviços objeto do 

contrato. 
16.16.2. O contrato poderá ser rescindido por ato unilateral e escrito da 

contratante e a aplicação das penalidades cabíveis para os casos do não 

pagamento dos salários e demais verbas trabalhistas, bem como pelo não 

recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o Fundo 

de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), em relação aos empregados da 

contratada que efetivamente participarem da execução do contrato. 

16.17. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido. de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 

financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 

parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fónmula: 

EM = 1 x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 

··-·~-_:fJ_~ 

<~ 

' : 
\ 
'! 
\ 



··1 ;; 
,/4 "1 

' .,c-•~--'--t----~..:aJ 

1 = (TX) 

c.:c_,c;.,:_c. ··. ~-J 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

1 = Índice de compensação financeira= 0,00016438, assim apurado: 

( 6 / 100) 1 = 0,00016438 

= 
365 TX = Percentual da taxa anual= 6% 

17. REAJUSTE 

17.1. Os preços são fixos e irreajustáveís no prazo de um ano contado ·da data limite para a 

apresentação das propostas. 

17.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os 

preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se 

o índice Nacional da Construção Civil - INCC exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade .. 

17.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

17.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 

pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando 

a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA 

obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 

remanescente, sempre _ql,le este ocorrer. 

17.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 

definitivo. 
17.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser ex1into ou de qualquer 

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 

determinado pela legislação então em vigor. 

17.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo. 
17.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

18. GARANTIA DA EXECUÇÃO 

18.1 O adjudicatário prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 56 da 

Lei nº 8.666, de 1993, com validade durante a execução do contrato e por 90 (noventa) dias 

após o término da vigência contratual, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do 

valor total do contrato. 

18.2 No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do 

contratante, contados da assinatura do contrato, a contratada deverá apresentar comprovante de 

prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, 

seguro-garantia ou fiança bancária. 

18.2.1 A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a 

aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por 

dia de atraso, até o máximo de 2% ( dois por cento). 

18.2.2 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a 

promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 

cláusulas, conforme dispõem os incisos I e li do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993. 

í8.3 A validade da garantia. qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger 

um período de 90 dias após o término da vigência contratual. conforme item 3.1 do Anexo Vll-F 

da IN SEGES/MP nº 5/2017. 

18.4 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida. o pagamento de: 



18.4.1 preJuIzos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 

adimplemento das demais obrigações nele previstas; 

18.4.2 prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo 

durante a execução do contrato; 

18.4.3 multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 

18.4.4 obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o 

FGTS, não adimplidas pela contratada, quando couber. 

18.5 A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 

indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria. 

18.6 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta 

específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária. 

18.7 Caso a opção seja por utilizar títulos da divida pública, estes devem ter sido emitidos 

sob a forma escriturai. mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 

autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme 

definido pelo Ministério da Fazenda. 

18.8 No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa 

renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

18.9 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 

deverá ser ajustada à nova situa_ção ou Tenovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados 

quando da contratação. 

18.1 O Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 

obrigação. a Contratada obrtga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 15 

(quinze) dias úteis, contados da data em que for notificada. 

18.11 A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a 

matéria. 

18.12 Será considerada extinta a garantia: 

18.12.1 com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento 

de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de 

declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada 

cumpriu todas as cláusulas do contrato; 

18.12.2 no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato. caso a 

Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será anpliado, 

nos termos da comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2"do item 3.1 do Anexo 

VII-F da IN SEGES/MP n. 05/2017. 

18.13 O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela 

contratante com o objetivo de apurar prejulzos e/ou aplicar sanções à contratada. 

18.14 A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma 

prevista no neste Edital e no Contrato. 

19. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

19.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993,a 

CONTRATADA que: 

i 9.1.1. ln executar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência 

da contratação; 

19.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 



19.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato; 

19.1.4. comportar-se de modo inidôneo; ou 

19.1.5. cometer fraude fiscal. 

19.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode 

aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

19.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 

contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam 

prejuízos significativos para o serviço contratado; 

19.2.2. Multa de: 

19.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre 

o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a 

incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da 

Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação 

do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação 

assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

19.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor 

adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao 

previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 

19.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor 

adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida; 

19.2.2.4. 0,2% a 3,2% por. dia sobre o valor mensal do contrato, conforme 

detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e 

19.2.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na 

apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), 

observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) 

dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do 

contrato; 

19.2.2.6. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 

independentes entre si. 

19.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo 

prazo de até dois anos; 

19.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

19.3. As sanções previstas nos subitens 19.2.1, 19.2.3 e 19.2.4 poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 

efetuados. 

19.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as 

tabelas 1 e 2: 

J 
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Tabela 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2'% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

Tabela 2 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou 05 

conseqüências letais, por ocorrê.nci:a-; 

z Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços 04 

contratuais por dia e por unidade de atendimento; 

3 
Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por empregado e 03 

por dia; 

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia; oz 

Para os ítens a seguir, deixar de: 

7 
Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por 

02 

ocorrência; 

8 
SUb$tituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às 01 

necessidades do serviço, por funcionário e por dia: 

9 
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de multas, 

03 

após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência; 

10 indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no edital/contrato: 01 

19.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, Ili e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as 

empresas ou profissionais que: 

19.5.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos. fi"aude 

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos: 



19.5.2. tenhan praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

19.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos iHcitos praticados. 

19.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato 

lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 

necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 

autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 

eventual instauração de investigaçao preliminar ou Processo Administrativo de 

Responsabilização - PAR. 

19. 7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 

12.846, de 1 ° de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

19.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos es;)ecíficos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com 

ou sem a participação de agente público. 

19.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, 

observando-se o procedimen~o,··prevíst6 na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei 

nº 9.784, de 1999. 

19.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravídade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 

à Administração. observado o princípio da proporcionalidade. 

19.10.1. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos 

dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidcs da garantia, 

ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados 

judicialmente. 

19.11. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente 

judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

19.12. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 7 

(sete) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

19.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

20. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR. 

20.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as 

usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 

20.2. Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fomecedor estão 

previstos no editai. 

20.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 

20.3.1. Não há critérios de qualificação técnlca profissional. 

20.3.2. Qualificação técnica operacional a ser atendida pelo fornecedor: Ter executado 

reescoramento de estrutura de concreto armado, com quantidade mínima de 150 rfi2 
\ 
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20.4. Os critérios de aceitabilidade de preços serão: 

20.4.1. Valor Global: R$ 393.175,29 (trezentos e noventa e três mil cento e setenta e cinco 

reais e vinte e nove centavos) 

20.4.2. Valores unitários: conforme planilha de composição de preços anexa ao edital. 

20.4.3. Caso o Regime de Execução seja o de empreitada por preço global ou empreitada 

integral, será desclassificada a proposta ou lance vencedor nos quais se verifique que 

qualquer um dos seus custos unitários supera o correspondente custo unitário de 

referênciã fixado pela Administração, salvo se o preço de cada uma· das etapas 

previstas no cronograma físico-financeiro não superar os valores de referência 

discriminados nos projetos anexos a este edital. 

20.5. O critério de julgamento da proposta é o menor preço global. 

20.6. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital. 

21. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 

21.1. O custo estimado da contratação é o previsto no valor global máximo. 

21.2. Tal valor foi obtido atendendo ao Decreto 7.983 de 2013; utilizando-se para esse fim: 

21.2.1. 

21.2.2. 

Composições de custo unitários do SINAPI. 

Os sistemas de referência de custos do CPOS foi utilizado somente em casos 

de incompatibilidade de adoção dos sistemas SINAPI e SICRO, incorporando-se às 

suas composições de cus.to unitário oS custos de insúmos constantes do Sinapi, quando 

possível. 

21.2.3. As composições adaptadas tiveram como base alguma composição de custo 

unitário de um banco de preço de referência no mercado. 

21.2.4. Os preços de insumos, que não existiam em nenhum banco de preço de 

referência, foram obtidos através de cotações 

22. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

2.2. Conforme previsto no edital. 

Integram este Projeto Básico. para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 

• 

• 

o 

Anexo 1 - Termo de justificativas técnicas relevantes 

Anexo !i - Caderno de encargos e Especificações Técnicas; 

Anexo nl - Planilha Estimativa de Custos e Formação de Preços; 

Anexo IV - Planilha Estimativa de Composição de BOI; 

Anexo V - Cronograma físico-financeiro; 

Anexo VI 1 - Documentos referentes à responsabilidade técnica (ART/RRT referentes à 

totalidade das peças técnicas produzidas por profissional habilitado, consoante previsão 

do art. 10 do Decreto n. 79)33/2013). 
1 
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O presente Termo tem a finalidade de especificar os pontos fundamentais e as decisões 

técnicas adotadas para a elaboração da minuta do Edital e do Projeto Básico. 

1. DECLARAÇÃO DO ORÇAMENTISTA 

Eu, Ana Carolina Guimarães Ferreira, Engenheira de Fortificação e Construção, 

responsável pela elaboração da planilha orçamentária, em suas respectivas áreas de 

competência técnica legal, declaro que atendi ao Decreto Nr 7.983, de 08 de abril de 2013; e os 

quantitativos estão compatíveis com a dimensão da estrutura a ser reescorada. 

Foi utilizado o banco de dados SINAPI, mês de referência junho de 2019. As composições 

criadas foram adequadas usando a mão-de-obra do SINAPI com encargos complementares e os 

insumos preferencialmente do SINAPI/SICRO, conforme Parágrafo único, do Art. 5°, do Decreto 

Nº 7.983, de 8 de abril de 2013: 

"Os novos sistemas de referência de custos somente serão aplicáveis 

no caso de incompatibilidade de adoção dos sistemas referidos nos arts. 32 e 

42, incorporando-se às suas composições de custo unitário os custos 

de insumos constantes do Sinapi e Sicro." (Grifos nossos) 

Ressalta-se que os insumos e composições não encontrados no SINAPI, tiveram como 

referência a pesquisa de mercado e consultas às editoras especializadas na área de construção 

civil, tais como PINI, Informativo SBC, SCO, entre outras. 

Os meses de referência utilizados são: 

- SINAPI: junho 2019 

Informo que foi realizada pesquisa de mercado dos insumos de maior relevância do 

orçamento, conforme prevê o parágrafo 9.2 do Acórdão 2984/2013- TCU - Plenário. 

2. PROJETO BÁSICO DE ENGENHARIA 

Por se tratar de locação de equipamento para reescoramento, as empresas apresentam 

soluções a partir dos equipamentos que possuem. Desta forma, a contratada ficará 

impossibilitada de seguir um projeto básico de escoramento que seja desenvolvido pela 

contratante. Além disso, se forem especificadas as peças e equipamentos a serem utilizados para 

este escoramento, haverá uma grande restrição às empresas de escoramento em condições de 

participar desta concorrência. 

Pelos motivos expostos não há a necessidade de gerar um projeto básico de engenharia 

para este objeto. 



3. LICENÇA AMBIENTAL 

Não se aplica. 

4. SUSTENTABILIDADE E ETIQUETA NACIONAL DE CONSERVAÇÃO DE ENERGIA (ENCE) 

Não se aplica. 

5. NORMAS DA ANVISA 

Não se aplica. 

6. RELAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA EXIGIDA 

Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação de Certidão de 

Acervo Técnico - CAT, expedida pelo CREA ou CAU da região pertinente, nos termos da 

legislação aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica 

que participarão do serviço, que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART ou o 

Registro de Responsabilidade Técnica - RRT, relativo à execução dos serviços que compõem as 

parcelas de maior relevância técnica e valor significativo da contratação, a saber: 

i. Reescoramento de estrutura de concreto armado 

Comprovação da capacitação técnJcocORe,racional, mediante apresentação de um ou mais 

atestados fornecidos por pessoa ju,rídica de direito público ou privado, em nome do licitante, 

relativos à execução dos serviços que compõem as parcelas de maior relevância técnica e valor 

significativo da contratação, a saber: 

i. Ter executado reescoramento de estrutura de concreto armado, com quantidade 

mínima de 150,0 m2 

7. JUSTIFICATIVA PARA EXIGÊNCIA DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

A qualificação técnica busca afastar das contratações públicas, licitantes que por pouca ou 

nenhuma experiência sejam incapazes de executar com perfeição o objeto da licitação. 

A qualificação técnica se divide em profissional e operacional. A primeira busca identificar, 

nos quadros da licitante, profissionais cujo acervo técnico indique a responsabilidade pela 

execução de serviços similares ao objeto do certame. Já a segunda tem como escopo buscar a 

comprovação de que a empresa licitante, como unidade jurídica e econômica, já participou 

anteriormente de contrato cujo objeto era similar ao previsto para a contratação almejada pela 

Administração Pública. 

Não obstante, casos atípicos que fogem à regra geral podem justificar a apresentação de 
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atestados de qualificação técnico-profissional para itens relevantes, embora não figurem 

necessariamente dentre os mais significativos no orçamento final do serviço se tomados à luz do 

interesse público e dos princípios da administração pública, em particular da eficiência, 

economicidade e razoabilidade. Acórdão 2170/2008 Plenário (Voto do Ministro Relator). 

No caso em tela a presente qualificação técnica é imprescindível, pois se trata de serviços 

de complexidade considerável que não são se coaduna com empresas ou profissionais com 

pouca ou nenhuma experiência, senão vejamos: 

a) O serviço de engenharia exigirá que a empresa vencedora tenha experiência no 

reescoramento de estruturas em concreto armado, esses itens estão presentes na 

Curva A dos serviços (até 70%) sendo itens relevantes financeiramente e tecnicamente; 

b) A construção em concreto armado a ser reescorada possui características próprias, 

como peso-próprio elevado e grandes vãos; 

c) A mão-de-obra, em grande parte dos serviços, terá que ser especializada exigindo-se o 

perfeito conhecimento do modo de execução para evitar que haja repetição do trabalho 

de reescoramento; 

De plano, ressalta-se o entendimento do Tribunal de Contas da União exaurido no 

Acórdão nº 2640/2007 - Plenário acerca do tema, e segundo o qual o presente processo 

licitatório limita-se a exigir, em sua qualificação técnica, apenas parcelas cruciais do objeto, 

abstendo-se de comprovação de qualificações desarrazoadas que implicaria restrição do 

caráter competitivo do certame, e âesta forma, exigir por parte das empresas participantes 

a apresentação de atestados que comprovem a execução de serviços com características 

semelhantes. Acórdão n. 0 3144/2011-Plenárío. 

Destarte, pelos motivos supracitados, pode-se inferir que é primordial a experiência 

das licitantes para a contratação em tela. Pensar de maneira diferente, permitindo que 

empresas e profissionais sem nenhuma experiência anterior na execução de serviços 

similares participem desse certame, significaria prestigiar a imprudência e negligenciar o 

interesse público. Logo, deverá ser exigida a qualificação técnica. 

8. SUBCONTRATAÇÃO PERMITIDA 

É permitida a subcontratação parcial, nos termos do Projeto Básico, até o limite de 10% 

(dez por cento) do valor total do contrato, para o seguinte material e serviço: 

• Montagem e desmontagem dos equipamentos; 

• Limpeza e 

• Transporte/ frete do equipamento de reescoramento . 
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9. JUSTIFICATIVA DA SUBCONTRATAÇÃO PERMITIDA 

Subcontratação consiste na entrega de parte de fornecimento de bem, execução de obra 

ou prestação de serviço a terceiro, estranho ao contrato, para que execute em nome do 

contratado item, etapa ou parcela do objeto avençado. 

E permitido ao contratado, pela Lei de Licitações, subcontratar parte do objeto, como se 

pode verificar no artigo 72 da Lei no 8.666/1993: 

''Art. 72. O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo 

das responsabílidades contratuais e legais, poderá subcontratar partes 

da obra, serviço ou fornecimento, até o limite admitido, em cada caso, 

pela Administração." 

Ressalta-se, contudo, que não se exime a contratada das responsabilidades contratuais 

relativas à parcela subcontratadas, ou seja, responde o contratado perante a Administração pela 

parte que subcontratou. 

Em relação ao objeto do presente certame licitatório, a Administração considerou as 

práticas usuais adotadas no mercado e o interesse público subjacente a contratação para definir 

quais serviços autorizaria a subcontratação. 

Sobre o assunto, cita-se o entendimento de Marçal Justen Filho sobre a questão 

(Comentários à lei de licitações e contratos administrativos, 9a ed., São Paulo: Dialética, 2002,pp. 
""""'if't .-~ 

517-518): ~, - · 

"A lei autoriza, porém, que a Administração, em cada caso, avalie a 

conveniência de permitir a subcontratação, respeitados limites 

predeterminados. A hipótese toma-se cabível, por exemplo, quando o objeto 

licitado comporta uma execução complexa, em que algumas fases, etapas 

ou aspectos apresentam grande simplicidade e possam ser desempenhados 

por terceiros sem que isso acarrete prejuízo. A evolução dos princípios 

organizacionais produziu o fenômeno denominado de "terceirização", que 

deriva dos princípios da especialização e da concentração de atividades. Em 

vez de desempenhar integralmente todos os ângulos de uma atividade, as 

empresas tornam-se especialistas em certos setores. 

A escolha da Administração deve ser orientada pelos princípios que 

regem a atividade privada. Se, na iniciativa privada, prevalece a 

subcontratação na execução de certas 

deverá albergar permissão para que 

prestações, o ato convocatório 

idênticos procedimentos sejam 
,, 
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adotados na execução do contrato administrativo. Assim se impõe porque, 

estabelecendo regras diversas das práticas entre os particulares, a 

Administração reduziria a competitividade do certame. É óbvio que se 

pressupõe, em todas as hipóteses, que a Administração comprove se as 

práticas usuais adotadas pela iniciativa privada são adequadas para 

satisfazer o interesse público." 

Entre outras coisas, a preocupação da Administração é garantir a viabilidade de execução 

do contrato administrativo mesmo ante as eventuais circunstancias que impeçam o contratado de 

executara totalidade de obra, serviço ou fornecimento. É regra de exceção, visto que o interesse 

da Administração é pelo cumprimento do contrato na forma originalmente avençada. 

Não é útil a Administração promover licitações em quantidade que extrapole ou que fique 

aquém daquilo que julga ideal para manter assegurado o interesse público, mas também não lhe 

é proveitoso permitir que a ausência de licitação comprometa a igualdade entre os potenciais 

concorrentes, sob pena de prejuízo de seus próprios interesses. Em outras palavras, a faculdade 

conferida à Contratada pelo artigo 72 da Lei no 8.666/1993 para subcontratar parte do objeto evita 

que a Administração venha a ter de promover outras tantas licitações como forma de 

complementar a execução do contrato. Por outro lado, a faculdade ali conferida, utilizada no 
. .. ~ 

contexto aqui explicitado, não burla quaisquer princípios inerentes a processo licitatório, uma vez 

que é também justificada neste certame a inviabilidade de parcelamento do objeto licitado. 

10.JUSTIFICATIVA PARA O NÃO PARCELAMENTO DO OBJETO DA LICITAÇÃO 

A regra inserta no § 1 º do art. 23 da Lei 8.666/93, é que as obras, serviços e compras 

efetuadas pela Administração sejam divididas em tantas parcelas quantas se comprovarem 

técnica e economicamente viáveis, de modo a aproveitar os recursos do mercado e a ampliar a 

competitividade, sem perda da economia de escala. 

Logo, depreende-se que a regra do parcelamento deve ser coordenada com os requisitos 

que a própria lei definiu: só se pode falar em parcelamento quando há viabilidade técnica e 

econômica para sua adoção. 

Esclarecido o comando legal, é o caso de volver-se aos fatos em exame. 

A presente licitação, cujo objeto é o aluguel e instalação de escoramento para plataforma 

em balanço do Monumento Nacional aos Mortos na Segunda Guerra Mundial - localizado na 

Avenida Infante Dom Henrique, 75 - Glória, Rio de Janeiro, RJ - em uma avaliação mais acurada 

constata-se de forma indubitável, que há fundamentos de ordem técnica e econômica para a /)_~ J 7 , 1, 

:_,./ / 



unicidade e não parcelamento do objeto da licitação. 

Se for adotado o parcelamento da licitação para o objeto em tela, haverá comprometimento 

da logística com possibilidades de prejuízos econômicos e atraso na conclusão do serviço. Isto 

porque os serviços a serem executados estão diretamente atrelados uns aos outros, de tal 

maneira que se faz necessária uma sincronia perfeita para a obtenção de um resultado final 

satisfatório. 

Outra desvantagem que torna inviável o parcelamento do objeto da referida licitação está 

relacionado à dificuldade para apuração de responsabilidades, ou seja, experiências anteriores 

demonstraram que caso ocorra algum problema no serviço realizado, não raramente, as 

empresas licitantes imputam a culpa à outra. 

Pelos motivos expostos o parcelamento do objeto da presente licitação não é viável técnica 

e economicamente e assim sendo a unicidade da licitação deverá ser preservada de acordo com 

que bem preceitua a lei 8666/93 no seu art. 23 § 1 º. 

11.REGIME DE EMPREITADA 

Em um projeto básico, alguns quantitativos do orçamento são elaborados com base: nas 

indicações dos estudos técnicos preliminares que assegurem a viabilidade técnica; no adequado 

tratamento do impacto ambiental do empreendimento; na possibilidade de avaliação do custo do 

serviço; e na definição dos métodos e do prazo de execução. 

O projeto deverá conter entre os seus elementos: o desenvolvimento da solução escolhida 

de forma a fornecer visão global do serviço com a identificação de todos os seus itens 

constitutivos com clareza; as soluções técnicas globais e localizadas, suficientemente detalhadas, 

de forma a minimizar a necessidade de reformulação ou de variantes durante a execução do 

serviço; a correta identificação dos tipos de serviços a executar, de materiais e equipamentos a 

incorporar com suas especificações necessárias a assegurar os melhores resultados para o 

empreendimento, sem frustrar o caráter competitivo para a sua execução; o fornecimento dos 

subsídios para a elaboração do processo licitatório e a gestão do serviço, compreendendo a sua 

programação, a estratégia de suprimentos, as normas para a correta fiscalização e demais 

informações necessárias ao serviço e, principalmente o orçamento detalhado do custo global do 

serviço, fundamentado em quantitativo de serviços e materiais propriamente avaliados. 

O preço é calculado em função de quantitativos pré-determinados em estudos preliminares 

de acordo com cada serviço necessário para a realização do reescoramento. Em função das 

características dos serviços de engenharia, é possível que divergências de quantitativos e/ou 

técnica construtiva ocorram na elaboração desses projetos em função do aprofundamento dos 
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estudos. Como exemplo de potencias divergências, citam-se: quantidade e tipo de elemento de 

escora dentre outros. 

Sendo assim, os preços dos serviços novos estão potencialmente sujeitos a variações. Em 

relação a essas possibilidades de flutuações em relação ao orçado primariamente pela 

Administração, o Tribunal de Contas da União (TCU) estabelece orientações aos seus auditores. 

No curso de Auditoria de Obras Públicas, módulo 1 - Orçamento de obras, aula nº 02 -

Precisão do orçamento de obras, é destacado o nível de precisão do orçamento em cada etapa 

da confecção do projeto executivo: 

Fase Descrição Nível de Precisão 

Definição do do 

Projeto Orçamento 

Fase 1 Projeto conceituai, correspondendo às Cerca de 2% ±50% 

primeiras decisões sobre o projeto, tipo de 

construção, tecnologia a ser utilizada, 

programa de necessidades etc. 

Fase 2 Projeto arquitetônico em estágio avançado Cerca de 15% ±15% 

de desenvolvimento e projetos de 

engenharia em desenvolvimento. 

Fase 3 Projetos de engenhàFiâ.' ~e encontram Entre 20% e ±10% 

cerca de 50% desenvolvidos 40% 

Fase 4 Dispõe-se de todas as informações Entre 50% e ±5% 

necessárias para a confecção de uma 100% 

planilha orçamentária detalhada. 

Tabela 1: Estágios de desenvolvimento de projetos executivos 

A elaboração dos projetos, que compõem o presente objeto, permitiu que a equipe técnica 

confeccionasse uma planilha orçamentária com nível de detalhamento que possibilita margem de 

erro não superior a 15% em seu preço final. Desta forma, constata-se a motivação e justificativa 

para a adoção do regime de empreitada por preço unitário. 

Destarte, conclui-se que o regime de execução de empreitada por preço unitário é 

recomendado para obras de reforma, adaptações e serviços de engenharia; e, ainda, construções 

novas com base em projeto básico adequado e estudos preliminares confeccionados de forma a 

possibilitar o conhecimento eficiente do objeto, mas cuja precisão poderia ainda causar pequenas 

variações nos quantitativos dos serviços verificados durante a execução do servi~!'r-, 

_/ 
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Será adotado o regime de empreitada por preço unitário porque o projeto básico não foi 

realizado com a complementação de todos os projetos executivos. 

12.JUSTIFICATIVA PARA VISITA TÉCNICA 

A visita técnica prévia é uma medida acautelatória para que as empresas interessadas em 

participar do certame tenham prévio conhecimento das áreas e suas características, de modo que 

essa situação não gere eventuais alegações de imprevisibilidade quando da execução do objeto 

da licitação. 

No caso em tela, a presente visita técnica é imprescindível, pois os serviços serão 

prestados dentro de uma Organização Militar e os trabalhadores da contratada estarão 

condicionados a observarem determinados procedimentos, para acesso, circulação e saída das 

instalações, os quais por motivos de segurança não seria razoável a sua divulgação prévia e 

ampla. Sem contar da necessidade, para fins de formulação de suas propostas, das empresas 

interessadas verificarem "in loco" o terreno, sua topografia e composição, acessos para as 

máquinas e equipamentos, restrições ambientais, etc. 

O licitante pode declarar que não deseja realizar a vistoria técnica e que se 

responsabilizará por ocorrências de eventuais prejuízos que possam surgir em virtude de sua 

omissão na verificação dos locais de instalação e execução da obra. 

Será obrigatória a vistoria t~cnjça, o~ a apresentação da declaração como condição para 

habilitação da licitante na presente licit;:i.çá'o. ,-

13.JUSTIFICATIVA PARA VEDAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS 

A admissão ou veto de formação de consórcio em certame licitatório é confiada pela lei ao 

talento do administrador, pois o art. 33 da Lei no 8.666/93, utilizando-se da expressão "quando 

permitida", conferiu discricionariedade ao ente administrativo para permitir ou não tal condição no 

instrumento convocatório. Essa decisão e resultado de um processo de avaliação da realidade do 

mercado em razão do objeto a ser licitado e ponderação dos riscos inerentes a atuação de uma 

pluralidade de sujeitos associados para a execução do objeto visando ao atendimento ao 

interesse público. 

Corroborando esta tese, o Prof. MARÇAL JUSTEN FILHO, in Comentários à Lei de 

licitações e Contratos Administrativos, 13 ed. 2009, pag. 47 e 477, leciona que: 

"Em regra, o consórcio não é favorecido ou incentivado pelo nosso Direito. Como 

instrumento de atuação empresarial, o consórcio pode conduzir a resultados indesejáveis. A 

formação de consórcios acarreta riscos da dominação do mercado, através de pactos de 

eliminação de competição entre empresários. No campo de licitações, a formação de consórcios 
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poderia reduzir o universo da disputa. O consórcio poderia retratar uma composição entre 
eventuais interessados, em vez de estabelecerem disputa entre si, formalizariam acordo para 
eliminar a competição. Mas o consórcio também pode prestar-se a resultados positivos e 
compatíveis com a ordem jurídica. Há hipóteses em que as circunstâncias de mercado e (ou) a 
complexidade do objeto tornam problemática a competição. Isso se passa quando grandes 
quantidades de empresas, isoladamente, não dispuserem de condições para participar de 
licitações. Nesse caso, o intuito do consórcio é a via adequada para propiciar ampliação do 
universo de participantes. É usual que a Administração Pública apenas autorize a participação de 
empresas em consórcio quando as dimensões ou a complexidade do objeto ou das circunstâncias 
concretas exijam a associação entre os particulares. São as hipóteses em que apenas umas 
poucas empresas estariam aptas a preencher as condições especiais exigidas para a licitação." 

Ainda, leciona o citado mestre, quanto à questão da discricionariedade: 

"O ato convocatório admitirá ou não a participação de empresas em consórcio, Trata-se de 
escolha discricionária da Administração Pública." 

A respeito da participação de consórcio, a jurisprudência do TCU tem assentado que fica a 
cargo da discricionariedade do gestor a decisão de admitir ou não a participação de empresas 
organizadas em consórcio na licitação. Senão vejamos: 

"Ademais, a participação de consórcios em torneio licitatório não garante aumento de 
competitividade, consoante arestas ,. do Relatório · e·· Voto que impulsionaram o Acordão no 
2.813/2004 - I" Câmara ( ... ) O art. 33 da lei de licitações expressamente atribui a Administração 
a prerrogativa de admitir a participação de consórcios. Está, portanto, no âmbito da 
discricionariedade da Administração. Isto porque, a nosso ver, a formação de consórcios tanto se 
prestar a fomentar a concorrência (consórcios de empresas menores ou, de outra forma, não 
participariam do certame), quanto a cerceá-la (associação de empresas que, caso contrário, 
concorreriam entre si). Com "os exemplos fornecidos pelo BACEN, vemos que é prática comum a 
não aceitação de consórcios." (Acordão no 1.946/2006 - Plenário - TCU - rei. Min. Marcos Bem 
querer) "4. A aceitação de consórcios na disputa licitatória situa-se no âmbito do poder 
discricionário da administração contratante, conforme o art. 33, caput, da lei no 8.666/93, 
requerendo-se, porém, que a sua opção seja sempre justificada. " (Acordão nº 566/2006 -
Plenário - TCU - rei. Min. Marcus Vinicius Vilaça) 

Ocorre que nem sempre a participação de empresas reunidas em consórcio trará 
benefícios à administração pública, pois muitas vezes o objeto licitado possui peculiaridades que 
limitam o número de empresas aptas a participar do certame. É o caso do presente Edital de 
licitação, cujas obras exigem grande complexidade técnica e poucas empresas demonstram ter 
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experiência anterior compatível com o seu vulto e dimensão. 

Para esses casos, a reunião de empresas em consórcio restringiria a competitividade, pois 

as empresas qualificadas que seriam competidoras entre si poderiam participar da licitação de 

forma consorciada, diminuindo o número de empresas elegíveis ao certame. 

Assim, no intuito de proceder a melhor forma de execução dos serviços que foram 

contratados, e considerando que existem empresas com capacidade para executar os serviços 

objeto deste Edital, esta Comissão Regional de Obras decidiu por não permitir a participação de 

consórcios. Fato esse que, por si só, não configura restrição à competitividade. 

14.JUSTIFICATIVA PARA VEDAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO DE COOPERATIVAS 

Cooperativas são sociedades de pessoas, com forma e natureza jurídica 

próprias, de natureza civil, não sujeitas a falência, constituídas para prestar 

serviços aos associados, distinguindo-se das demais sociedades pelas 

características seguintes. (..) 

Contratação dessas entidades pela Administração Pública subordina-se 

aos comandos do Termo de Conciliação Judicial firmado pelo Ministério 

Público do Trabalho com a União. 

De acordo com referido documento, é licita a contratação de 

sociedades eooperqtiyas desde que os serviços licitados sejam prestados em 

carátef coletivo -e com absoluta autonomia dos cooperados, seja em relação as 

cooperativas, seja em relação ao tomador dos serviços. 

Licitações & Contratos: orientações e jurisprudência do TCU - 4ª 

edição 

Com base no acima exposto, poder-se-ia encerrar a presente justificativa aqui, uma vez 

que, nitidamente, a atividade de empreitada para o objeto em análise no certame licitatório em 

foco não dá margem à autonomia da Contratada, bem como dos seus "associados": o Projeto 

Básico, o qual baliza a presente intenção de contratação, define com precisão, através de seus 

elementos constitutivos, todas as características, dimensões, especificações, e as quantidades de 

serviços e de materiais, custos e tempo necessários para execução da obra. Ou seja, a 

Administração impõe à Contratada e, em consequência, a todo seu quadro de funcionários 

quando e quantos envolvidos na empreitada, dentre outras coisas, o que e como deve ser feita as 

atividades necessárias a materialização do objeto em tela. Além disso, aquilo que for proposto por 

aquela entidade privada, se não estiver previsto ou no caso de contrariar o Projeto Básico, tem de 
~t / lj 
,/ 
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ser, necessariamente, aprovado pela Administração. Portanto, não há de se falar em autonomia 

da Contratada. 

Todavia, é interessante incrementar e agregar elementos à presente justificativa. Assim, 

exploremos algumas jurisprudências sobre o assunto e a relação que se pode fazer delas com a 

natureza das atividades, obrigatoriamente desenvolvidas pela futura Contratada (as quais 

moldarão o tipo e as particularidades das relações trabalhistas da empresa), necessárias à 

completa elaboração do objeto pertinente ao certame licitatório aqui em análise. 

A participação de cooperativas em licitações foi detalhadamente 

discutida pelo Tribunal (..) e o Acórdão no 307/2004-Plenário proferido no 

referido processo tem sido, desde então, considerado como paradigma para o 

exame de casos da espécie. Naquela assentada este Colegiado considerou 

licita a participação de cooperativas em certames licitatórios, mesmo com as 

vantagens e prerrogativas legais inerentes a esse tipo de organização, desde 

que o seu objeto não caracterize a subordinação do trabalhador ao contratado, a 

pessoalidade e a habitualidade no trabalho, diante da impossibilidade de 

vinculo empregatício entre essas entidades e seus associados. A prestação de 

serviços de transporte; objeto do Pregão (..), nos termos definidos no edital do 
., cS:, a .., 

certame, não apresenta nenhum do três requisitos proibitivos a participação de 

cooperativas. 

Acórdão 396/2009 Plenário (Voto do Ministro Relator) 

Verifique se, pela natureza dos serviços a serem licitados ou pelo modo 

de execução usualmente adotado no mercado em geral, deve haver 

pessoalidade, habitualidade e subordinação jurídica entre a empresa contratada 

e os técnicos encarregados da execução dos serviços, fazendo incluir no edital 

a vedação a participação de cooperativas de trabalho no certame, caso tais 

requisitos sejam considerados elementos essenciais da prestação de serviços. 

Acórdão 2331/2008 Plenário 

Nos editais de licitação, seja definida a natureza dos serviços e a forma 

como serão prestados, para os seguintes fins: 

§ se, pela natureza da atividade ou pelo modo como é usualmente 

executada no mercado em geral, houver a necessidade de subordinação do 
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assim como de pessoalidade e habitualidade no 

trabalho, deve ser vedada a participação de cooperativas no certame, pela 

impossibilidade de vínculo de emprego entre essas entidades e os seus 

associados; 

(..) 

Acórdão 307/2004 Plenário 

Determina que nos editais de licitação, seja definida a forma como os 

serviços serão prestados, nos seguintes moldes: 

§ se, pela natureza da atividade ou pelo modo como é usualmente 

executada no mercado em geral, houver necessidade de subordinação jurídica 

entre o obreiro e o contratado, bem assim de pessoalidade e habitualidade, 

deve ser vedada a participação de sociedades cooperativas, pois, por 

definição, não existe vínculo de emprego entre essas entidades e seus 

associados. 

Acórdão 1815/2003 Plenário 

Ocorre que, dentre outros_fatores, as obras e serviços de engenharia se caracterizam por 

uma forte subordinação, nos m·ais diversos níveis profissionais, sejam de naturezas técnica ou 

administrativa. Explica-se e apresenta-se, a seguir, o motivo de tal subordinação. 

Na presente contratação, é exigido que a Contratada estabeleça um preposto, devidamente 

habilitado, inclusive com o Acervo de Responsabilidade Técnica (ART) relativa a empreitada em 

nome do mesmo. Este profissional, normalmente um engenheiro ou arquiteto experimentado em 

atividade similar, é o responsável direto, perante a Fiscalização, por responder sobre todas as 

atividades relacionadas aos pertinentes serviços. Ele planeja e decide as ações de cada grupo, ou 

equipes, instruindo, supervisionando, coordenando e controlando os mesmos, com ou sem a 

presença de gerente intermediário, para a condução dos diversos trabalhos. Essa atividade 

abrange desde a definição dos responsáveis pelas licenças legais preliminares, contratação de 

engenheiros, técnicos e operários, passa pela discussão e definição dos projetos executivos e 

cronograma, e vai, durante a empreitada propriamente dita, até a logística de suprimentos e a 

ação integrada das equipes de campo nas mais diversas fases (inclusive em relação às 

subcontratadas, quando for o caso). 

O preposto, ou engenheiro subordinado ao mesmo, tem de coordenar suas equipes 

encarregadas das diversas etapas e serviços da obra, como instalações hidrossanitárias, elétrica, 
/ 
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marcenaria, alvenaria, etc. Estes trabalhos têm de estar rigorosamente de acordo com os projetos 

executivos e com estreitos padrões definidos previamente, consoante a determinada técnica, que 

têm de ser seguidos. Para tanto, existem técnicos de edificação, de eletricidade, de hidráulica, 

dentre outros, além do mestre-de-obras, que vistoriam, acompanham, controlam e deliberam 

diretamente sobre aqueles que estão executando as atividades fins. Isso é válido para todo e 

qualquer trabalho por parte dos diferentes operários no canteiro de obras. 

Não se concebe, por exemplo, que um pedreiro defina pela execução de determinado 

serviço de forma a contrariar o mestre-de-obras, ou que este último delibere uma ação de forma 

independente ou em desacordo ::om o estipulado pelo engenheiro: esses funcionários terão, 

obrigatoriamente, de se subordinarem técnica e funcionalmente as determinações que receberem. 

Se assim não o fosse, só por esse fator, não haveria como garantir a solides do objeto da 

empreitada, bem como seria impossível a imputação de qualquer responsabilidade técnica ao (s) 

profissional (s) que assina(m) a(s) ART('s) (em verdade, no caso dessa hipótese especulativa, não 

haveria sequer sentido de existência de tal responsabilidade). 

Outrossim, a pessoalidade é indiscutivelmente características das relações empregatícias 

das empresas de construção no mais amplo espectro. Isso é fato dado que o contrato de trabalho, 

no caso concreto aqui abordado, relativo aos diferentes envolvidos por parte da Contratada, é 

íntuítu personae, ou seja, realizado com certas e determinadas pessoas. O empregado é sempre 

uma pessoa física, e não pode fazer-se s~bstituir por outra, sob pena do vínculo empregatício 

formar-se com a última. 

Por fim, cabe destacar que taníbéní a habitualidade é intrínseca às necessidades práticas 

para execução da empreitada, o q.Je impõe essa caracterização na relação dos funcionários e da 

respectiva Contratada para o tipo de empreendimento em tela. Observa-se que o trabalho deve 

ser prestado com habitualidade, posto que aquele que presta serviços eventualmente não é 

empregado. 

Sem tal habitualidade, nãc seria concebível estabelecer um cronograma de atividades 

(peça está de suma importância ao contrato estabelecido com a Administração). Essa peça de 

controle só se torna existente, mesmo em campo teórico, da pressuposição factual da presença 

por tempo certo e determinado, em períodos rigidamente definidos e controlados, dos envolvidos 

nas mais diversas atividades e serviços que resultam do objeto aqui discutido. Sem esse a 

existência de tal fator, não há de se falar sobre planejamento e, em consequência, é impossível 

definir prazos, previsão de desembolsos futuros e ações integradas das múltiplas equipes de 

trabalho. Como resultado dessa desordem, as obras ou os serviços de engenharia tornar-se-iam 

desfigurados mosaicos de atividades aleatórias. 
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Destarte, pelos motivos expostos a presente vedação à contratação de cooperativas tem 

por objetivo evitar a descontinuidade do certame licitatório, evitando desta forma, possíveis riscos 

a qualidade e a finalização do objeto contratado. 

15.JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO DE EQUIPAMENTOS JUNTO COM SERVIÇOS 

Em relação à aquisição de equipamentos, a luz do que é definido no § 1 º do art. 23 da Lei 

8.666/93 e do posicionamento do Tribunal de Contas da União, verifica-se que: " ... quando existir 

parcela de natureza específica que possa ser executada por empresa com especialidades 

próprias e diversas ou quando for viável técnica e economicamente, o parcelamento em itens se 

impõe, desde que seja vantajoso para a Administração." (Altounian, C Sarian - Obras Públicas: 

Licitação, Contratação, Fiscalização e Utilização; Ed Fórum). 

Logo, depreende-se que a regra do parcelamento para aquisição de equipamentos deve 

ser coordenada com os requisitos que a própria lei definiu e os juristas interpretam: só se pode 

falar em parcelamento quando há viabilidade técnica e econômica para sua adoção. 

Ocorre que, do estudo técnico inerente à própria elaboração do Projeto Básico pertinente 

ao objeto aqui discutido, verificou-se que a presente obra é caracterizada pela interconexão de 

diversos serviços, com diferentes características e alguns dependentes de equipamentos 

específicos para sua finalização e correção. 

Assim sendo, ao se adotar o parcelamento da licitação para o objeto em tela, haverá 

comprometimento da logística com po~si~iliqades de prejuízos econômicos e atraso na conclusão 

da obra. Isto porque os serviços a ser€m executados estão diretamente atrelados uns aos outros, 

de tal maneira que se faz necessária uma sincronia perfeita para a obtenção de um resultado final 

satisfatório. 

Outra desvantagem que torna inviável o parcelamento do objeto da referida licitação está 

relacionado à dificuldade para apuração de responsabilidades, ou seja: experiências anteriores 

demonstraram que, caso ocorra algum problema no serviço realizado, não raramente, as 

empresas licitantes imputam a culpa à outra. 

Além disso, é imperativo o ajustamento e finalização direcionada de alguns serviços para a 

instalação dos equipamentos adquiridos. Nestes casos, a simples escolha da marca/fabricante do 

produto poderá gerar a necessidade de reajustes em parte da obra. Com a responsabilidade de 

aquisição, instalação e testes de funcionamento centralizados na contratação da obra, a 

Administração Pública não corre qualquer risco de não receber a instalação, objeto do certame 

licitatório aqui abordado, no prazo que necessita em razão de desentendimento de empresas ou 

repasses de responsabilidades originados pela não assunção de custos relativos à possível 
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incompatibilidade técnica entre o equipamento e o local ou preparativos destinados a sua 

instalação. Isso caracterizaria desgaste, prejuízo e outras desvantagens para a Administração. 

No caso dos equipamentos adquiridos neste certame licitatório, os mesmos incluem uma 

ou mais dentre as características abaixo relacionadas: 

- interferência na estrutura da edificação; 

- interferência nas instalações (água, esgoto, eletricidade, sinais, etc); 

- engastamento ou fixação que pode comprometer paredes, vigas ou outras partes da 

edificação; 

- necessidade da preparação de uma base especial para assentamento; e 

- inviabilidade de se verificarem, em curto prazo, vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução da instalação e dos testes, ou de materiais empregados, ainda que tenha 

sido recebido definitivamente o objeto do contrato. 

Pelos motivos expostos o parcelamento do objeto para aquisição de equipamentos na 

presente licitação não é viável técnica e economicamente e, assim sendo, a unicidade da licitação 

deverá ser preservada de acordo com que bem preceitua a lei 8666/93 no seu art. 23 § 1º. 

16.JUSTIFICATIVA PARA LOCAÇÃO AO INVÉS DE COMPRA 

Para aquisição do escoramento existem duas opções. A primeira seria a aquisição por meio 

de empresas especializadas em escoramento e a segunda seria a contratação de um projeto 

executivo de escoramento seguida da compra das peças (perfis, contraventamento, parafusos 

etc) separadamente. 

Considerando a primeira opção, a CR0/1 entrou em contato com 5 empresas para 

orçamento da primeira etapa de contratação (escoramento provisório, de 4 a 5 meses) e obteve o 

seguinte retorno: 

Empresa locação Venda 
Jirau Enviou proposta Não vende. 
SH Enviou proposta Não vende. 

TEC Enviou proposta Não vende. 

Mills Não demonstrou interesse Não demonstrou interesse 

Doka Não demonstrou interesse Não demonstrou interesse 

Para a segunda opção, não há tempo hábil para que seja desenvolvida em virtude da 

urgência em realizar o reescoramento da estrutura. 

Em vista da falta de interesse das empresas em realizar a venda do equipamento e da 

dificuldade em adquirir o projeto executivo e a aquisição das peças em tempo hábil, foi decidido 

por dar continuidade ao processo de locação do equipamento. / 
~' /j_) 
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17.JUSTIFICATIVA DE URGÊNCIA NA APRECIAÇÃO DO PROJETO BÁSICO 

A CRO/1 foi acionada no dia 8 de abril de 2019 para realizar uma vistoria técnica no 

Monumento Nacional aos Mortos da Segunda Guerra Mundial. Nesta vistoria foi identificada uma 

deformação excessiva da extremidade do balanço. Toda a região sobre a plataforma e sob o 

balanço foi interditada após a emissão do relatório de vistoria técnica 06/2019 enviado ainda em 

abril. Em julho de 2019 foi confirmado através de levantamento topográfico que as deformações 

encontram-se superiores àquelas permitidas pela NBR 6118-2014: Estruturas de Concreto 

Armado. Por não se enquadrar como emergência, foram tomadas as seguintes providências para 

garantir a integridade da estrutura: 

• Primeira fase: Contratação de locação de escoramento pela modalidade de dispensa de 

licitação (Valor inferior a R$ 33.000,00, trinta e três mil reais). 

• Objetivo: Realizar o reescoramento imediato da estrutura enquanto é desenvolvido o 

projeto básico em referencia, para a locação do reescoramento por mais 40 meses. 

• Segunda fase: Contratação de locação por mais 40 meses. 

" Objetivo: Manter a laje reescorada durante o período no qual estarão sendo desenvolvidos 

os projetos executivos para rest;wração do MNMSGM e os procedimentos para a 

contratação da obra de restauração.· 

ANA 

VISTO: 

" ,·. 

Rio de Janeiro, 06 de setembro de 2019. 

da Seção Técnica da CRO/1 

CLÓVIS JESUS DE,SOUZA- MAJ. QEM FC 

CHEFE DAS~iÇ)
1
~ÉCNICA- CRO/1 
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Curva .ABC de serviços 
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COMISSAO REGIONAL DE OBRAS / 1 

CURVA "A" DE SERVIÇOS 

tEESCORAMENTO DA PLATAFORMA EM BALANÇO DO MNMSGM 
AREA EQUIVALENTE ( M' ): 389,20 m' 

·o Nº: 17/SECTEC/2019 (5° GotE) 
RM: 1' RM 

MSGM 
MES DE REF: JUN/2019 

AVENIDA INFANTE DOM HENRIQUE, 75 - GLORIA- GLÓRIA, RIO DE JANEIRO/ RJ BDI ADOTADO: 21,58% E 15,27% CONF PLAN BDI 

odigo 
Descricao 

Unld Qtde Valor total % %Acum. 

90777 ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA JUNIOR COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 360,0 39.657,60 10,07 10,07 

97065 MONTAGEM E DESMONTAGEM DE ANDAIME MULTI DIRECIONAL (EXCLUSIVE ANDAIME E LIMPEZA). AF _ 11/2017 m' 1.245,44 12.516,67 3,18 13,25 

74209/001 PLACA DE OBRA EM CHAPA DE ACO GALVANIZADO 
m' 6,0 3.309,24 0,84 14,09 

91395 CAMINHAO TOCO, PBT 14.300 KG, CARGA UTIL MAX. 9.710 KG, DIST. ENTRE EIXOS 3,56 M, POTENCIA 185 CV, INCLUSIVE CHI 40,0 1.736,40 0,44 14,53 

CARROCERIA FIXA ABERTA DE MADEIRA P/TRANSPORTE GERAL DE CARGA SECA, DIMEN. APROX. 2,50 X 6,50 X 0,50 M -

CHI DIURNO. AF 0612014 

ADAP-CPOS- PROJETO EXECUTIVO DE ESTRUTURA EM FORMATO A1 
un 1,0 1.510,41 0,38 14,92 

01.17.051 
99814 LIMPEZA DE SUPERFICIE COM JATO DE ALTA PRESSAO. AF 0412019 

m' 389,2 899,05 0,23 15,15 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

Nenhum dos itens de serviço é representativo na curva A, portanto não há necessidade de q!,-1.é'iliflcação técnica. 

Rio de Janeiro, 06 de setembro de 2019 

AJ, QEM FC 

A-CR0/1 

\c
·c,····, 
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Curvà ABC de insumos 
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COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS/ 1 
CURVA "A" DE INSUMOS 

: REESCORAMENTO DA PLATAFORMA EM BALANÇO DO MNMSGM ÁREA EQUIVALENTE ( M' ): 389,20 m' 
e TO Nº: 17/SECTEC/201915° GptEI RM: 1ª RM 
INMSGM 

MÊS DE REF: JUN/2019 
_: AVENIDA INFANTE DOM HENRIQUE, 75 -GLÓRIA - GLÓRIA, RIO DE JANEIRO/ RJ BDI ADOTADO: 21,58% E 15,27% CONF PLAN BDI 

Codlnn Descricao Unid Qtde Valor total % ¾Acum. DAP'SINAPI• LOCAÇAO _DEÊQl)IPAMENTQ.PARAHEESCORAMENTO'DEVIGASDECQNGR,ETOARMAQO,CQM.PE DIREITO IJE3;?MEM '_e··· Mt:.::S'.'- -- • 39,988804 : : 
333.893;32 . ).'\ :· •'64:80% ··••·· oooio7'49 UMAÃREADE28MDELARGURAPOR13.9MDE·COMPRIMENTO:·,,-.,-: : •·· :• .. 0 . ··· ·<.·· ... - ', ::' ,.+ ,: : ::: -, "º ·:-•, __ -a" -<---\/··, //?: é---,-:--:·-·-,,,;: . . ,: 000.02106 ENGENHEIRO GIVIL'DE OBRA JUNIOR ·•:; ·· ·· ·· .·· ... \ < ·. ·· · t.r 

·i•·•.·~---••······· 
366,306~3 

·•··' 39.462,19 ,i.\:, .... ·::.t"',, --::c.Q4;83% . :: -_, ',· ·;_- ·: :-.-: _ _-'.·-_,-, ·-. ·'-,.-.- " r: • ·.... ·... . ·. ··. . . \ . . ? . ·• · .... •·· .. · .·. ··••· ':a\:B ' •; >;-.. ,:::::·.·:· __ :_-_:<( -~,; :">' •;_;< ·::--, ... - -_ 00006111 SERVENTE DE OBRAS H 344,59581 5.927,05 1,51% 96,33% 
38 00025957 MONTADOR DE ESTRUTURAS METALICAS H 168,39388 3,837,70 0,97% 97,31% 
07 00004813 PLACA DE OBRA (PARA CONSTRUCAO CIVIL) EM CHAPA GALVANIZADA "N. 22', ADESIVADA, DE '2,0 X 1,125' M m' 5,9983206 2.625,34 0,67% 97,97% 00037370 ALIMENTACAO - HORISTA (COLETADO CAIXA) H 564,31691 2.449,14 0,62% 98,60% . 

55 00037371 TRANSPORTE - HORISTA (COLETADO CAIXA) ., H 564,31691 1.060,92 0,27% 98,87% 
55 00004093 MOTORISTA DE CAMINHAO ,- .. H 40,152758 880,55 0,22% 99,09% . 

1 00037748 CAMINHAO TOCO, PESO BRUTO TOTAL 14300 KG, CARGA UTIL MAXIMA 9710 KG, DISTANCIA ENTRE EIXOS 3,56 M, UN 0,0020314 517,26 0,13% 99,22% POTENCIA 185 CV /INCLUI CABINE E CHASSI, NAO INCLUI CARROCERIA) 
00043491 EPI - FAMILIA SERVENrE- HORISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES- COLETADO CAIXA) H 338,80229 420, 11 0,11% 99,33% 

47 00002355 DESENHISTA DETALHISTA 
H 12,648118 384,38 0,10% 99,43% 

8 00037372 EXAMES - HORISTA (COLETADO CAIXA) H 935,51298 383,56 0,10% 99,52% 
86 00002358 DESENHISTA PROJETISTA 

H 7,7294059 277,95 0,07% 99,59% .000.020112 Coordenador de projetos h 0,9997201 257,95 0,07% 99,66% 00002708 ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA SENIOR H 1,5174252 254,34 0,06% 99,72% 00043486 EPI - FAMILIA ENGENHEIRO CIVIL - HORISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES-COLETADO CAIXA) H 363,49822 247,18 0,06% 99,79% 
84 00043488 EPI - FAMILIA OPERADOR ESCAVADEIRA - HORISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA) H 206,91982 163,47 0,04% 99,83% 
69 00001213 CARPINTEIRO DE FORMAS 

H 6,0541050 144,69 0,04% 99,86% 00043467 FERRAMENTAS - FAMILIA SERVENTE - HORISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES -COLETADO CAIXA) H 338,80229 138,91 0,04% 99,90% 
47 00004491 PONTALETE DE MADEIRA NAO APARELHADA '7,5 X 7,5' CM (3 X 3 ") PINUS, MISTA OU EQUIVALENTE DA REGIAO M 23,993282 121,41 0,03% 99,93% 
4 1 - CREAIRJ CONTRATOS ATER$ 8.000,00 un 0,9997201 104,48 0,03% 99,96% 00037730 CARROCERIA FIXA ABERTA DE MADEIRA PARA TRANSPORTE GERAL DE CARGA SECA DIMENSOES APROXIMADAS 2,5 X UN 0,0020314 40,98 0,01% 99,97% 6,5 X 0,50 M /INCLUI MONTAGEM, NAO INCLUI CAMINHAO) 

00037373 SEGURO - HORISTA (COLETADO CAIXA) H 935,51298 37,42 0,01% 99,98% 
86 ,.-,::-,-~ 00004417 SARRAFO DE MADEIRA NAO APARELHADA '2,5 X 7' CM, MACARANDUBA, ANGELIM OU EQUIVALENTE DA REGIAO M 5,9983206 30,23 0,01% 1 :•·:. :99 98% 

' 00043493 EPI - FAMILIA TOPOGRAFO - HORISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA) H 20,294318 13,19 0,00% ?t¼ JJ9% 
o i\ ~ 00005075 PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 18 X 30 (2 314 X 10) KG 0,6598153 8,15 

~_')'~ 

/'! 0,00% ~ ~99%. í 00043483 EPI - FAMILIA CARPINTEIRO DE FORMAS - HORISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA) H 5,9983206 7,80 ,,/ /(\ 0,00% _ ' 99,99% 
/ ,/; I L , .. l .. --- 1 



Página 2 de 2 

COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS/ 1 
CURVA "A" DE INSUMOS 

: REESCORAMENTO DA PLATAFORMA EM BALANÇO DO MNMSGM ÁREA EQUIVALENTE ( M' ): 389,20 m' ETO Nº: 17/SECTEC/2019I5º Got"' 
RM: 1' RM INMSGM 
MÊS DE REF: JUN/2019 L: AVENIDA INFANTE DOM HENRIQUE, 75 -GLÓRIA - GLÓRIA, RIO DE JANEIRO/ RJ BOI ADOTADO: 21,58% E 15,27% CONF PLAN BOI 

Codlgo Descrlcao Unld Qtde Valor total % %Acum. 00001379 CIMENTO PORTLAND COMPOSTO CP 11-32 
KG 12,717639 6,10 0,00% 99,99% 

3 00002705 ENERGIA ELETRICA ATE 2000 KWH INDUSTRIAL, SEM DEMANDA KW/H 7,0022595 5,67 0,00% 100,00% 00043462 FERRAMENTAS - FAMILIA ENGENHEIRO CIVIL- HORISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA) H 363,49822 3,63 0,00% 100,00% 
84 00000370 AREIA MEDIA - POSTO JAZIDA/FORNECEDOR (RETIRADO NA JAZIDA, SEM TRANSPORTE) m' 0,0496061 3,10 0,00% 100,00% 00004721 PEDRA BRITADA N. 1 (9,5 a 19 MM) POSTO PEDREIRA/FORNECEDOR, SEM FRETE m' 0,0346703 2,63 0,00% 100,00% 00043459 FERRAMENTAS - FAMILIA CARPINTEIRO DE FORMAS - HORISTA (ENCARGOS COMPLEM_ENTARES - COLETADO CAIXA) H 5,9983206 2,46 0,00% 100,00% 

00000746 LAVADORA DE ALTA PRESSAO (LAVA-JATO) PARA AGUA FRIA, PRESSAO DE OPERACAO ENTRE 1400 E 1900 LIB/POL2, UN 0,0009828 2,37 0,00% 100,00% VAZAO MAXIMA ENTRE 400 E 700 LIH 
00043464 FERRAMENTAS - FAMILIA OPERADOR ESCAVADEIRA - HORISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA) H 206,91982 2,07 0,00% 100,00% . 69 00037666 OPERADOR DE BETONEIRA ESTACIONARIA/MISTURADOR H 0,0893700 1,71 0,00% 100,00% 00043469 FERRAMENTAS - FAMILIA TOPOGRAFO - HORISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES - C®LETADO CAIXA) H 20,294318 1,22 0,00% 100,00% 

" " o 00010535 BETONEIRA CAPACIDADE NOMINAL 400 L, CAPACIDADE DE MISTURA 280 L, MOTOR<,ELpRICO TRIFASICO 2201380 V UN 0,0000097 0,05 0,00% 100,00% POTENCIA 2 CV, SEM CARREGADOR ' · 

~ 

Rio de.Janeiro, 06 de setembro de 2019 
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1 SERVIÇOS TÉCNICO-PROFISSIONAIS 

1.1 ESTUDOS E PROJETOS 

1.1.1 PROJETOS EXECUTIVOS 

Referência ao Manual de Obras Públicas - Edificações - Práticas da SEAP 

Projetos. 

A Etapa do Projeto Executivo (PE) é composta por desenhos e especificações 

técnicas, que deverão contar com a qualidade, o padrão e a abrangência que 

permitam um entendimentc claro e conclusivo, com a indicação das chamadas de 

outros projetos, com o detalhamento e as especificações completas que possam 

esclarecer todo o conteúdo pretendido para a sua perfeita compreensão e execução 

da Obra, rigorosamente dentro dos padrões de orçamento definidos. 

Todos os projetos devem ser apresentados em arquivos digitais para AutoCAD. 

A Empresa CONTRATADA deverá entregar os Projetos Executivos abaixo 

listados: 

• Projeto de reescoramento. 

Todos os projetos entregues pela CONTRATADA deverão ser acompanhados 

das respectivas ART e RRT quitadas, do CREA- RJ ou CAU-RJ, respectivamente. 

Os projetos seguirão rgorosamente as normas da ABNT, das companhias locais 

de água, luz, esgoto e outr:is, das agências reguladoras, do CREA-RJ, do CAU-RJ, 

das normas do Exército Brasileiro, do Corpo de Bombeiros Militares local, Prefeitura 

Municipal local, do respectivo Estado, da esfera Federal e toda outra legislação em 

vigor, além da prática da boa técnica reconhecida. 

Somente poderá ser iniciada a execução dos serviços após a aprovação 

dos projetos pela FISCALIZAÇÃO. 

Se algum aspecto destas Especificações Técnicas estiver em desacordo com 

normas vigentes da ABNT e SISTEMA CONFENCREA prevalecerá a prescrição 

contida nas normas desses órgãos. 



Os projetos executivos deverão englobar, no mínimo, os seguintes itens: 

• Representação gráfica; 

• Memória ou roteiro de cálculo; 

• Especificações de materiais e serviços; 

• Relação de materiais, serviços e equipamentos; 

• Memorial descritivo; 

• Aprovações nos órgãos competentes e concessionárias. 

A Representação gráfica consiste em todos os desenhos necessários para a 

completa caracterização dos serviços a serem executados, tais como: 

• Plantas de todos os pavimentos da edificação em escala adequada; 

• Detalhes específicos contendo: elevações e cortes cotados, planta chave, 

cotas e demais detalhes necessários para a correta compreensão e 

construção;* 

• Esquemas e diagramas construtivos; 

• Detalhes específicos do projeto. 

A propriedade intelectual dos projetos passará a fazer parte do acervo da 

CRO/1, podendo dispor do projeto da melhor forma que lhe convier. 

ASPECTOS GERAIS DO DESENHO 

a. Identificação de Pranchas 

Os desenhos deverão estar em conformidade com a IR 50-16 e apresentar na 

parte inferior direita, no mínimo, as seguintes informações: 

• Carimbo padronizado conforme IR 50-16-Anexo F; 

• Identificação do Contratante e do Órgão Setorial que ocupará a 

edificação; 

• Ano, número do projeto, item do projeto e número da folha; ~ 

1/ÍJ 



• Identificação da CONTRATADA e do autor do projeto: nome, registro 

profissional e assinatura; 

• Identificação da edificação: nome e localização geográfica; 

• Identificação do projeto: etapa de projeto, especialidade/área técnica, 

codificação; 

• Identificação do documento: título, data da emissão e número de 

revisão; 

• Demais dados pertinentes. 

De modo a assegurar um eficiente cadastramento das pranchas em nosso 

sistema de gerenciamento de documentos é importante que conste no carimbo de 

TODA prancha as seguintes informações: Nome e local do empreendimento, 

Dependências (Área em foco), Data de Emissão, Revisão (Número e Descrição) e 

Título, este último que deverá sintetizar o conteúdo de sua respectiva prancha e 

também receber informações que não se·encaixem em outro campo do carimbo. 

Os logotipos que vierem a constar no carimbo deverão estar desenhados 
$ -

vetorialmente. Não s~ão pceitas pran_chas que dependerem de arquivo de imagem 

externo para visualização do logo. 

b. Divisão de Layers 

A separação de Layers a ser adotada será a sugerida pela Associação Brasileira 

dos Escritórios de Arquitetura (AsBEA) na Proposta de normas para desenvolvimento 

de desenhos em CAD. 

As informações gráficas deverão ser apresentadas em camadas distintas 

(layers) e cada uma deverá conter todas as feições necessárias à definição do tema. 

Feições de camadas distintas que sejam espacialmente coincidentes deverão coincidir 

também analiticamente. 

Serão criados layers quando o projeto, por seu detalhamento ou especificidade 

requerer uma maneira diferente de agrupamento de elementos e/ou, quando o autor 

achar que certo conjunto de elementos necessite ser destacado dos demais. 

Caso sejam utilizados softwares para automatizar os projetos de arquitetura, 

estruturas, instalações, etc., que rodem sobre o AutoCAD e criem sua próp~-rutura 

( /,,) 5 



de layers, esses layers precisarão ser renomeados. No entanto, as cores deverão se 

enquadrar na configuração de penas descritas mais adiante. 

e. Definição de Cores 

As cores de cada layer devem corresponder aos critérios da respectiva camada, 

ou seja, devem ter a cor "BY LAYER". Somente as cores 8, 9, com espessura de 

O, 1 mm, devem seguir suas próprias cores, cinza escuro e claro respectivamente. 

A definição de linhas faz com que as entidades desenhadas sejam definidas 

como "BY LAYER", vedando-se a tipos de linha diferentes daquelas que caracterizam 

o layer em que se inserem. 

O código de cores no AutoCAD deverá ser seguido em todos os desenhos. "Os 

arquivos serão acompanhados de suas configurações de plotagem, ".ctb", estando 

presentes nos CDS de entrega. 

Cor Pena Espessura Cor na impressão 
Red 01 .1 preto 

Yellow . 02 .2 preto 
Green 03 .3 preto 
Cyan 04 .4 preto 
Blue. 05 .5 preto 

Magenta 06 .6 preto 

• ENTREGAS 

Os Produtos deverão seguir a Norma de Instrução Geral IG-01.001 e serão 

apresentados em um conjunto de relatórios e de plantas, impressos e em meio digital. 

Deverão ser entregues em 02 (dois) jogos de cópias impressas e 02 (dois) CD - RW 

(CD regravável), contendo os arquivos digitais em formato*. DWG (versão 2012) ou 

formatos para utilização no software Revit, versão mínima 2012, no caso dos 

desenhos técnicos, e em formato *. DOC e *. XLS, no caso dos textos e tabelas, 

respectivamente, com as respectivas Anotações de Responsabilidade Técnica (ART). 

Os desenhos técnicos (plantas) deverão ser impressos em papel sulfite 90g, nos 

tamanhos exigidos por norma. O restante do conteúdo do projeto será impresso em 

papel sulfite tamanho A4. Todos os CD - ROM deverão ter etiqueta indicativa dos 

documentos neles contidos. Os arquivos não poderão ser entregues de forma 

compactada. 

6 
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Caso sejam coloridas, quando forem inseridos nos arquivos "Word", as figuras 

(10x15) deverão estar numeradas e devem assumir tons de cinza, a fim de que as 

informações contidas nos desenhos e a sua qualidade sejam mantidas em 

reproduções por fotocópia. 

Para o caso das figuras e ilustrações, deverá ser evitado o uso de referência 

externa ou cruzada que vincule dois ou mais arquivos para compor uma única 

ilustração; será admitido, contudo, o uso de referência externa como solução para 

redução do tamanho de arquivos, desde que seja entregue uma relação dos arquivos 

que compõem uma figura e seja devidamente indicado o procedimento para o uso da 

referência na obtenção da composição final. 

Na fase de Projeto Executivo, os projetos elaborados pela empresa 

CONTRATADA deverão ser entregues em duas etapas: 

a. 1 ª Etapa: Entrega Provisória 

Deverá ser entregue, provisoriamente, para análise pela FISCALIZAÇÃO, um 

conjunto completo de cópias do projeto,. de acordo com as seguintes especificações: 

1) TOMO 1 - TEXTOS E PLANILHAS - em meio digital e em via impressa, 

devidamente formatada, no padrão A4; 

2) TOMO li - ELEMENTOS GRÁFICOS - em meio digital e em via impressa, 

cópias de todos os desenhos, contendo cotas, legendas e demais indicações que 

permitam seu perfeito entendimento. 

Após análise e aprovação, o projeto deverá ser devolvido à CONTRATADA para 

execução dos ajustes e modificações porventura indicados pela FISCALIZAÇÃO. 

Modelo de carimbo: 
Pi\OfflCOLOOO,., AMOV.-.ç;\ooo,,, 

CARIMBO "°"'"" "º -·j'"zoog 
__ , 

l'"~RQ 
,-

FIRMA CONTRATADA--....._, CR0/2 32 02/04 
!. NO?<IS DO""'' m:SPO!<&llvrcl.. rei.o=. \ l\•rl"""-'!'•OCS&l'!i!lS'l'II ., 

000 ----,,""""-
""""'"""'·"" 

- - ---~ 

•= "·' 
CONSTRUÇÃO DE ANEXO - SALA DE INSTRUÇÃO 10'Ju,,/OO 

';,7ÃNTA ARQUITETÔNICA E CORTES (AS BUIL T} 
" 

---------- . - ------ METRO 

LD CO SNOE .... ,.,. Õ ··~"C"'1 Cn>< •o••~•'"'" 

~- - ""· FC•êlJOABÕl"f'"ÕKOO....,,~ 
ENGENHARIA E SERVIÇOS LTDA .,,,,.,_ ,.,.,.,._,..,.c»IENTOi:LO•-•·'""' ···~"....._ -~.., ,,.,,.,,.=-,...,-~-$· '" 

""""~""' u.m,, "'""'"'"'" """""' '""'°'""'f' '"'"'""' ,~, .. ,- offiOlo,...,..,ON<>ASJLVA-•N """'"''-''- ,,....,,v 
1 1 EN<> FO..,._OONST•.:Af.0.142.0NI/Cll<l ::~~i DfiUUM""'7W/O,_,,U<J """'"'''º'""'"~,-.. """""" PALO.OCÊSAAOELJ.N,l)<•Tt: ···~"""""' e=«~ .e""""-"""""" 

/ 
. ' 
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b. 2" Etapa: Entrega Definitiva 

Deverão ser entregues os originais dos desenhos e dos textos, feitas as 

correções apontadas na entrega provisória. 

Deverão ser entregues, também, as cópias dos desenhos e dos textos, de 

acordo com as seguintes especificações: 

1) TOMO 1 - TEXTOS E PLANILHAS - em meio digital e em via impressa, 

devidamente formatada e rubricada em todas as páginas, no formato A4; 

2) TOMO li - ELEMENTOS GRÁFICOS - em meio digital (utilizando software 

compatível com AutoCAD ou REVIT) e em via impressa (com assinatura de cada 

Responsável Técnico em suas respectivas pranchas) em papel opaco, dobrados no 

padrão A4, acondicionados em envelopes plásticos, transparentes e resistentes ao 

manuseio constante, encadernados da forma utilizada para os textos e planilhas, 

observando no que couber as normas pertinentes da ABNT. 

Todas as informações adicionais, que não constem no carimbo padrão, deverão 

ser inseridas na área superior do mesmo, destinada à colocação da logomarca da 

CONTRATADA. Ainda nesta área deverá estar descrito todo o serviço desenvolvido 

pela Empresa, consta.nte no objeto do contrato. 

Toda configuração de pena que for acrescentada à existente deverá constar em 

quadro complementar, onde deverá ser descrita a cor da pena, a cor da plotagem e a 

espessura. 

O nome do arquivo deverá constar no rodapé de todo e qualquer documento 

entregue em via impressa. 

Deverá fazer parte do material entregue, tanto em via impressa quanto em meio 

magnético, um documento de texto descrevendo a forma de montagem dos TOMOS, 

assim como os arquivos que os compõem. Este documento deverá ser denominado 

SUMÁRIO. 

Nenhum serviço referente aos projetos executivos a serem desenvolvidos pela 

CONTRATADA poderá ser iniciado sem que os projetos estejam aprovados pela 

Contratante. 



1.1.1.1 APRESENTAÇÃO DO PROJETO DE REESCORAMENTO. 

O projeto de reescoramento deverá contemplar o dimensionamento estrutural de 

uma entre as duas possíveis soluções de escoramento: 

1. Escoras de alumínio 

2. Torres de carga fabricadas em aço 

DESENHOS A SEREM ENTREGUES: 

• Planta de locação e detalhamento das torres de escoramento: 

o Locação das torres (Eixos); 

o Distância ( em centímetros) entre os eixos das escoras e a distância em 

relação à estrutura; 

o Detalhamento da estrutura do escoramento (cruzeta, base regulável, 

cometa, forcado regulável, VJ, contraventamento etc) em escala 

adequada para a correta compreensão e construção; 

o Indicação das~ cárgas· suportadas pelos elementos de reescoramento 
.,,,., <t •• 

adotados no projeto; 

o Deverá ser apresentado em escala · adequada para a correta 

compreensão e construção. 

o Quantitativo de estrutura de escoramento (peso); 

o Especificação técnica dos materiais utilizados no projeto (resistência 

característica, módulo de elasticidade inicial, categoria e classe do aço 

utilizado etc.); 

o Indicação dos desenhos de referência; 

o Indicação das normas técnicas utilizadas para desenvolvimento do 

projeto estrutural. 

• Memorial Descritivo: 

o Detalhamento dos principais aspectos da solução adotada; 



o Apresentação das normas e procedimentos adotados para confecção 

do projeto; 

o Apresentação dos carregamentos previstos e seu embasamento nas 

normas vigentes; 

o Apresentação e justificativa: 

• Dimensionamento dos elementos estruturais de reescoramento; 

• Da escolha dos elementos de ligação; 

• Do valor adotado para a resistência característica; 

• Das considerações relativas à ação do vento; 

• Da variação de temperatura; 

• Dos esforços provenientes do processo de montagem e 

• Da anàlise estrutural adotada. 

• Memória de Cálculo: 

o Deverá apresentar de forma clara: 

• Os cálculos dos esforços externos ativos, 

• Os cálculos dos carregamentos permanentes e variáveis, 

• Os cálculos da consideração da ação do vento, 

• Os cálculos da variação de temperatura, 

• Os cálculos dos esforços provenientes do processo de 

montagem, 

• Os cálculos dos critérios de segurança sobre as solicitações e 

os materiais, a verificação da estabilidade do escoramento e 

• O dimensionamento de todos os elementos de escoramento. 
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Critério de medição: 

Área da estrutura a ser garantida a retenção da deformação, área 

reescorada, contemplada no projeto. 

O pagamento da medição está atrelado à: 

1) Aprovação do projeto pela fiscalização; 

2) Entrega da ART. 

2 EQUIPAMENTOS ALUGADOS 

Natureza do serviço: Reescoramento de estrutura de concreto 

Observar as Normas Técnicas NBR 15696 - Fôrmas e escoramentos para 

estruturas de concreto - Projeto, dimensionamento e procedimentos executivos e NBR 

6.123 - Forças Devido ao Vento em Edificações. 

A CONTRATADA deverá: 

1) Fornecer o equipamento de reescoramento; : 

2) Realizar o tr<!nsporte (frete ·e carregamento/ descarregamento mecanizado se 

for o caso) d& equipamento para o local a ser reescorado; 

3) Disponibilizar equipe responsável pela execução da montagem e 

desmontagem dos equipamentos, contemplando um engenheiro e/ou técnico 

para orientar a montagem/desmontagem. 

Para transporte e movimentação das estruturas metálicas será necessário o uso 

de caminhões munck, fornecidos pela contratada. 

O transporte e a montagem/desmontagem são de total responsabilidade da 

CONTRATADA. 

A CONTRATADA deverá fornecer todo o pessoal e equipamentos necessários à 

perfeita execução dos serviços, dentro dos prazos estabelecidos na proposta 

apresentada, como retro-escavadeiras, tratores, andaimes, ferramentas elétricas etc. 

Critério de medição: 

Projeção horizontal da área escorada/mês. 



3 CANTEIRO DE OBRAS 

3.1 PLACA DA OBRA 

Referência ao Caderno de Encargos da PINI: 
• Capítulo: Procedimentos 

• Item: Implantação e Administração - 02 
o Subitem: P-02.PLA.1 

A CONTRATADA deverá fornecer e instalar a placa do Sistema de Obras 
Militares do Exército, conforme modelo na figura. 

A placa deverá ser instalada em posição de destaque no canteiro de 
obras, devendo a sua localização ser, previamente, aprovada pela 
FISCALIZAÇÃO. 

A placa da obra será em chapa galvanizada nº 24, estruturada com 
cantoneiras de ferro e pintura em esmalte sintético, de base alquídica. 

Critério de medição: 
Metro quadrado. 

MÕOUlOl. -
3,00 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
MÕOUtO 2: 

º·"' 
· EXÉRCITO BRASILEIRO'r\\ 

DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA S:ooJ,iSTRUÇÃO 
DIRETQFl,I\ DE OBRA5J'41L!TÂRÉS 

MÓOtlt03 

º·"' 

MÓOUW 4 
0$ 

CONSTRUTORA INTEGRAL ENGENHARtA Uda ~ ("'1/, ''o.-· 

', •/) 
RESPONSÁVEL TÉCNICO: Ricardo Rubem ,a~~12276-0JO~ 

FISCALIZAÇÃO; 1ºTen QEMtFC A.l:~~ra ~tr~1Gonçah,es CREA: 15S8-0l'MG 
,, ,-..., . '-,,_,r 

rTen OTT~g vtrle::~)onso Alves CREA; 17879-0/SP 

ENDEREÇO: SQN 102 B~~~\ '-..::/ 

EXÉRCITO BRASILEIRO 

Identificação e confecção dos módulos 

Módulo nº 01 

PÂT-JW\ AMACIA. 

~F<ASIL 

a) Destina-se à colocação do título da obra ou do serviço de engenharia a 
ser realizado e à colocação da frase: OBRA FINANCIADA COM RECURSOS 
DO GOVERNO FEDERAL ou PROJETO FINANCIADO COM RECURSOS DO 
GOVERNO FEDERAL, se for o caso. 

b) Tipologia: Futura Bold. 

2,00 

c) Aplicação de cores: fundo na cor verde (Pantone 354 CV) e letras na 
cor amarela (Pantone 116 CV). Nas aplicações sobre amadeira ou .~etal, /, n 

,
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utilizar esmalte sintético de alto brilho nas cores mais próximas possíveis das 
referências Pantone. 

Módulo nº 02 
a) Destina-se à colocação do nome MINISTÉRIO DA DEFESA, 

EXÉRCITO BRASILEIRO, DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA E 
CONSTRUÇÃO e DIRETORIA DE OBRAS MILITARES. 

b) Tipologia: Futura Bold. 
c) Aplicação de cores: fundo na cor branca (Pantone Trans. White CV) e 

letras na cor preta (PantoneProcess Black CV). Nas aplicações sobre a 
madeira ou metal, utilizar esmalte sintético de alto brilho nas cores mais 
próximas possíveis das referências Pantone. 

Módulo nº 03 
a) Destina-se à colocação das identificações exigidas pelo CREA, como: 
- Nome da construtora; 
- Nome dos responsáveis técnicos; 
- Nome dos fiscais; 
- Endereço da Obra. 
b) Tipologia: Futura Bold. 

Módulo nº 04 
a) Destina-se à colocação dos seguintes "slogans", conforme o caso: 
- BRASIL UM PAÍS DE TODOS 
- MINISTÉRIO DA DEFESA, EXÉRCITO BRASILEIRO 
-CRO/SRO 
b) Tipologia: Futura Bold. · 
c) Aplicação de cores: fundo na cor branca (Pantone Trans. White CV) e 

letras na cor preta (PantoneProcess Black CV). Nas aplicações sobre a 
madeira ou metal, utilizar esmalte sintético de alto brilho nas cores mais 
próximas possíveis das referências Pantone. 

Visto: 

Rio de janeiro - RJ, 6 de setembro de 2019 

-ASP OF OTT 
da CR0/1 

CLÓVIS JES DE_ SOi-);' - J. QEM FC 
CH, A SEÇAO rECNICA - CR0/1 
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ANEX03 

PLANILHA· E:STIMATIV A DE -­
CUSTOS E FORMAÇÃO DE 

PREÇOS 



COMISSAO REGIONAL DE OBRAS / 1 
COMPOSIÇOES ADAPTADAS - ONERADAS 

OBRA: REESCORAMENTO DA PLATAFORMA EM BALANCO DO MNMSGM 
PROJETO Nº: 17/SECTEC/2019 '5° G~ 
OM:MNMSGM 
LOCAL: AVENIDA INFANTE DOM HENRIQUE, 75- GLORIA~ GLORIA RIO DE JANEIRO/ RJ 

,., 
Composição 

C<lmposiçáo Auxi~ar 

C<lmposição Auxmar 

C<lmposição Auxiliar 
Composição Auxiliar 

Insumo 

09 de janeiro de 2020 

Código Baneo 
ADAP..CPOS- Próprio 

01.17.0S1 
90777 SINAPI 

90779 SINAPI 

90775 SINAPI 
88597 SINAPI 

B.01 .000.020112 CPOS 

í' J 

~-;..p,:::.}:~J~_:).,,,;v' º//.c:S,, 1..Lr:v- ;,.:.--,., 
\ ';'NA CA,ROUNAf~IMARÃES HRREIR\I\. 2• TEN OTT 

, / Adjunlp d.a Seção Técnica da'CR0/1 
,_J / 

\. 

Composições Prlnelpals 
Deserição 
PROJETO EXECUT!VO DE REESCORAMENTO EM FORMATO A1 

ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA JUNIOR COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

ENGENHEIRO CML DE OBRA SENIOR COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

DESENHISTA PROJETISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 
DESENHISTA OETALHISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

Coordenador de projetos 

t-..--·r,,'··pc·eo·· 
! t},~::c~; __ 

Página l de 1 

AREA EQUIVALENTE ( M' ): 389.20 m2 

RM: P RM 
MES DE REF: NOV/2019 
BDl ADOTADO: 21,58% E 15,27% CONF PLAN BOI 

Uad Quant. 

"" 1,0000000 1.268,05 1.268,05 

H 2,1000000 91,24 191,60 

H 1,5000000 141,39 212,08 

H 7,7000000 32,07 246,93 

H 12,6000000 32,16 405,21 
1,0000000 212,23 212,23 
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COMISSAO REGIONAL DE OBRAS/ 1 
COMPOSIÇOES • DESONERADAS 

OBRA. REESCORAMENTO DA PLATAFORMA EM BALANí".Q DO MNMSGM IAREA EQUIVALENTE ( M' ): 389,20 m' 
PROJETO Nº: 17/SECTEC/2019 '5º GntE IRM: 1" RM 

OM: MNMSGM MES DE REF: NOV/2019 

LOCAL. AVENIDA INFANTE DOM HENRJQUE 75. GLÓRIA. GLÓRl RIO DE JANEIRO/ RJ BDI ADOTADO: 27 63% E 2C,92% CONF PLAN BOI 

Composições Principais 

1.1 Código Banco Descrição u,, Quant. ValorUnit Total 

Composição 74209/001 SINAPI PLACA DE OBRA EM CHAPA DE ACO GALVANIZADO m' 1.0000000 387,SB 387.88 

Compc,siçll<> Aw<l!ar 94952 SINAPI CONCRETO MAGRO PARA LASTRO, TRAÇO 1 :4,5:4,5 {CIMENTO/ AREIA MÊOIAI m' 0,0100000 233,10 '·" BRITA 1) • PREPARO MEcANICO COM BETONEIRA400 L,AF _0712016 

Cornposlçao Auxiliar 68262 SlNAPI CARPINTEIRO DE FORMAS COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 1,0000000 24.59 24,59 

Compcsl~o AUl(jf,or 88316 SINAPl SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 2,0000000 19,69 39,38 

Insumo 00004813 SINAP! PLACA OE OeflA(PARA CONSTRUCAO CNIL) EM CHAPA GALVANIZADA "N.22". m' 1.0000000 300,00 300.00 

ADESIVAOA, DE "2,0 X 1,125' M 

Insumo 00004491 S!NAPl PONTALEfE DE MADEIRA NAO APARELHADA '7,5 X 7 ,5' CM (3 X 3 ") PINUS, M 4,0000000 4,08 16.32 

MISTA OU EQUIVALENTE DA REGIAO 

Insumo 00005075 SINAP! PREGO DE ACD POLIDO COM CABECA 18 X 30 {:2 314X 10) ,G 0.1100000 11,09 ,,, 
Insumo 00004417 S!NAPI SARRAFO DE MADEIRA NAO APARELHADA '2,5 X 7'" CM, MACARANDUBA, M 1,0000000 4,05 4.05 

ANGELJM OU EQUIVALENTE DA REGIAO 

3., Código Banco De,;çrição u,, Quant. Valor una T°"'I 

Composição 90777 SINAPI ENGENHEIRO CIVIL DE OSRAJUN!OR COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 1,0000000 78.79 78.79 

Composlç0o Aux/iar 95402 SJNAPI CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA ENGENHEIRO CIVILDE OBRA JÚNIOR H 1,0000000 O.S1 0,91 

(ENCARGOS COMPLEMENTARES)· HORISTA 

Insumo 00002706 SINAPI ENGENHEIRO CIVIL DE OSRAJUNIOR H 1,0000000 76,SS 76,SS 

Jns<.rmo 00043486 SINAPI E'PI - FAMILIA ENGENHEIRO CML· HORISTA(ENCARGOS COMl"LEMENTARES• " 1,0000000 0.57 0,67 

COLETADO CAIXA) 
Jnsumo 00037372 SINAPI EXAMES - HORISTA (COLETADO CAIXA) H 1,0000000 º·" º·" 
lnsumc 00043462 SINAPI FERRAMENTAS. FAMILIA ENGENHEIRO CML- HORISTA (ENCARGOS H 1,0000000 0,01 0,01 

·-- COMPLEMlcNTARES -COLETADO CAIXA) 

insumo 00037373 SINAP! SEGURO· HOR!STA (COLETADO CAIXA) H 1.0000000 0,07 0,07 

3.3 Código Banco Descrição u,, Quant. ValorUnit To1>1 

Compo!àção 97065 SINAPI MONTAGEM E DESMONTAGEM DE ANDAIME MULTIDIRECIONAL (EXCLUSIVE m' 1,0000000 7.66 7,66 

ANDAIME E llMPEZA).AF 1112017 

Ccmpogição Auxiliar 91120 SrNAPl TRANSPORTE HORIZONTAL TUSOS DE AÇO CARBONO LEVE OV MÉDIO, PRETO M 7,5000000 º-" 4.05 

OU GALVANIZADO, COM OIAMETRO MAIOR QUE 40 MM E MENOR OU IGUAL A 65 
MM.MANUAL,30M.AF 0612015 

Compo~o Au>:illar se:ml SINAPl MONTADOR OE ESTRUTURA METALICA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,1340000 23.07 3.09 

Composição Auxiliar 88316 StNAPl SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,0268000 19.59 0.52 

3A Código Banco De$crição u,, Quant. ValorUnit Total 

Composiçl!o 99614 S!NAPI LIMPEZA DE SUPERFÍCIE COM JATO OE ALTA PRESSÃO,AF _0412019 m' 1,0000000 1,76 1.76 

Composição Auxiliar 99833 SINAPl LAVADORA OE ALTA PRESSAO (LAVA.JATO) PARA AGUA FRIA, PRESSAO DE '"' 0.0150000 º·" 0,01 

OPERACAO ENTRE 1400 E 1900 U81POL2, V/>2AO MAXIMA ENTRE400 E700 UH· 
CHP O!URNO, AF 0412019 

Composição Aw<mar 8831$ SINAPI SERVENTÉ COM ÉNCARGOS COMPLÉMENTARES H 0,0!)90000 19,69 t,75 

,, Código Banco Descrição u,, Quant. ValorUnit Total 

Comp<>siç!io 72840 SINAPI TRANSPORTE COMERCIAL COM CAMINHAO CARROCERIAS T, RODOVIA ~~ 1,0000000 0.61 0,61 

PAVIMENTADA 
Composiç11o AU>;ir,~r 5824 SJNAPJ CAMINHÃO TOCO. PBT 16,000 KG, CARGA ÚTIL MAx. 10.665 KG, DlST.ENTRE '"' 0,0045000 137,31 0,61 

EIXOS4,S M, POTÊNCIA 189 r:N. INCLUSIVE CARROCERIA FIXA ABERTA OE 
MADEIRA PI TRANSPORTE GERAL DE CARGA SECA. OIMEN. APROX, 2,5 X 7,00 X 
O 50 M -CHP D URNO AF 0612014 

Composições Auxiliares 

Código Banco Descrição Uad Quant. ValorUnit Total 

Composição 88631 SINAPI BETONEIRA CAFACIOAOE NOMINAL DE 400 L, CAPACIDADE DE MISTURA280 ~. '"' 1,0000000 0.29 .,, 
MOTOR ELÉTRICO TRJFASICO POTÊNCIA DE 2 CV. SEM CARREGADOR· CHI 
DIURNO.AF 1012014 

Composlç!lo AU>;lijar 86826 SINAPI BETONEIRA CAPACIDADE NOMINAL DE 400 L. CAPACIDADE DE MISTURA 2ao L, H 1,0000000 0.24 0,24 

MOTOR ELÉTRICO TRIFAslCO POTâ.CfA OE 2 CV, SEM CARREGADOR • 
DEPREC!AC.ÃO.AF 10/2014 

Composiç!lc Auxiliar 88827 SINAPI BETONEIRA CAPACIDADE NOMINAL DE 400 L. CAPACIDADE DE MIStURA 280 L, H 1,0000000 0.05 o.os 
MOTOR B.ÉTRICO TRIFÁSICO POTÊNCIA DE 2 CV, SEM CARREGADOR • JUROS, 
AF 1012014 

-- ---~---~ ---
Código Banco Descriçâio u,, Quant. VaJorUnit Total 

Composlçao 88830 SINAPI BETONEIRA CAPACIDADE NOMINAL DE 400 L, CAPACIDADE DE MISTURA280 L, '"' 1,0000000 1.12 1,12 

MOTOR ELETRICO TRIFÁSICO POTÊNCIA DE 2 CV, SEM CARREGADOR· CHP 
DIURNO.AF 10/2014 

Composiçdo Awrnar 88826 SINAPI BETONEIRA CAPACIDADE NOMINAL DE 400 L CAPACIDADE DE MISTURA280 L H 1,0000000 ,,, ,,, 
MOTOR ELÉTRICO TRJFAslCO POTelCIA DE 2 CV. SEM CARREGADOR· 
DEPRECIAC,ii:O.AF 10/2014 

CompooiÇ,,OAu~lí<ar 88ll27 SINAI>! BETONEIRA CAPACIDADE NOMINAL OE 400 L CAPACIDADE DE MJSTURA280 L H 1.0000000 0,0$ 0,05 

MOTOR ELÉTRICO TRIFÁSICO POTl:NCIA OE 2 CV, SEM CARRE:GADOR • JUROS. 
AF 1012014 

Ccmpcsiçã;o Au,:ií,ar 88826 SINAl"I BETONEIRA CAPACIDADE NOMINAL DE 400 L, CAPACIDADE OE MISTURA280 L, H 1,0000000 '·" '·" MOTOR El..ÊTRlCO TRIFÁSICO POTÊNCIA DE 2 CV.SEM CARREGADOR· 
MANUTENCÃO,AF 1012014 

Composir.ão Auxir,ar 88829 SJNAPI BETONEIRA CAF'AClOAOE NOMINAL OE 400 L. CAPACIDAO: OE MISTURA 280 L, H t ,0000000 0,61 0,61 

MOTOR B.ÊTRICO TR!FAslCO POTÊNCIA DE 2 CV, SEM CARR5GAOOR -
MA TER!AIS NA OPERA.CÃO, AF 1 012014 

CÓdi90 Banco O<:!scriçâio Uad Quant. VaDorUnit ---Total 

Compo,;;iç&o 88826 SINAPI BETONEIRA CAPACIDADE NOMINAL OE 400 L. CAPACIDADE OE MISTURA 2.80 L. H 1,0000000 0.2.4 o.24 

MOTOR ELETRICO TRIFAS!CO POTÊNCIA OE 2 CV, SEM CARP.E'GADOR-
DEPf'l.ECIACÃO, AF 1012014 

Insumo 00010535 S!NAPI BETONEIRA CAPACIDADE NOMINAL 400 L. CAPAC!DAOE DE MISTURA 280 L 
MOTOR ELETRICO "!RIFASICO 2201380 V l'OTENCIA2 CV, SEM CARREGADOR 

u, 0,0000640 3.831,92 0,24 

--------- --·· 

Código Banco Descrição Uad Quant. VatorUnit Totel 

Composiç~o 8B827 SINAPI BETONEIRA CAPACIDADE NOMINAL DE 400 L, CAPACIDADE DE MISTURA 280 L H 1,0000000 o.os o.os 
MOTOR ELETRJCO TR!FASICO POTÊNCIA DE 2 CV. SEM CARREGADOR -JUROS. 
N 10/2014 

í 

t 
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COMISSAO REGIONAL DE OBRAS / 1 
COMPOSIÇOES • DESONERADAS 

OBRA: REESCORAMENTO DA Pl.JffAFORMA EM BAL,O,.Nf:O DO MNMSGM IAREA EQUIVALENTE ( M2 
): 389,20 m2 

PROJETO Nº: 17/SECTEC/2019 /5" GotEl IRM: 1º RM 

OM: MNMSGM IMES DE REF: NOV/2019 
LOCAL: AVENIDA INFANTE DOM HENRIQUE, 75. GLÓRJA "GLÓRIA, RIO DE JANEIRO/ RJ j BD! ADOTADO: 
Insumo 

Composiçll<> 

Insumo 

0001 0535 SINAPI 

Código Banco 
88828 SJNAPI 

00010535 S!NAPl 

Código Banco 
Composição 881l29 S\NAP1 

BIITONEIRA CA?ACIOADE NOMJNAL400 L, CAPACJDADE DE MISTURA 280 L, 
MOTOR ELETRICO TRIFASICO 2201380 V POTENCIA 2 CV, SEM CARREGADOR 

Descrição 
BIITONEIRA CAPACIDADE NOMINAL DE400 L CAPACIDADE DE MISTURA280 L, 
MOTOR ELÉTRICO TRIFASICO POTÊNCIA DE 2 C>J, SEM CARREGADOR -
MANUTENÇÁO.AF 1012014 
BETONEIRA CAPACIDADE NOMINAL 400 L, CAPACIDADE DE MISTURA 280 L, 
MOTOR ELETRICO TRIFASICO 2201360 VPOTENCIA2 CV,SEM CARREGADOR 

Desorição Und 
BETONEIRA CAPACIDADE NOMINAL DE 400 L, CAPACIDADE DE MISTURA2eo L H 
MOTOR ELÉTRICO TRIFÁSICO POTÊNCIA OE 2 CN, SEM CARREGADOR· 
MATERIAIS NA OPERACÁD.AF 10/2014 

0,0000144 

Quant. 
1,0000000 

0,0000600 

Quant. 
1,0000000 

27,63% E 2C,92% CONF PLAN BDI 
3.831,92 

ValorUnít 

º·" 
3,831,92 

0,05 

Total 

º·" 

Valor Unít Total 
0.61 0,61 

Insumo 00002705 SlNA0S0! ---'="='="=º="='='="=""=A=A="="=º=º=""="='N=O=U=ST0R0>0C=• "'="='='"=AN·=°'~-----=""='"~-'='='=°'=º=°'~-----'=-'='~-----º=·'=' 
Código Banco 

Composição S824 S!NAPI 

Composição Au!dllar 5705 S!NAPI 

Compnslçl!o Auxiliar 53797 SINAPl 

CompooiçlloAuxrnar 89264 SINAPI 

Composição Auxrnar 89265 SINAPI 

Compo519'0Auxl!ar 89265 SINAPI 

---------
Código Banco 

Composição 89264 SINAPI 

\nsumo 00037761 SINAPI 

Insumo 00037731 SINAPI 

!nsumc 

Insumo 

Código Banco 
69266 SINAPI 

00037761 SINAPI 

0003773! SINAPI 

Descrição Und 
CAMINHAO TOCO, PBT 16,000 KG, CARGA ÜTIL MAx, 10.685 KG, DIST. ENTRE CHP 
EIXOS 4,8 M, POõÉNCIA 189 CV, INCLUSIVE CARROCERIA FIXA ABERTA OE 
MADEIRA PI TRANSPORTE GERAL OE CARGA SECA. D!Ml:cN.Ai'ROX. 2,5 X 7,00 X 
0,50 M -CHP D/VRNO.AF 0612014 
CAMINHÃO TOCO. PBT 16.000 KG. CARGA ÚTJL MÁX.10.685 KG, DIST. ENTRE H 
EIXOS 4,8 M, POTÊNCIA 189 CV. INCLUSIVE CARROCERIA FJXA ABERTA OE 
MADEIRA Pi TRANSPORTE GERAL DE CARGA SECA, DIMEN.APROX. 2,5 X 7,00 X 
0,50 M -MANU1'ENCÃO.AF 0612014 
CAMINHÃO TOCO, PBT 16,000 KG, CARGA úTIL MAA. 10.685 KG, DIST. ENTRE H 
EIXOS 4,8 M, POTÊNCIA 189 CV, INCLUSIVE CARROCERIA FIXA ABERTA DE 
MADEIRA PI TRANsPORTE GERAL DE CARGA SECA, DIMEN. Af'ROX. 2,5 X 7,00 X 
0,50 M .MATERIAIS NAOPERACÃO.AF 0612014 
CAMINHÃO TOCO, PBT 16,000 KG, CARGA ÚTIL MAx. 10,685 KG, 01ST. ENTRE:. H 
EIXOS 4,1! M, POTÊNCIA 189 CN. INCLUSIVE CARROCERIA FJXAA8ERTA DE 
MADEIRA PI TRANSPORTE GE:RAL DE CARGA SECA, DIMEN.APROX. 2,5 X 7,oo X 
0,50 M ·DEPRECIACÃO.AF 06/2014 
CAMINHÃO TOCO, PBT 16.000 KG, CAAGA OT!L MAx. 10.685 KG, DIST. ENTRE H 
EIXOS 4,8 M, POTÊNCIA 189 CV, INCLUSIVE CARROCERIA FIXA ABERTA DE 
MADEIAA PI TRANSPORTE GERAL DE CARGA SECA, OIMEN. APROX. 2,5 X 7 ,00 X 
0,50 M -JUROS.AF 0512014 
CAMINHÃO TOCO, PBT 16.000 KG. CARGA ÚTIL MAX. 10.685 KG. 01ST. ENTRE H 
EIXOS 4,8 M, POTÊNCIA 189 CV, INCLUSIVE CARROCERIA FIXA AISeRTA OE 
MADEIRA PI TRANSPORTE GERAL DE CARGASE:.CA, OIMEN.APROX. 2,5 X 7,00 X 
0,50 M -IMPOSTOS E SEGUROS.AF 06/2014 
MOT~~!- OE CAMINHÃO co~_~_CAj'!_(;?,9S COMPL.EMENTARES H 

Oesi:rição . Und 
CAMINHÃO TOCO, PBT 16.000 KG, CARGA ÜTIL MAx. 10.685 KG, 01ST. ENTRE H 
EIXOS4,8 M,'POTÊNCIA 189 CV. INCLUSIVE CARROCERIA FIXA ABERTA DE 
MADEIRA PI TRANSPORTE GERAL OE CARGA Si:CA, DIMEN. APROX, 2,5 X 7,00 X 
0,50 M" DEPRECIAÇÃO./JF 0612014 
CAM!NHAO TOCO, PESO BRUTO TOTAL 16000 KG, CARGA UTlL MAXIMAOE 10685 UN 
KG. DISTANCIA ENTRE EIXOS4,8M. POTENCIA 189 CV (INCLUI CABINE E CHASSI, 
NAO INCLUI CARROCERIA) 
CARROCERIA FIXA ABERTA DE MADEIRA PARA TRANSPORTE GERAL DE CARGA UN 
SECA DJMENSOESAPROXIMADAS 2,5X 7,00 X 0,50 M (INCLUI MONTAGEM, NAO 
INCL_U!CAM!NHAO)_ ____ _____ _ ____ " _______ _ 

Descrição 
CAMINHÃO TOCO, PBT 16.000 KG, CARGA ÚTIL MÁX, 10.685 KG, 01ST, ENTRE 
EIXOS4,8 M, POTENCIA 1B9 CV. INCLUSIVE CARROCERIA FIXAASERTA DE 
MADEIRA PI mANSPORTE GERAL DE CARGA SECA, DIMEN, APROX. 2,5 X 7,00 X 
0,50 M" IMPOSTOS E SEGUROS.AF 0612014 
CAMINHAO TOCO, PESO BRUTO TOTAL 16000 KG, CARGA UTIL MAXIMA DE 10685 
KG, DISTANCIA ENTRE EIXOS 4,8M, POTENCIA 189 CV (INCLUI CABINE E CHASSI, 
NAO INCLUI CARROCERIA) 
CARROCERIA FIXA ABERTA DE MADEIRA PARA TRANSPORTE GERAL OE CARGA 
SECAOIMENSOESAPROXIMADAS 2,5X 7,DOX 0,50 M (INCLUI MONTAGEM, NAO 
INCLUI CAMINl:IAO)_ 

CódigO Ban~--Descrição 
Composi,;;l\o 

Insumo 

Jnsumo 

Composição 

Insumo 

Insumo 

Composlylo 

Insumo 

Composição 

Composição Au<ií,ar 

88265 SINAPI CAMINHÃO TOCO, PST 16,000 KG. CARGA ÚTIL MÁX. 10,685 KG, DIST, ENTRE 
E!XOS 4.8 M, POTÉNCIA 189 CN, INCLUSIVE CARROCERIA FIXA ABERTA DE 
MADEIRA PI TRANSPORTE GERAL DE CARGA SECA, D!MEN.APROX.2,5 X 7,00 X 

0003TT31 Sli'/APJ 

Código Banco 
5705 SJNAPI 

00037761 SINAPI 

00037731 SINAPI 

Código S.,nco 
53797 SINAPI 

00004221 SINAPI 

Código Banco 
88262 SINAP! 

95330 SINAPI 

0,50M-JUROS,Af' 0612014 
CAMINHAO TOCO. PESO BRUTO TOTAL 16000 KG, CARGA UTIL MAX!MA DE 10685 UN 
KG. DISTANCIA ~E EIXOS 4,1JM, POTENCIA 189 CV (!NCLUJ CABINE E CHASSI, 
NAO INCLUI CARROCERIA) 
CARFI.OCERIA FIXA ABERTA OE MADEIRA PARA TRANSPORTE GERAL DE CARGA UN 
SECA DIMENSOES APROXIMADAS 2,5 X 7,00X 0,50 M (INCLUI MONTAGEM, NAO 

__ lNCL)JI_C_~MIT'!l:IA.9J _______ _ 

Descrição Und 
CAMINHAO TOCO. PBT 1S,OOO KG. CARGA ÚTIL MAx. 10.685 KG, 01ST. ENTRE H 
EIXOS 4,8 M. POTÊNCIA 189 CV, INCLUSNE CARROCERIA i"IXAABERTA OE 
MADEIRAPITRANSPORTE GERAL DE CARGA SECA, OIMEN.APROX. 2,5 X 7,00 X 
0,50 M "MANUTENCÁO.AF 0612014 
CAMINHAO TOCO, PESO BRUTO TOTAL 16000 KG, CARGA UTIL MAXJMA DE 10685 UN 
KG, DISTANCIA ENTRE EIXOS 4,8M, POTENCIA 189 CV (INCLUI CABINE E CHASSI, 
NAO INCLU! CARROCERIA) 
CARROCERIA FIXA ABERTA DÊ MADEIRA PARA TRANSPORTE GERAL OE CARGA UN 
SECADIMENSOESAPROXIMAOAS 2,5 X 7,00X 0,50 M (INCLUI MONTAGEM, NAO 
INCLUJ,CAMlt'.!Ht.0.L _____ ------~ __________ _ 

Descricão Und 
CAMINHÃO TOCO, PBT 16.000 KG, CARGA ÜTIL MAx. 10.685 KG, 01ST. ÊNTRE H 
EIXOS~.ll M, POTÊNCIA 189 C>J. INCLUSIVE CARROCERIA F!XAABERTA DE 
MADEIRA PI TRANSPORTE: GERAL DE CARGA SECA, O!MeN. APROX, 2,5 X 7,00 X 
0,50 M - MATER\A!S NA OPERAÇÃO. AF 0612014 
OLEO ~ESEL COMB~?Tl_vEL CO~UM_ 

Descrição Und 
CARPINTEIRO DE FORMAS COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 

CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA CARPINTElf'!O OE FÔRMAS (ENCARGOS H 
COMPLEMENTARES) » HORISTA 

Quant. 
1 ,0000000 

1.0000000 

1,0000000 

1,0000000 

1,0000000 

1,0000000 

1,0000000 

Quant. 
1,0000000 

0,0000343 

0,0000343 

Quant. 
1,0000000 

0,0000028 

0,0000021) 

Quant. 
1,0000000 

0.0000137 

0,0000137 

Quant, 
1,0000000 

0,0000643 

0,0000643 

Quant. 
1.0000000 

25,0400000 

Quant. 
1,0000000 

1,0000000 

Valor Unit Total 
137,31 137,31 

12.49 1Z.49 

92,64 92,64 

6.66 6,66 

2,6S 2,66 

0,54 0.54 

22,32 _ ----- _ 22.32 

Val:ir Unít Total 
6,66 6,66 

175.949,36 6,03 

18.463,07 0,63 

ValorUnít 
0.M 

175.949,36 

11l.463,07 

ValorUnlt 
2,66 

175.949,36 

18,463,07 

ValorUnít 
12.49 

175,949,36 

1S.463.07 

ValorUnit 
92,64 

ValorUnít 
24.$9 

0,15 

Total 
O,M 

0,49 

0,05 

Total 
2.eG 

025 

Tot~I 
12,49 

11.31 

1,18 

Total 
92,54 

92,64 

Total 
24,59 

0,16 
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COMISSAO REGIONAL OE OBRAS / 1 
COMPOSIÇOES - DESONERADAS 

OBRA REESCORAMENTO DA PLATAFORMA EM BALAl\1"'.Q DO MNMSGM IAREA EQUIVALENTE ( M' ): 389,20 rn' 
PROJETO Nº: 17/SECTEC/2019 15• G"tE1 RM: 1A RM 

OM: MNMSGM MES OE REF: NOV/2019 

LOCAL. AVENIDA INFANTE DOM HENRIQUE, 75 -GLÓR.A. GLORIA, RIO DE JANE!RO/ RJ 1 BD! ADOTADO: 27.63% E 20,92% CONF PLAN BD! 
Jmumo 00037:170 SINAPI ALIMENTACAO - HOR!STA (COLETADO CAlXA) " 1,0000000 3,91 3,91 

Insumo 00001213 SINAPI CARPINTEIRO OE FORMAS " 1,0000000 17.67 17,67 

Insumo 00043483 SLNAP! EPI. FAMILIA CARPINTEIRO DE FORMAS. HORISTA (ENCARGOS " 1,0000000 1,0t '-°' 
COMPLEMENTARES -COLETADO CAIXA) 

Insumo 00037372 SINAP! EXAMES. HORISTA (COLETADO CAIXA) " 1,0000000 0,3S 0,35 

Insumo 00043459 SINAPI FERRAMENTAS • FAMJLIA CARPINTEIRO DE FORMAS • HOR!STA (ENCARGOS " 1,0000000 0,34 0,34 
COMPLEMENTARES .COLETADO CAIXA) 

Insumo 00037:173 SINAPI SEGURO. HORISTA (COLETADO CAIXA) " 1,0000000 0.07 0,07 

Insumo 0003'7371_~!_NI,_~ '.RANSPO.RT_E_-_ H~~l5IJ>. (9.?_L~~D_C: __ C~~- " ·--- 1 ,0000000 __ -~~- 1,01 

--------
·c6dÍgo Banco Deserção u,, Quant. ValorUnit Total 

Composl,;,ão S4%2 S!NAP! CONCRETO MAGRO PARA LASTRO, TRAÇO 1:4,5:4,5 (CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ m' 1,0000000 Zl3,10 233,10 
BRITA 1) - PREPARO MECANICO COM BETONEIRA 400 L.AF _07/2016 

Composição Am,War 88830 SINA.PJ BETONEIRA CAPACIDAOE NOMINAL DE 400 L, CAPACIDADE DE M!STURA280 L, C><P 0.7600000 1,12 º·" MOTOR ELÉTRICO TRIFAslCO POTÊNCIA OE 2 CV. SEM CARREGADOR - CHP 
DlURNO.AF 10/2014 

Composiçiio AIJ)(!flnr 88831 SINA.PJ BETOJl<EIRA CAPACIDADE NOMINAL DE 400 L, CAPACIDADE DE M!STURA280 L, ce1 0,7200000 º"' 020 
MOTOR ELÉTRICO TRIFÂSlCO POTÊNCIA DE 2 CV. SEM CARREGAOOR- CHI 
DIIJRNO.AF 1012014 

Composlç;!'io AUxlllar 88318 SINA.PJ SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES " 2,3400000 19,89 "·" Composi,;:!ío Auxmor 88377 S]NAPJ Ol'ERAOOR DE BETONEIRA ESTACIONARIA/MISTURADOR COM ENCARGOS " 1,4800000 20.24 29,95 

COMPLEMENTARES 
Insumo 00000370 SINAPI AREIA MEDIA. POSTO JA210NFORNECEDOR (RETIRADO NA JAZIDA SEM m' 0,8270000 51,43 42,53 

TRANSPORTE) 

Insumo 00001379 SINAPI CIMENTO PORTLANO COMPOSTO CP 11-32 KG 212,0200000 º·" 80,56 

Insumo 00004721 SINA.PI PEDRA BRITADA N. 1 (9,5 e 19 MM) POSTO PEDREIRA/FORNECEDOR, SEM m' o.s180000 57,00 32,94 

FRETE 

Côdigo Banco Deserção u,, Qua"t· ValorU"it Tobl 

Composição 95330 SINAPI CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA CARPINTEIRO DE FÔRMAS(ENCAA:GOS " 1,0000000 0,16 0,16 

COMPLEMENTARES)- HORISTA 
Insumo 00001213 SINA.PI CARPINTEIRO D.E_FORMA_S ------ ------ """ " ___ 0,009300~_ 

---- ----- -- - 17.67 _0,1~ 

C6digo Ba"co Desoração u,, Qua"t· VaJorUnit Total 

Com=ição 95391 SINAPI CURSO DE CAPACITAÇAO PARA DESENHISTA DETALHISTA (ENCARGOS " 1.0000000 0.09 0,09 

COMPLEMENTARES)- HORISTA 

insumo 0000235$ SINAPI DESENHISTA OET~Hl~!fl. _ " -~~1E_O~ 22.~2. 0,09 

código Ba"ºº 
- -------- - ---- --- - ---- - ----·- ·--- -

Und ciuan"t. varort.i.iit Total ~scrição 
Compo~ic~o 95400 SINAPI CURSO DE CAPACITACAO PARAOESENHISTA PROJETISTA (ENCARGOS " 1,0000000 0.10 0,10 

COMPLEMENTARES)- HORISTA 

Insumo 000023~8 SINAP! ~~~l§N!:!!~T~ PROJETISTA " 0,0041000 26,67 o.,o 

C6digo Banco Descrição u,, Quant. Va[Ór-U"it Total 

Composiçao 95402 SINAI'! CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA ENGENHEIRO CML DE OBRA JÚNIOR " 1,0000000 0,91 0,91 

(ENCARGOS COMPLÉMENTAA:ES) - HORISTA 

lnsu_rr,o _ 0000~~~6 __ ~1~~( EN~~NHEIRO CMt. DE os~.~~!C:.R " 0,0119000 76,88 0,91 

C6digo • Banco 
.. --------~·-·· -------

Descrição u,, Quant. VaJorUnit Totol 

Compos;ção 95404 SINAP! CURSO DE CAPACITACÃO PARA ENGENHEIRO CML DE OBRA SÉNIOR " 1,0000000 1,42 1,42 

(ENCARGOS COMPLEMENTARES) - HOR)STA 

.'.~~~~ " 00002708 S!NAPl __ ___ ENGENHEIRO CML DE OBRA SENIOR " O,D119000 119,60 1,42 

C6digo Banco Ds>sorição u,, Quant. V;,JorÚnit- Total 

Composiçào 95344 S!NAPI CURSO OE CAPACITAÇAO PARA MONTADOR DE ESTRUTURA METÁLICA " 1.0000000 0,15 0,15 

(ENCARGOS COMPLEMENTARES). HORJSTA 

Insumo _ 0~~~~57 __ S~A~- ~;1!?_1\!TADOR DE ESTRUTURAS )IIETAUCAS " 0,0093000 16,91 0,15 

C6digo Banco D~orição · Únd Quant. ValorUnit T0tál 

Composição 95347 S1NAPI CURSO DE CAPACITACÃO PARA MOTORISTA DE CAMINHÃO (ENCARGOS " 1, □□00000 0,0, 0,06 

COMP:.EMENTARES) "HORISTA 

Insumo 00004093 SINAPI MOTORISTA DE CA~l:4HAO ------------- " 0,004_10~_ - 16.25 0,06 

Código -Banco Descrição u,, . - óYallt. ValorUnit Total 

Composição 95389 SINAPI CURSO DE CAPAC!TAÇÃO PARA OPERADOR DE BETONEIRA " 1,0000000 0,09 0,09 

ESTACIONÂRJAIMISTURAOOR (ENCARGOS COMPLEMENTARES) • HORISTA 

lnsurr,o __ __ 0_0037?6~~JN_API OPERADOR DE BETONEIRA E_STACIONARIAIMIST\JRADOR " 0,0067000 _ ------ 14.14 ------- ·--~ 

C6digo Banco Descrição u,, Quant. Val-tirUnit Total 

Composl;.ilo 95378 SINAPI CURSO DE CP.PAC!TAÇÂO PARA SERVENTE (ENCARGOS COMPLEMENTARES)- " 1,0000000 0,21 0,21 

HORIITA 

lnsum<:__, _ 00006111 SINAPI __ SERVENTE DE OBRAS " 0,0171000 12,74 0,21 
---------

C6di90 Ba"co Ot:>$criç5o u,a Quant. V.it,:,rU"it Total 

Composiçllo 88597 SJNAPI DESENHISTA DETALHISTA COM 1::.NCARGOS COMPLEMl::.NTARES " 1,0000000 28,54 28,54 

Composiçlilo Auxiliar 95~91 SINAPI CURSO OE CAPACITAÇÃO PARA DESENHISTA DETALHISTA (ENCARGOS " 1,0000000 0,09 0,09 

COMPLEMENTARES)- HORISTA 
Insumo 00037370 SiNAPI ALIMBITACAO - HORISTA (COLETADO CAlXA) " 1.0000000 3,91 3,91 

l~sumo 00002355 SINAPt DESENHISTA OETALHISTA " 1,0000000 22,S2 22,52 

Insumo 00043493 SINAP! EP\ "FAMILIA TOPOGRAFO • HORISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES • " 1,0000000 0,54 º·" 
COLE"'"ADO CAIXA) 

Insumo 00037372 StNAP! EXAMES· HORISTA (COLETAOO CAIXA) " 1,0000000 º·" 0,35 

Insumo 00043469 S!NAP! FERRAMENTAS - FAMILIA TOPOGRAFO - HORJSTA (ENCARGOS " 1,0000000 o,o; 0,05 

COMPlÊMENTARES - COLETADO CAIXA) 
insumo 00037373 S!NAPl SEGUR.O - HORlSTA(COLETAOO CAIXA) H 1,0000000 0,07 0,07 

Insumo 00037371 SlNAPI TRANSPORTE -1-!0R!STA (('.;OLETADO CAl)(_A) " 1,0E_~~E.º 1,01 1,01 

---------- -- ------
""' Qua"t. ValorU"it Total Côdigo Banco Descrição 

Composição 90775 SiNAPI DESENHISTA PROJÉTISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES " 1,0000000 27,78 27.78 

Composlçllo Auxilar 95400 SINAPI CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA DESENHISTA PROJETISTA (ENCARGOS " 1,0000000 0,10 0,10 

COMPLEMENTARES) - HOF:ISTA 
Insumo 000023~ SINAPI DESENHISTA PROJETISTA " ,.0000000 26.67 26.67 

Insumo 00043493 SINP.PI El'I - FAMILIA TOPOGRAFO • HORISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES • " 1,0000000 º·" 0,54 

COLE'"AOO CAIXA) 

Insumo 000373n SINA.PI EXAMSS. HORISTA (COLETADO CAIXA) " 1,0000000 0,35 º·" 
Insumo OOD43469 SINA.PI FERRAMENTAS- FAMILIA TOPOGRAFO- HORJSTA (ENCARGOS " 1,0000000 o.os 0,05 

COMPLEMENTARES- COLETADO CAlXA) 
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COMISSAO REGIONAL DE OBRAS 11 
COMPOSIÇOES • DESONERADAS 

OBRA: REESCORAMENTO DA PLATAFORMA EM BALAl'lCO DO NINMSGM AREA EQUIVALENTE ( M' }: 389,20 m2 

PROJETO Nº: 17/SECTEC/2019 5° G~tE RM: 1ª RM 

OM: MNMSGM IM!::S DE REF: NOV/2019 

jLOCAL AVENIDA INFANTE DOM HENR!OUE, 75- GLOR,A -GLÓFIA, RIO DE JANEIRO/ RJ jBDI ADOTADO: 27,63% E 20,92% CONF PU..N BOI 

Insumo 00037373 S!NAPI SEGURO - HORISTA_ (CO~_~"_O?.C~) __ H 1,D00D000 0,07 0,07 

Código Banco Descrição ""' Quant. Valor una Total 

Composiç!,\o 90m SINAPI ENGENHEIRO CII/IL OE OBRA SENIOR COM ENCARGOS COM PI.EMENTARES H 1,0000000 122,02 122,02 

Composição Awdfiar 95404 SINAPI CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA ENGENHEIRO CML OE OBRA sa-llOR H 1,0000000 '·" 1,42 

(ENCARGOS COJ.oPLEMENTARES). HORISTA 

Insumo 00002708 SINAPI ENGENHEIRO CML DE OBRA SENIOR H 1,0000000 119.60 119,60 

Insumo 00043486 SINAPI EP! - FAMILIA ENC ENHEIRO CJVJL - HORISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES - H 1,0000000 "·" 0,57 

COLETAOOCAW-) 

Insumo 00037372 S!NAPI EXAMES• HORIS-A (COLETADO CAIXA) H 1,0000000 0,35 0,35 

Insumo 00043462 SJNAPI FERRAMENTAS - =AMlLIA ENGENHEIRO CIVIL - HORISTA (ENCARGOS H 1,()000000 0,01 0,01 

COMPUCMENTAR2S -COLETADO CAIXA! 

l"sumo __ 00037373__SlNAPI __ __ SEGURO - HOR!S:tA (COLETADO CAIXA) H 1,0000000 0.07 0.07 

Código Banco Descrtç~o 
- ------------·· 

""' Quant. 
•• --\lalor UnÍt ___ Total 

Composição 99833 SINAPI LAVADORA DE Ai.TA PRESSAO (LAVA-JATO) PARA AGUA FRIA. PRESSAO OE CHP 1,0000000 "·" 0,94 

OPERACAO ENTFIE 1400 E 1900 UBIPOl2, VAZAO MAXIMA ENTRE400 E 700 UH -
CHP D•URNO, AF 04/2019 

Composiçdo Auxiliar 99ffl SlNAPI LAVADORA De. f'J.TA PRESSAO (LAVA-JATO) PARA AGUA FRIA, PRESSAO OE 
OPERACAO ENTRE 1400 E 1900 U61POL2, Vl'ZAO MAXIMA ENTRE400 E 700 UH -

H 1,0000000 0.14 0.14 

DEPRECJAcAó.,,,,, 04/2019 

Composição AIOO!ar 99830 SlNAPl LAVADORA OE ALTA PRESSAO (LAVA-JATO) F'ARA AGUA FRIA. PRESSAO OE 
OPERACAO ENTFlE 1400 E 1900 UBIF'OL2, VA2AO MAXIMA ENTRE400 E 700 UH* 

H 1,0000000 o,o:; 0.03 

Composição Awtlflar 99!!31 SlNAPI 
JUROS, AF 04/20" 9 
\AVAOORA OE ALTA F'RESSAO (LAVA-JATO) PARA AGUA FRIA, PRESSAO DE 
OPERACAO ENTRE 1400 E 1900 UBIPOL2, VA2AO MAXlMA EN'IRE400 E700 UH· 

H 1,0000000 0.19 0,19 

MANIJ".'ENCÃD.Ar 11412{!19 

Comp,,slção AllxWar 99832 SJNAPI LAVADORA DE ALTAPRESSAO (LAVA-JATO) PARA AGUA FRIA. PRESSAO DE 
OF'ERACAO ENTRE 1400 E 1900 UBIF'ot2, V/>.ZAO MAXIMA ENTRE 400 E 700 UH • 

H 1,0000000 "·"' 0,58 

lillA:rEl:,IAl~J.'!~J=?t'E~~Q._AE._0§120_1_9 __ 

·Código Ba"~º · Deserição ""' Quant. V.i\orUnit Total 

Comp,osiç~o 99829 SINAP! LAVADORA DE ALTA PRESSAO (LAVA.JATO) PARA AGUA FRtA. PRESSAO OE H 1,0000000 0.14 0,14 

OPERACAO ENTRE 1400 E 1900 LIBIPOL2. VAZAO MAXIMA ENTRE400 E 700 UH. 
OEPRECIACÁO. ~ 0412019 

Insumo 00000746 S!NAPJ LAVAOORAOE ALTA Pl'!.ESSAO (LAVA-JATO) PARA AGUA FRIA. Pl'!.ESSAO OE "' 0,0000640 4213,87 0.14 

OPERACAO ENTRE 1400 E 1900 ~IBIPOL2, VAZA.O MAXIMA ENTRE 400 E 700 UH 

-·-------~--------
Código Banco ~scr,ção ""' Quant. Valor Unit Total 

Coml'O"'iy.io 998M SINAPI LAVADORA DE ALTA PRESSAO (LAVA-JATO) PARA AGUA FRIA, PRESSAO DE H 1,0000000 0,03 0,03 

OPER,O,CAO ENTF';E 1400 E 1900 U,BIPOL2, V/>2AO MAXIMA ENTRE 400 E 700 UH. 
JUROS. f'F 04/20 9 

Insumo 00000746 SINAP! LAVADORA DE ALTA PRESSAO (LAVA-JATO) PAf!AAGUA FRIA, PREssÂO 05: 
OPERACAO ENTRE 1400 E 1900 L\BIPOL2, VPZAO MAXIMA ENTRE 400 E 700 UH "' 0,0000144 ::;:.213,87 0,03 

·-------· 
------ ·-----··· -- --------·--

~scrção ""' Quant. ValorUnit Total 
Código Banco 

Composição 99831 SlNAPI LAVADORADEALTAPRESSAO (LAVA-JATO) PARA AGUA FRIA. PRESSAO DE H 1.0000000 0.19 0,19 

OPERACAO lcNTF'.E 1400 E 1900 UBIPOL2, VPZAO MAXIMA ENTRE400 E 700 UH -
MANU-ENCAO.Ar 04/2019 

1nraumo 00000746 SINAPI LAVADORA DEAl.TA PRESSAO {!.AVA-JATO) PARA AGUA FRIA, PRES$AO DE u, 0,0000900 :;:,213,67 0,19 

OPERACAO ENTFE 1400 E 1900 UBIPOL2, V/IZ.AO MAXIMA ENTRE 400 E 700 UH 

--,-~-~--~ -

-- ---- "·-----------
""' Quant. ValorUnit Total 

Código Baneo Deserção 

Composição 99832 SINAPI LAVADORA 0€A...TA PRESSAO (LAVA-JATO) PAAA AGUA FRIA PRESSAO DE H 1,0000000 0,58 0.58 

Of>ERACAO ENTFE 1400 E 1900 UBll"OL2, VA2AO MAXIMA ENTRE 400 E 700 UH -
MATERIAIS NA OPERACÂO, AF 0412019 

Insumo 000027~5 S!NAPI ENERGIA E~ETRICAATE2000 KWH INDUSTRIAL_, SEM DEMANDA_,. •. ______ ""'" 1,190~~~-- """ o.se 

Código Banco Deserção ""' Quant, ValorUnit Tobl 

Composii;,Bo 88278 SINAPI MONTADOR DE BTT!LFTURA METÁLICA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 1,0000000 23.07 23,07 

Composiç;lo Auxilar 95344 SlNAPI CURSO DE CAPA:!ITAÇÁO PARA MONTADOR DE ESTRUTURA METÁLICA H 1,0000000 0,15 0,15 

(ENCA~S COI.IPLEMENTARES}- HORISTA 

Insumo 00037370 SiNAPI Al.lMENTACAO. HORISTA (COLETADO CAIXA) H 1,0000000 3,91 3,91 

Insumo 00043488 SINAPI EPI - FA.MIUAOPERADOR ESCAVADEIRA-HORISTA (ENCARGOS H 1,0000000 "·" 0,66 

COMPI..EMENTA.í=SS- COLETADO CAIXA) 

Insumo 00037372 SINAPI EXAMES• HORJS-A (COLETADO CAIXA) H 1,0000000 0,35 0,35 

l"sumo 00043464 SINAP! FERRAMENTAS • =AM!LIA OPERADOR ESCAVADEIRA • HORISTA (ENCARGOS H 1,0000000 0.01 0.01 

COMPI..EMENTAR:S-COLETADO CAIXA) 

Insumo 00025957 S(NAP! MONTADOR OE eTRUTURAS METAUCAS H 1,0000000 16.91 16.91 

!nsumo 00037373 S!NAPI SEGURO- HORISTA (COLETADO CAIXA) H 1,0000000 0.07 0.07 

Jn~um_o ._000_~!-~_!1_ S_li'!A~l ___ .. ~ 1:~SPOFITE :.~!'\ISTA (C~LETADO CAIXA) H 1.0000000 1.01 1.01 

-Cõdi9ó-Ba-nCo- Descrição ""' Quant. ValorUnit Total 

Compo~IÇ,lo 88282 SINAPI MOTOl'!.ISTA DE CAMINKÂO COM ENCARGOS COM PI.EMENTARES H 1,0000000 22,32 "·" 
Composição Au~if<ar 95347 SINAPI CURSO OE CAPA::JTAÇÁO PARA. MOTORISTA OE CAMINHÃO (ENCARGOS H 1,0000000 0,06 º·"' 

COMPt..EMENTARiES)" HORISTA 

Insumo 00037370 SlNAPI ALIMENTACAO - HIOR!STA {COLETADO CAIXA) H 1,0000000 3,91 3.91 

ln&umo 00043488 S!NAP! EP1 • Fl\M!LIA OPERADOR ESCAVADEIRA- HOR)STA (ENCARGOS H 1.0000000 0,66 0.66 

COMP--EMENTAF.ES -COLETADO CAIXA} 

Jnsumo 00037372 SJNAPI EXAMES- HORIS-A (COLETADO CAIXA) H 1,0000000 0,35 º·" 
Insumo 00043454 SINAPI FERRAMENTAS - FAMILIA OPERADOR ESCAVADEIRA- HORISTA (ENCARGOS H 1.0000-000 0,01 0,01 

COMP!..EMENTAl'sES- COLETADO CAIXA) 

Insumo 00004093 SINAPI MOTORISTA OE CAMINHAO H 1,0000000 1625 1625 

Insumo 00037373 SINAPI SEGURO. HORISTA(COLETADO CAIXA) H 1,0000000 0,07 0.07 

Insumo •• ?Oo:m7:1_ SI_N.O,P\ TRANSPORTE. f-ORISTA ((:O~ETADO Cf>JXA) H 1,0000000 1.01 1.01 --·---

C6digo Banco Descrição ""' Quant. --vã1;orUnit Total 

Composait~o 86377 S!NAPI OPERADOR OE E'STONE!RA ESTACJONÁRIA/MISTURADOR COM ENCARGOS H 1 .0000000 20,24 2024 

COMP!..EMENTAAES 

Composlç.io Aur.rnar 95369 SINAPI CURSO OE CAPf>.::ITAÇÁO PARA OPERADOR DE BETONEIRA H 1,0000000 <09 0.09 

ESTACIONÁRIAlti..'ISTURAOOR {ENCARGOS COMPI..EMENTARES) - HORlSTA 

lnsumç 00037370 SINAP! ALIMENTACAO- lltORlSTA (COLETADO CAtxA) H 1.0000000 3,91 3,91 

Insumo 00043488 S!NAP\ EPI • FAMILIA OP:RAOOR ESCAVADEIRA- HOR~TA (ENCARGOS H 1,0000000 "·" º·" 
COMPLEMENTAFES - COLETADO CAIXA) 

Insumo 00037372 S!NAP! EXAMES· HORISl'A (COLETADO CAIXA) H 1,0000000 0,35 0,35 

~ 
1 

' 1 
f"',;_-< 



COMISSAO REGIONAL OE OBRAS/ 1 
COMPOSIÇOES • DESONERADAS 

OBRA. REESCORAMENTO DA PLATAFORMA EM BALANrO DO MNMSGM 
PROJETO NO: 17/SECTEC/2019 15° G-tE' 
OM: MNMSGM 
LOCAL AVENIDA INFANTE DOM HENRIQUE, 75 - GLÓRIA- GLÓRIA, R!O DE JANEIRO/ RJ 
Insumo 0-0043464 SINAP! FERRAMENTAS" FAMILIA OPERADOR ESCAVADEIRA• HORISTA(ENCARGOS 

COMPLEMENTARES- COL!ITADO CAIXA) 
Insumo 00037666 SINAP! OPERADOR OE BETONEIRA ESTACIONARIA/MISTURADOR 

Insumo 00037373 SINAPl SEGUF'O. HORISTA (COLETADO CAIXA) 

Insumo 00037371 SJNAPI TRANSPOR,:E_·. f:IO~l-~A (CO~e:1: ~? c_AfX:°') 

Composiç~o 
~mpoolçllo Awciliar 

Insumo 
Insumo 

Insumo 
lnsumo 

Código Banco 
88315 SINAP! 
95378 SINAPl 

00037370 SINAPI 
00043491 SINAPI 

00037372 SINAPI 
00043457 SINAPI 

Descrição 
SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMEITTARES 
CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA SERVENTE (ENCAA:GOS COMPLEMENTARES) -
HORISTA 
ALIMENTACAO - HORISTA (COLETADO CAIXA) 
EPI - FAMILIA SERVENTE• HORISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES -
COLETADO CAIXA} 
EXAMES- HOR!STA (COLETADO CAIXA) 
FERRAMENTAS - FAMILIA SERVENTE • HORISTA (ENCARGOS 
COMPLEMENTARES- COLETADO CAIXA) 
SEGUFO. HORISTA(COLETADO CAIXA) 
SERVENTE OE OBRAS 

Páginas de 5 

1 

1 

IAREA EQUIVALENTE ( M2 
): 389,2? m' 1 

IRM: 1ª RM 
IMES DE REF: NOV/2019 
1 BD! ADOTADO: 27,63% E 20 92% CONF PLAN BOI j 

H 1,00-00000 0.01 0,01 

H 1,0000000 14.14 14.14 

H 1,0000000 0,07 0,07 

H 1.000000() _1 .. 01 1.01 

Uad Quant ValorUnit Tt>tal 
H 1,0000000 19,69 19,69 

H 1,000000-0 0,21 0,21 

H 1,0000000 3,91 3,91 

H 1,0000000 1,02 '·" 
H 1,0000000 0,35 0,35 

H 1,0000000 0,38 0,38 

H 1,0000000 0.07 0,07 

H 1,0000000 12,74 12.74 
Insumo 

Insumo 

Insumo 

00037373 SINAP! 
00006111 SINAP! 
00037:J71 SINAP! 

- ----- --·-- __ .T~NSPORTE. HORISTA (COLETADO C,,Af,AA=c) ------------"---"""""'----H 1,0000000 1,01 1.01 

Composição Auxiiat 

Código Banco 
91120 SlNAPI 

68316 SINAPI 

Rio de Janelro, 09 d<> janeiro de 2020 

! 1 
/,.✓J· /. ,/ .,.-~·,,_,_, /f.\t·~;~ .. ,_ 

AIÍIA CAROLINA GU1Ív11\.RÃÜ FERiÉ:IRA • 22 TEN OTT 
Adjunto d,à S~ção Técnica 'd~ CR0/1 

1 
\ 

Descrição 
TRANSPORTE HORIZONTAL, TUBOS DE AÇO CARBONO LevE OU MÉDIO, PRETO 
OU GA..VANIZAOO, COM DIAMETRO MAIOR QUE40 MM E MENOR OU IGUAL A65 
MM. MANUAL, 30M. AF 0612015 
SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEllilENTARES 

Uad 
M 

H 

Quant. ValorUnit 
1,0000000 '·" 
o,02nooo 19,63 

/ 

/,. _, , .,t .. ,::;_\_·,·, _.L,.,-.:~.t.·_,,' •• ·• , 
~ (t-:/r::;c~f-1:[~·e "(..e.._<:~·, ,~- ':~"r;:::,. 
RODRIGO GARJ1po DA SILVA LEMOS - CÀP. QEM FC 

Chefé d.o Seção Técnica, d" CR0/1 

Total 
0,54 

'·" 
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COMISSAO REGIONAL DE OBRAS / 1 
COMPOSIÇOES ~ ONERADAS 

OBRA. REESCORAMENTO DA PLATAFORMA EM BALAN"O DO MNMSGM IAREA EQUIVALENTE ( M2 
): 389,20 m2 

PROJETO Nº: 17/SECTEC/2019 15° GntEl RM: 1" RM 

OM: MNMSGM MES DE REF: NOV/2019 
LOCAL: AVENIDA INFANTE DOM HENRIQUE 75. GLÓRIA. GLÓR\ll RIO DE JANEIRO/ RJ IBDI ADOTADO· 21 58% E 15.27% CONF PLAN BOI 

Composíções Principais 

1.1 Côdigo Banco Descrição ""' Qu.ant. V.alorUnit Total 

Composlç$o 74209/001 SJNAPI PLACA DE OBRA EM CHAPA DE ACO GALVANtzADO m' 1,0000000 394.98 394,98 

Cnmposlçüo Auxlr.ar 9496l SINAPl CONCRETO MAGRO PARA LASTRO, TRAÇO 1:4,5:4,5 (CIMENTO/ AREIA MÊDW 
BRITA") - PREPARO MECÂNICO COM 8ETONEIRA400 L.AF _07/2016 

m' 0,0100000 241,34 ,., 
Composiçl!.o Amdllar 8fW;2 SlNAPl CARPINTEIRO DE FORMAS COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 1,0000000 ""' 27,45 

Coml)Wç&o Awdllar 88316 SlNAPI SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 2,0000000 21,77 "·" Insumo 00004813 S!NAPl PLACA DE OBRA(PARA CONSTRUCAO CIVIL) EM CHAPAGAL.VAN!ZADA "N, 22°, m' 1.000000-0 300.00 300,00 
ADESIVAOA, DE "2,0 X 1.125" M 

Insumo 00004491 S!NAPI PONTAL.ETE OE MADEIRA NAO APARELHADA "7,5X 7,5' CM (3X3 ") PINUS. M 4,0000000 4,08 16,32 
MJSTA OU EQUIVAl..ENTe OA REGIAO 

Insumo 00005075 S!NAPJ PREGC DE ACO POLIDO COM CA8ECA 18 X 30 (2 3/4 X 1 O) ,s 0,1100000 11,09 ,,, 
Insumo 00004417 S!NAPl SARRAFO DE MADE!RANAO APARELHADA "2.5 X 7" CM. MACAAANDUBA, M 1,0000000 4,05 4,05 

ANGEUM OU EQUIVALENTE DA REGIAO 

,, Côdigo Banco Descrição "º' Qu.ant. V.alorUnit Total 

Composl,;llo 90777 SINAPI ENGEt,.HEIRO CIVIL DE OBRA JUNIOR COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 1,0000000 91.24 91,24 

Composlç(,lo Auxiliar 95402 SINAPI CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA ENGENHEIRO CML DE OBRA JÚNIOR H 1,0000000 '·" 1,06 
(ENCARGOS COMPLEMENTARES). HORISTA 

Insumo 00002706 S!NAPI ENGENHEIRO CML DE OBRA JUNIOR H 1,0000000 89.16 89,18 

lnsumn 00043486 SJNAP1 EPI • FAMILIA ENGENHEIRO CML • HORISTA (ENCARGOS COMl"LEMENTARES. H 1,0000000 0,57 0,57 

COLETADO CAIXA) 
Insumo 00037:l72 S!NAPI EXAMES. HORISTA (COLETADO CAIXA) H 1,0000000 0.35 0,35 

Insumo 00043482 SlNAPI FERRAMENTAS· FAMILIA ENGENHEIRO CML • HORISTA (ENCARGOS H 1,0000000 om 0,01 
COMPLEMENTARES. COLETADO CAIXA) 

Insumo 00037373 S!NAPl SEGUri'O -HORJSTA(COLETADO CAJXA) H 1,0000000 0,07 0,07 

3.3 Côdigo Banco Descrição ""' Qu.ant. ValorUnit Total 

Composli;:ão 97065 S!NAPI MONTAGEM E DESMONTAGEM DE ANDAIME MULTIDIRECIONAL (EXCLUSIVE m' 1.0000000 '·" 8,53 
ANDAIME E LIMPEZA).AF _1112017 

Composiçlio Alll<rn.ar 91120 SINAPl TRANSPORTE HORIZONTAL, TUBOS DE AÇO CARBONO LEVE OU MÊDlO, PRETO M 7,$000000 0,60 "" OU GALVANIZADO, COM DIÂMETRO MAIOR QUE 40 MM E MENOR OU IGUAL A 65 
MM, MANUAL. 30M, AF 0612015 

Compas!çê.oAuxlllor 6S278 SINAPl MONTADOR DE ESTRUTURA METAI.ICA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,1340000 "·'" 3,45 

ComposlçãoAUld(lar 88316 SINAP:! SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,02tl8000 ~-" 0,58 

3., Côdigo Banco Descrição uoa Qu.ant. ValorUnit Total 

Composlçào 99814 S/NAPI LIMPEZA DE SUPERFÍCIE COM JATO DE ALTA PRESSÃO.AF _04/2019 m' 1,0000000 1.94 1,94 

ComposlçãoAUld!ar 99833 S!NAPI lAVADORADEALTA PRESSAO {lAVA-JATO) PARA AGUA FRIA, PR!ãSSAO DE 
OPERACAO E~E .1400 E 1900 USIPOL2. VJ>E,.O MAXIMA ENTRE 400 E 700 Lili • 

CH> 0,0150000 "·" 0,01 

CHP OIVRNO,AF 0412019 
Composição AuKlllar w.J18 SINAPl SERVS'JTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,0390000 21,77 1,93 

,, Côdigo S:inco DeScrição Uod Qu.ant V.alorUnit Total 

Composlqão 72!140 S!NAPI TRANSPORTE COMERCIAL COM CAMINHAO CARROCERIA 9 T, RODOVIA "'"" 1,0000000 "·" "·" PAVIMENTADA 
CcmpcsJÇ>lo Au~rnar 5824 SINAPI CAMlN--IÃO TOCO.PBT 18,000 KG, CARGA ÚTIL MÁX. 10.685 KG, 01ST, ENTRE ctt, 0,0045000 139.92 "·" EIX0$4,8 M, i"OTÊNCIA 189 CV, INCLUSIVE CARROCERIA FIXAABERTAOE 

MADEIRA Pi TRANSPORTE GERAL DE CARGA SECA, OIMEN, APROX. 2,5 X 7,00 X 
O.SOM -CHP O RNO AF OS/:2014 

Composições Auxiliares 

Côdigo Banco Descrição ""' Qu.ant. V.alorUnit Total 

Cnmposlçllo 86831 S!NAl"I BETONEIRA CAPACIDADE NOMINAL DE400 L, CAPACIDADE OE MISTURA2SO L CHI 1.000000{! "·" ""' MOTOR ELETRICO TRIFASICO POTÊNCIA DE 2 CV. SEM CARREGADOR - CH! 
D!URN;).AF 10/2014 

Composição Al.ll(\li.ar SBS26 SINAPI BETONEIRA CAPACIDADE NOMINAL De 400 L CAPACIDADE DE M!STURA200 L H 1.0000000 0.24 "" MOTOR ELÉTR:ICO TRIFÁSICO POTÊNCIA DE 2 CV, SEM CARREGADOR· 
DEPREClAcAO.AF 1012014 

compo,;lção AU>:rnar 88<127 SINAPI BETONEIRA CAPACIOADE. NOMINAL DE 400 L, CAPACIDADE DE MISTURA280 L. H 1,0000000 0,05 o.os 
MOTOR ELÉTRICO TRIFÁSICO POTÊNCIA DE 2 CV, SEM CARREGADOR • JUROS. 
AF 1012014 

Côdigo Banco Descrição Uod Quant. ValorUnit Total 

Compo,;1cão 8B530 SINAPI BETOl'.EIRA CAPACIDADE NOMINAL DE 400 L. CAPAC!DADE DE MISTURA280 L CHS 1,0000000 1,12 1.,2 
MOTOR ELÉTRICO TRIFAS1CO l"OTÊNCIA DE2 CV, SEM CARREGADOR· CHP 
DIURNO.AF 1012014 

Compo,;ir.lio Al.ll(i!ar 38826 SJNAP! BETOJI.ElRA CAPACIDADE NOMINAL DE 400 L, CAPACIDADE DE MISTURA.280 L H 1.0000000 0,24 "" MOTOR ELETRICO TRIFÁSICO POTÊNCIA DE 2 CV, SEM CARREGAOOR-
DEPRECIACÃO.AF 1012014 

Composlçllo Awi;War ô!W:27 SINAPI BETO!'-EIRA CAPACIDADE NOMINAL DE 400 L CAPACIDADE DE MISTURA280 L, 
MOTOR ELETRICO TRlfÁSICO POTÊNCIA OE 2 CV. SEM CARREGADOR - JUROS. 

H 1,0000000 "-"' 0,05 

AF 10/2014 
Compo:slçllo Auxlll.ar 38828 SJNAPI BETOl'"EIRA CAPACIDADE NOMINAL OE 400 L. CAPACIDADE DE MISTURA 280 L, H 1,0000000 '·" "-" 
Compo~o Auxil~ 68829 SJNAPI SETONÉ\RA CAPACIDADE NOMINAL DE 400 L CAPACIDADE DE MJSTURA28D L. H 1,0000000 0,61 0,61 

MOTOR ELÉTRICO TRIFÁSICO POTÊNCIA DE 2 CV. SEM CARREGAOOR • 
MATE!'ilAIS NA OPERACÃO. AF 1 0/2014 

Côdigo Banco Descrição ""' Quant. VaJorUnit Total 

Compo~i\;ilo 88826 SINAPI BETONEIRA CAPACIDADE NOMINAL OE400 L. CAPACIDADE OE MISTURA280 L. H 1,0000000 0.24 0.24 

MOTOR ELÉTRICO TR1FAs1co POTÊNCIA DE 2 CV. SEM CARREGADOR· 
DEPREC!ACÁO.AF' 10/2014 

ln~umn 0001 0535 SINAPI BETONEIRA CAPACIDADE NOMINAL400 L, CAPACIDAOE OE MISTURA 280 L. u, 0.0000640 ~.831,92 02• 
MOTOR ELETRICO TRIFAS!CO 220/380 V POTENCIA2 CV, SEM CARREGADOR 

Código Banco Descri<;lio ""' Quant. ValorUnit Total 

Composição 8B827 S!NAPI BETONEIRA CAPACIDADE NOMINAL DE400 L, CAPACIDADE DE MISTURA280 L. H 1,0000000 o.os 0,05 

MOTOR ELÉTRICO TRIFASICO POTÊNCIA DE2 CV. SEM CARREGADOR -JUROS. 
AF 10/2014 

Insumo 00010535 S!NAPI SETONEJRACAPACIDADE NOMINAL400 L, CAPACIDADE DE MISTURA 280 L. u, 0,0000144 3,831.92 0,05 

MOTOR. ELETRICO TR!FASICO 2201380 V POTENCIA2 CV, SEM CARREGADOR 

/p 
V/ 

'i 
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COMISSAO REGIONAL DE OBRAS / 1 
COMPOSIÇOES - ONERADAS 

OBRA REESCORAMENTO DA PLATAFORMA EM BAlAN O DO 11,,NMSGM AREA EQUIVALENTE ( M~ ): 389,20 m' 
PROJETO Nº: 17/SECTEC/2019 15° G"tE\ IRM: 1° RM 
OM:MNMSGM 1MES DE REF: NOV/2019 
LOCAL: AVENIDA INFANTE DOM HENRIQUE, 75-GLORIA-GLOP.IA, RIO DE JANEIRO/ RJ IBDI ADOTADO: 21,58% E 15,27% CONF PLAN BOI 

Côdigo Banco Descrlçl'io ""' Ouont. VoJorUnit Total 
Composlçllo 68528 S!NAPI BETONEIRA CAP,-,CIDADE NOMINAL DE 400 L. CAPACIDADE DE MISTURA280 L, H 1,0000000 º·" º·" MOTOR ELÊTR!C-'.:l TRIFÁSICO POTÊNCIA DE 2 CV. SÉM CARREGADOR -

MANUTENCÃO.Af' 1012014 
Insumo 0001 0535 SINAPI BETONEIRA CAP,-,CIOADE NOMINAL 400 L, CAPACIDADE DE MISTURA 280 L, "' 0.0000600 3,831,92 ,,, 

MOTOR ELETRICô TRIFASJCO :2201380 V POTENCIA 2 CV, SEM CARREGADOR 

Código B~nco Desoriç:io ""' Quant. ValorUnít Tobl 
Compoaição 88829 SINAPI BETONEIRA CAP1-,CIOADE NOMINAL OE400 L CAPACIDADE DE MISTURA280 L H 1,0000000 0,61 0.61 

MOTOR ELÉTRIC•::l TRIFASICO POTÊNCIA DE 2 CV, SEM CARREGADOR -
MATERIAIS NA OPERAÇÃO. AF 1 012014 

Insumo 00002705 SINAPI ENERGIA ELETRICAATE 2000 KWH INDUSTRIAL, SEM DEMANDA "'"'H 1,2500000 0,49 0,61 

Código Baneo Deserlção ""' Quant. V.a/orUnit Total 
Composl1=ao 5824 StNAPl CAMINHÃO TOCC, PBT 16.0-00 KG, CARGA ÚTIL MAX. 10,685 KG. D!ST. ENTRE '"' 1.0000000 139,92 139.92 

EIXOS 4,8 M, POT::NC!A 189 CV. INCLUSIVE CARROCER!A FIXA ABERTA DE 
MADE!RAPITRA!ISPORTE GERAL DE CARGA Sf:CA, DIMEN.APROX, 2.5 X 7,M X 
0,50 M-CHP DIUP.NO.AF 0612014 

Composição Auxlllar 6705 SlNAPI CAMINHÃO TOCC. PST 16.000 KG, CARGA ÜTJL MAx. 10.685 KG, D!ST, ENTRE 
EIXOS 4,8 M, POmlCIA 189 CN, INCLUSIVE CARROCERIA FIXA ABERTA DE. 

H 1.0000000 12.49 12,49 

MADEIRA PITRAIIISPORTE GERAL OE CARGA SECA, OIMEN. APROX. 2,5 X 7,00 X 
O.SOM-MANUTENÇÃO.AF 06/2014 

Composição Au~tiar 53797 SINAP! CAMINHÃO TOCC, PBT 1$.0-00 KG, CARGAÚTILMÁX. 10,685 KG, DIST. ENTRE H 1.0000000 '"' "" Composição Auxiijar 89264 SINAPI CAMINHÃO roce: PBT 16.000 KG, CARGA ÜTIL MÁX. 10.585 KG. 01ST. ENTRE H 1.0000000 ..,, 6.66 
EIXOS 4,8 M. POT::NCIA 169 0/, INCWSIVECARROCERIAFlXAABERTA OE 
MADEIRA PI TAAIIISPORTE GERAL OE CARGA SECA, OJMEN. APROX. 2,5 X 7,00 X 
0,50 M -OEPRECl!'\CÃO.AF 0612014 

Composiçlio Auxmsr 89265 SJNAPI CAMJNHÃOTOCC. PST 16.000 KG, CARGAÜTJL MAx. 10.685 KG, D!ST. ENTRE 
EIXOS 4,8 M, PO":'SIJCIA 189 CV, INCLUSIVE CARROCERIA FIXA ABERTA OE 

H 1,0000000 '·" '·" 
MADEIRA PI TRAMISPORTE GE:RAl. OE CARGA SE:CA, DIMEN.APROX. 2,5 X 7,00 X 
0,50 M -JUROS. r:J' OE!/2014 

Composição Auxilar 89266 SINAPI CAMINHÃO TOCC, PBT 16.000 KG, CARGA ÜTJL MAx, 10,685 KG. DIST. ENTRE 
EIXOS4.8 M, PO~CIA 189 CV, INCLUSIVE CARROCERIA FIXA ABERTA DE 

H 1.0000000 ,.,. 
º·" 

MADEIRA PI TRMIS?ORTE GERAl. DE CARGA SECA, OIMEN. APROX. 2,5 X 7,00 X 
0,50 M • IMPOSTCS E SEGUROS. AF 0612014 

Composiçac Atixifoar 88282 SINAPI MOTORISTA OE CAMINHÃO COM ENCARGOS COMP!.EMENTARES H 1,0000000 24,93 ,..,, 
Côdigo Banco Descrição ""' Ouo.nt, Vo.lorUnit Toto.t 

Compos;ção 89264 SlNAPI CAMINHÃO TOCC, PBT 16.000 KG. CARGA ÚTIL MÁX. 10.685 KG, DIST, ENTRE H 1,0000000 6.66 6.66 
EIXOS4,8 M. POTá'-JCIA 18!1 CV, INCLUSIVE CARROCERIA F!XAABS'!.TAOE 
MADEIRA PITRAíllSPORTE GERAL OE CARGA SECA, DIME:N.AP'ROX.2,5 X 7,00 X 
0.50 M. DEPRECl!O,ÇÂO.PF 0612014 

Insumo 00037761 SINAPJ CAMINHAO TOCC. PESO BRUTO TOTAL 16000 KG, CARGA UTIL MAXIMA DE 1 0685 "' 0,0000343 175.$49,36 6.03 
KG. D!STANCIA E",ffRE EIXOS 4,8M. f'OTE~CIA 189 CN (INCLUI CÀ81NE E CHASSI, 
NAO INCLUI CARROCERIA] 

Insumo 00037731 SINAPI CARROCERIA FIM ABERTA OE MAÕÉÍRA PARA TRANSPORTE GERAL OE CARGA "' 0,0000343 18,463.07 0,63 
SECA DIMENS(?SAPROXIMADAS 2.5 X 7.00X 0,50 M (INCLUI MONTAGEM, NAO 
JNCLUI CAMINHll'::l) 

Código Banco Descrição ""' Quant. ValorUnit Total 
Composóçllo 39266 SJNAP! CAMINHÁ.O TOCC. PBT 16.000 KG, CARGA ÚTIL M/.X. 10.585 KG. DIST. ENTRE 

ÊIXOS4.8 M. P07:NCIA 189 CV. INCLUSIVE CARROCE,!IA FIXA ABERTA OE 
H 1,0000000 OM 0,54 

MADEIRA l"IT!sMSPORTE: GERAL DE CARGA SE:CA. DIMEN.APROX. 2,5 X 7,00 X 
0,50 M - IMPOSTCS E SEGUROS, AF 0612014 

Insumo 00037761 SINAPI CAMINHAO TOCC, PESO BRUTO TOTAL 16000 KG. CARGA UTIL MAXJMA DE 10685 "' 0,0000028 175,949,36 0,49 
KG, DISTANCIA E:"'1RE EIXOS 4,8M, POTENCIA 189 CV (!NC1..UJ CABINE E CHASSI. 
NAO INCLUI CARROCERIA) 

Insumo 00037731 S!NAPI CARROCERIA Fl>A ABERTA OE MADEIRA PARA TRANSPORTE GERAL DE CARGA "' 0,0000028 18,463.07 o.os 
SECA DJMENSOES APROYJMADAS 2.5 X 7,00X 0,50 M (INCLUI MONTAGEM. NAO 
!NCLUJ CAMINHA::l) 

C6dlgo Banco D(!scrição ""' ouant. VaJor Unit Total 
Compooiçao 89265 SINAPI CAMINHÃO TOCC, PBT 16,000 KG, CARGA ÚTIL MAx. 10.665 KG, DIST, ENTRE H 1.0000000 2,66 2.66 

EIXOS 4,8 M, POTÊNCIA 189 CV. INCLUSIVE CARROCERIA FIXA ABERTA DE 
MADE!RA PI TRAr~SPORTE GERAL DE CARGA SECA, DIMEN.APROX. 2.5 X 7,00 X 
0,50 M .JUROS, fJ' 061.2014 
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COMISSAO REGIONAL DE OBRAS/ 1 
COMPOSIÇOES • ONERADAS 

OBRA: REESCORAMENTO DA PLATAFORMA EM BALANCO DO MNMSGM lAREA EQUIVALENTE ( M2 
}: 389,20 m• PROJETO N": 17/SECTEC/2019 f5°GD!El IRM: 1ª RM OM: MNMSGM 11v1ES DE REF: N0V/2u19 LOCAL AVENIDA INFANTE DOM HENRIQUE, 75 -GLÓRIA- GLÓRIA, RIO DE JANEIRO/ RJ [BOI ADOTADO: 21,58% E 15,27% CONF PLAN BD! Insumo 00037761 SINAPI CAMINHAO TOCO, PESO BRUTO TOTAL 16000 KG, CARGA .!TIL MAXIMA DE 10685 u, 0.0000137 175,949,36 2,41 KG, DISTANCIA ENTRE EIXOS4,8M. POTENCIA 16S CV (INCLUI CABINE E CHASSJ, 

NAO INCLUI CARROCERIA) 
Jnsumo 00037731 SINAPI CARROCERIA FIXA ABERTA DE MADEIRA PARA TRANSPORTE GERAL DE CARGA u, 0,0000137 H.4G3,07 0,25 SECAOIMENSOESAPROXIMADAS 2,5 X 7,[}()X 0,50 M (INCLUI MONTAGEM. NAO 

INCLUI CAMINHAO) 

Código Banoo oesçrição 

""' Quant. ValorUnlt Total C)mposição 5705 S!NAPI CAMINHAO TOCO, PST 16,000 KG, CARGA ÚTIL M/1.x. 10,685 KG, DIST. ENTRE " 1,0000000 12,49 12,49 EIXOS4,S M, POTENCIA 189 CV, INCLUSIVE CARROCERIA FIXA ABERTA DE 
MADEIRA PI TRANSPORTE GERAL DE CARGA SECA, DIMEN,APROX.2,5X 7,00 X 
0,50 M, MANUTENÇÃO, AF 0612014 

Insumo 00037761 SINAPI CAMINHAOTOCO, PESO BRUTO TOTAL 16000 KG, CARGA JT!L MAXIMA DE 10685 u, 0,0000643 175.949,36 11.31 KG, DISTANCIA ENTRE EIXOS4,SM. F"OTENCIA 189 CV (INCLUI CABINE E CHASS!, 
NAO INCLUI CARROCERIA) 

Insumo 00037731 SINAPI CARROCERIA FIXA ABERTA DE MADEIRA PARA TRANSPORTE GERAL DE CARGA u, 0,0000643 18.463.07 1.1a SECA OIMENSOESAPROXJMADAS 2,5 X 7,00 X 0.50 M (INCLUI MONTAGEM, NAO 
INCLUI CAMINHAO) 

Código Banço Descrição 

""' Quant, ValorUnit Total Composição 53797 S/NAF"l CAMINHÃO TOCO. PST 16,000 KG. CARGA ÚTIL MA.X. 10.585 KG, D!ST. ENTRE " 1.0000000 92.64 92,64 EIXOS4,8 M, POTÊNCIA 189 CN. INCLUSIVE CARROCERIA FIXA ABERTA DE 
MADEIRA PI TRANSPORTE GERAL DE CARGA SECA, DIMEN. APROX. 2,5 X 7,00 X 
0.50 M, MATERIAIS NA OF"EAAÇAO.AF 06'2014 

Insumo 00004221 SJNAPl OLEO DIESEL COMBUSTJVEL COMUM 25,0400000 3,70 92,64 

Código Banco Des,:rição 

""' Quant. ValorUnit Tobl Composiç!lo 88262 SINAPI CARPINTEIRO DE FORMAS COM ENCARGOS COMF't.EMENTARES " 1,0000000 27.45 27.45 Composlção Auxiliar 95330 SlNAPI CURSO DE CAPACrtAÇÁO PARA CARPINTEIRO DE FÕRMAS (ENCARGOS " 1,0000000 0,19 0.19 COMPLEMENTARES) • HORISTA 
Insumo 00037370 SINAPI ALIMENTACAO- HORISTA(COLETADO CAIXA) 1,0000000 3,91 3,91 Insumo 00001213 S!NAP! CARPINTEIRO DE FORMAS " 1.0000000 "·"' 20.50 Insumo 00043463 SINAPI E.01- FAMILIA CARPINTEIRO DE FORMAS, HORISTA (l:NCARGOS " 1,0000000 1,08 1,08 COMPLEMENTARES- COLETADO CAIXA) 
Insumo 00037372 SJNAPI EXAMES- HORISTA (COLETADO CAIXA) " 1.0000000 0,35 0,35 Insumo 00043459 SJNAPI FERRAMENTAS, FAMILIA CARPINTEIRO DE FORMAS - HORISTA (ENCARGOS " 1,0000000 0,34 º·" COMPLEMENTARES, COLETADO CAIXA) 
Insumo 00037373 SINAPI SEGURO, HORISTA (COLETADO CAIXA) " 1,0000000 0,07 0,07 Insumo 00037371 SINAP/ TRANSPORTE • HOR!STA (COLETADO CAIXA) " 1,0000000 1,01 1,01 

Código Banco Qcsçrição 

""' Quant. VaJorUnit Tot,.I Composição 94962 SINAPI CONCRETO MAGRO PAfl:AU\STRO. TRAÇO 1:4,5:4,5 (CIMENTO/ AREIA ME:OW "' 1,0000000 241,34 241.34 BRITA 1) - PREPARO MECAN1co COM BETO.~EIRA 400 LAF _07'2016 

Composição Auxlíoar 88830 SJNAPI BETONEIRA CAPACIDADE NOMINAL DE 40Q l,, CAPACIDADE DE MJSTURA 280 L, CSP 0,7600000 1.12 o.as MOTOR ELÉTRICO TRIFÁSICO F"OTÊNCIA OÉ 2 CV, SEM CARREGADOR· CHP 
DIURNO.AF 10/2014 

Composição AuxiRar 88831 SINAPI BETONEIRA CAPACIDADE NOMINAL DE 400 L, CAPACIDADE DE MISTURA:ZSO L, 
MOTOR ELÉTRICO TRIFÃSICO POTÊNCIA DE 2 CV, SEM CARREGADOR -CHJ °"' 0.7200000 º"' 0,:::0 

DfURNO.AF 1012014 
Composlçao Aw:WEr 88316 SINAPI SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES " 2,3400000 21,77 50,94 Composição Auxiliar 88377 SINAPI OPERADOR OE BETONEIRA ESTACIONÁRIA/MISTURADOR COM ENCARGOS " 1,4800000 "" 33,32 COMPLEMENTAFU:S 
Jnsumo 00000370 SJNAPI AREIA MEDIA-POSTO JAZIDA/fORNECEDOR (RETIRADO NA JAZIDA, SEM m' 0,8270000 51,43 42,53 TRANSPORTE) 
Insumo 00001379 SINAPI CIMENTO PORTU\NO COMPOSTO CP 11-32 KG 212,0200000 ,.~ 80.56 Insumo 00004721 S!NAPf PEDRA BRITADA N. 1 (9,5 a 19 MM) POSTO PEOREIR/VFORNECEDOR, SEM m' 0.5780000 57.00 32,94 FP.ETE 

Código Banco Desçri,;ão Uod Quant. ValorUnit Total Composição 95330 SJNAP! CURSO DE CAPACITAi;:ÃO PARA CARPINTEIRO DE FÕRMAS (ENCARGOS ' 1,0000000 0,19 0,19 COMPLEMENTARES) - HORISTA 
Insumo 00001213 SINAPI CARPINTEIRO DE FORMAS " 0,0093000 20,50 0,19 

Códi90 Banco Des,:rição Uad Quant. va/orUnit Total Composi<;áo 95391 SINAPI CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA DESENHJSTA DETALHISTA (ENCARGOS " 1 .0000000 0,10 0.10 COMPLEMENTARES) -HORISTA 
Insumo 00002:\55 SINAPI DESENHISTA DETALHISTA " 0,0041000 26,13 0,10 

Código Baoço Descrição u., Quant. Va!orUnit Total Composlcão 95400 SINAPI CURSO DE CAPACITAÇAO PARA DESENHISTA PROJETISTA (ENCARGOS ' 1,0000000 0.12 0,12 COMPlEMENTARES). HORISTA 
Insumo 00002358 S!NAPl DESENHISTA PROJETISTA " 0,0041000 30,94 0.12 

Código Banço Descriç5o 

""' Quant. VaBorUnit Total Composiç,liD 95402 S1NAPI CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA ENGENHEIRO CIVIL DE OBRAJÚNIOI'< " 1,0000000 '" '·" (ENCARGOS COMF"LEMENTARES). HORISTA Insumo 000027015 SINAPI ENGENHEIRO CIVIL DE 01:!RAJUN!OR " 0.0119000 89,18 1,06 

Código 8,:ineo Desçrição Uod Quant va,,orUnit Total Composi~ão 95404 S!NAPJ CURSO DE cAPACITAÇÁO PARA ENGE'NHEIRO CIVIL DE OBRA SÊNIOR " 1.0000000 1.ISS 1.65 (ENCARGOS COMPLEMENTARES) - HORISTA 
Insumo 0000270$ SINAPI ENGENHEIRO CIVIL DE OBRASEN!OR " 0.0119000 138,74 '" Código Banco Deserigão Uod Quant. vanorUnit Tot:il Composição 95344 SINAPI CURSO OE CAPACITAÇÃO PARA MONTADOR DE ESTRUTURA MET ALICA " 1,0000000 0,18 0,18 (ENCARGOS COMPLEMENTAP.ES), HORISTA Insumo 00025957 SJNAPI MONTADOR DE ESTRUTURAS METALICAS " 0,0093000 19,61 0,16 

\ .. 
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COMISSAO REGIONAL DE OBRAS / 1 

COMPOSJÇOES-ONERAOAS 
OBRA. REESCORAMENTO DA PLATAFORMA EM BALANr:O DO MNMSGM IAREA EQUIVALENTE ( M~ ): 369,20 m2 PROJETO N•: 17/SECTEC/2019 (5° G tEl 1RM: 1° RM OM: MNMSGM 

M"S DE REF: NOV/2019 LOCAL: AVENIDA INFANTE DOM HENRIQUE. 75- GLóP.!A- GLÓRIA. RJO DE JANEIRO/ RJ BOI ADOTADO: 21.58% E 15.27% CONF PLAN BOI 

Compm:ição 

Insumo 

Composlç~o 

Insumo 

Insumo 

Composiçllo 

Composição Auxiliar 

Jnsumo 

Insumo 

Insumo 

tnsumo 

Insumo 

Insumo 
Insumo 

Composição 

Composl;ao AllXlUar 

tnsumo 
Insumo 

Insumo 

Composição 

Compos!Çllo AllXlllar 

Insumo 
Insumo 

Insumo 
Insumo 

Insumo 

Composiç~o 

Compoolçlio AllXi!ar 

Compc,slçêo Arn<!Uar 

ComposiçàoAux,r,ar 

Compooi,;;io 

Insumo 

Composiçfio 

Insumo 

CompO>li~o 

Jnsumo 

Composl.;io 

Códi90 Banco 
95347 SINAPI 

00004093 SINAPJ 

Código Banco 
95389 SINAPI 

0003766$ SINAP! 

Código Banco 
95378 SINAP! 

0000$111 SJNAPI 

Código Banco 
86597 SINAPI 

95391 S!NAPI 

00037370 SINAPI 
00002355 SINAPI 
00043493 SINAP/ 

00()37372 SINAPI 
00043,169 S!NAP! 

00037373 SJNAPI 
00037371 S!NAPI 

Código Baneo 
90775 SINAPI 

95400 SINAPJ 

00002358 SINAPI 
00043493 S!NAPI 

00037372 SINAPI 
0004:J.469 SJNAPI 

00037373 SINAP! 

Código Banco 
90779 SINAPI 

9S404 SINAPJ 

00002708 SINAPI 
00043486 SINAPI 

00037372 SINAP! 
00043462 SINAPI 

0003n73 S[NAP! 

Códi90 Banco 
99833 SINAP! 

srul29 SJNAP! 

99830 SINAPl 

99531 SINAPJ 

99832 SJNAPI 

Código Banco 
99829 SINAPI 

00000746 S!NAPl 

Código Banco 
99630 SINAPI 

00000746 SINAP! 

Código Banco 
99631 SINAPI 

00000746 S/NAPJ 

Código Baneo 
99832 SINAPI 

Dese-ição Und 
CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA MOTORISTA DE CAMIM·[ÂO (ENCARGOS H 
COMPLEMENTARES} - HOR!STA 
MOTORISTA DE CAMINHAO H 

Oesc:-i,;,ão Und 
CURSO OE CAPACITAÇÃO PARA OPERAOOR DE BETONEIRA H ESTACIONÁRIA/MISTURADOR (ENCARGOS COMPLEMENTARES) - HORISTA 

OPERADOR OE BETONEIRA ESTACIONARIA/MISTURADOR H 

Descrição Und 
CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA SERVENTE (ENCARGOS COMPLEMENTARES)- H 
HORISTA 
SERV=NTE DE OSRAS H 

D<i,scrição Und 
DESENHISTA DETALHISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 
CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA DESENHISTA OETALHISTA (ENCARGOS H 
COMPLEMENTARÉS) • HORISTA 
ALIMENTACAO -HOR!STA {COLIITADO CAIXA) H 
DESENHISTA DETALHISTA H 
EP! -FAMILIA TOPOGRAFO - HORISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES- H 
COLETADO CAIXA) 
EXAMES - HOR.ISTA (COLETADO CAIXA) H 
FERRAMENTAS- FAMILIA TOPOGRAFO - HORISTA (ENCARGOS H 
COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA) 
SEGURO - HORISTA(COlETADO CAIXA) H 
TRAN3PORIT:-HORJSTA (COLETADO CAIXA) H 

Descrição Und 
DESENHISTA PROJETISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 
CURSO DE CAf'ACITAÇÃO PARA DESENHISTA PROJETISTA {.ENCARGOS H 
COMPLEMENTARES) - HORISTA 
DESENHISTA PROJeT!STA H 
EPl- FAMILIA TOPOGRAl"O - HORISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES- H 
COLETADO CAIXA) 
EXAMÊS .HORISTA (COLETADO CAIXA) H 
FERRAMENTAS - FAMILIA TOPOGRAFO- HORISTA (ENCARGOS H 
COMPLEMENTARES - COLETADO CA!XA) 
SEGURO- HORISTA (COLETADO CAIXA) H 

Descrição Und 
ENGENHEIRO CIVIL DE OSRASEN!OR C.OM.ENCARGOS COMPLEMENTARES H 

CURSO DE .CAJ:'AC[TAÇÂO PARA ENGENHEIRO CML DE 08RA SÊNIOR H 
(ENCARGOS COMPLEMENTARES)- HORISTA 
ENGENHEIRO CML DE OSRASEN!OR H 
EPI - FAMILIA ENGENHEIRO CML -HORiSTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES- H 
COLETADO CAIXA) 
Er.AMES - HORISTA (COLETADO CAIXA) H 
FERRAMENTAS -FAM!LIAENGENHEIRO CML- HORJSTA(ENCARGOS H 
COMPLEMENTARES -COLETADO CAIXA) 
SEGURO-HORJSTA (COLETADO CAIXA) H 

Descrição Und 
LAVADORA OE ALTA PRESSAO (LAWWATO) PARA AGUA FRIA. PRESSAO DE CHP 
OPERACAO ENTRE 1400 E 1S00 LJBIPOL2. VAZAO MAXIMA ENTRE 400 E 700 UH -
CHP D!URNO. AF 0412019 
LAVADORA DE ALTA PRESSAO (LAVA-JATO) PARA AGUA FRIA, PRESSAO OE H 
OPERACAO ENTRE 1400 E 190-0 UB/POl.2, Vl'ZAO MA.XIMA ENTRE40-0 E700 UH -
OEPRECIACÃO.AF 0412019 
LAVAOORADE ALTAPRESSAO (LAVIWATOJ PARA AGUA FRIA, PRESSAO OE H 
OP!:RACAO ENTRE 1400 E 1900 UBIPOL2, VAZAO MAXJMA ENTRE400 E 700 UH -
JUROS.AF 0412019 
LAVADORA DEAL7A PRESSAO (LAVIWATO) PARA AGUA FRIA. PRESSAO DE H 
OPERACAO ENTRE 1400 E 1900 U81POL2, VAZAO MAXIMA ENTRE400 E 700 UH -
MANUTENÇÃO. AF 04/2019 
LAVADORA DE ALTA PRESSAO (LAVA.JATO) PARA AGUA FRIAa PRESSAO DE H 
OPE=R.A.CAO ENTRE 1400 E 1900 USIPOL2. VAZAO MA.XIMA ENTRE400 E700 UH -
MAIT:RIAIS NA OPERACAO. AF 04/2019 

Descriç,io Und 
LAVADORA OE ALTA PRESSA.O (LAVA.JATO) PARA AGUA FR)A, PRESSAO DE H 
OPERACAO ENTRE 1400 E moo U81POL2, VAZAO MA.XJMA ENTRE400 E 700 UH -
DEPR:CCIACÃ.O. Af' 041201.9 
LAVADORA DE ALTA PRESSAO (LAVA-JATO) PARA.AGUA FRIA. PRESSA.O DE UN 
OPERACAO ENTRE 1400 E 1900 L181POL2, VPZAO MAXIMA ENTRE 400 E 700 UH 

Descrição Und 
LAVADORA DE ALTAPRESSAO (LAVA.JATO) PARA AGUA FRIA. PRESSAO DE H 
OPERACAO ENTRE 1400 E 1900 UB/POL2. VAZ.AO MAXIMA ENTRE400 E 700 UH -
JUROS.AF 0412019 
LAVADORA DE ALTA PRESSAO (LAVA-JATO) PARA AGUA FRIA. PRESSAO DE UN 
OPERACAO ENTRE 1400 E 1900 L!BIPOL2, VPZAO MAXIMA ENTRE 400 E 700 UH 

Desc-i<;ão 
Und 

LAVADORA OE AlTA PRESSAO (LAVA.JATO) PARA AGUA FRIA. PRESSAO DE H 
OPERACAO ENTRE 1400 E 1.900 UB/POL2, VAZAO MAXJMA ENTRE 400 E 700 UH -
MANL."TENCÂO. AF 0412019 
LAVADORA DE ALTA PRESSAO (LAVA.JATO) PARA AGUA FRIA. PRESSAO DE UN 
OPERACAO ENTRE 1400 E'. 1900 UBIPOL2, VAZAO MA.XIMA ENTRE 400 E 700 UH 

Oescição Und 
LAVADORADEALTAPRESSAO {LAVA.JATO) PARA AGUA FRIA, PRESSAO DE H 
OPERACAO ENTRE 1400 E 1900 UBIPOL2. VAZ.AO MAX!MA ENTRE400 E 700 lJH -
MATE.~IAIS NA OPERACÃO.AF 0412019 

Quant. 
1,0000000 

0.0()41000 

Quant. 
1,0000000 

0.0067000 

Quanl 
1.0000000 

0,0171000 

Quant. 
1,0000000 
1,0000000 

1,0000000 

1,0000000 

1,0000000 

1,0000000 
1,0000000 

1,0000000 
1 .. 0000000 

Quant. 
1,0000000 

1,0000000 

1,0000000 
1,0000000 

1,0000000 

1,0000000 

1,0000000 

Quant, 
1,0000000 

1.0000000 

1,0000000 
1,0000000 

1.0000000 

1,0000000 

1,0000000 

Qu:;'"t. 
1,0000000 

1.0000000 

1,0000000 

1.0000000 

1,0000000 

Quant. 
1.0000000 

0,000()640 

Quant. 
1.0000000 

0,0000144 

Quant. 
1,0000000 

0,0000900 

Quant. 
1,0000000 

VaJorUnit 
0,07 

18 .. 85 

ValorUnit 
0.10 

16.41 

ValcrUnit 
0,5 

14.78 

ValorUnit 
32.16 

0,10 

0.35 
0,05 

0.07 

1,01 

vaeorUnit 
32.07 

0 .. 12 

0.35 

o.os 

0,07 

Va)orUnit 
141.39 

138.74 
0.57 

0.35 

0.01 

0.07 

0,14 

0 .. 03 

0 .. 19 

0 .. 58 

ValorUnit 
0.14 

2.213,57 

VaJorUnit 
0,03 

2.213.87 

ValcrUnit 
0.19 

2.213.87 

ValorUnit 
o.sa 

Total 
0.07 

0.07 

Total 
0,10 

0.10 

Total 
0,25 

025 

Total 
32.16 

0,10 

0.07 

1.01 

Total 
31.07 

0,12 

0.35 

o.os 

0,07 

Total 
141.39 

136.74 

0.57 

0.07 

0,14 

0.19 

0,56 

Total 
0.14 

0 .. 14 

Total 
0.03 

0,03 

Total 
0.1.9 

0.19 



COMISSAO REGIONAL DE OBRAS/ 1 
COMPOSIÇOES • ONERADAS 

OBRA: REESCORAMENTO DA PLATAFORMA EM BALANr.Q DO MNMSGM 
PROJETO Nó: 17/SECTEC/2019 5° GntE 
OM: MNMSGM 
LOCAL: AVENIDA INFANTE DOM HENRIQUE, 75. GLÓR!A. GLÓRIA, RIO DE JANEIRO/ RJ 
Insumo 00002705 S!NAPI 

Código Banco 
Compo,;iç5o 88278 SINAPI 

Composl,;il<> AUl<i!ar 95344 SINAPl 

Insumo 00037370 SINAPI 
Insumo 00043488 S!NAPI 

Insumo 00037:372 SINAPI 
Insumo 00043464 SINAPI 

Insumo 00025957 SINAPI 
Insumo 00037373 SINAI'! 
!naumo 00037371 SINAPI 

Código Banco 
Composlç,lo 66282 S!NAPI 
Compoolç§o Alll()Jia, 95347 SINAPI 

!nwmo 00037:370 SINAPI 
Insumo 00043488 SINAPI 

Insumo 00037372 S!NAPI 
Insumo 00043464 S!NAP! 

Insumo 00004093 SINAPI 
Insumo 00037373 SINAPI 
Insumo 00037371 SINAPI 

Código Banco 
Compos1çao 88377 SINAPI 

Composiç!lo Auxiliar 95389 SJNAPI 

Insumo 00037370 SINAP! 
Insumo 00043466 SINAPI 

lns~mo 00037372 SINAPI 
Insumo 00043464 SINAPI 

Insumo 00037666 SJNAPI 
Insumo 00037373 S!NAPl 
Insumo 00037371 S!NAP! 

Código Banco 
Compo,;i<;llo 68316 SINAPI 
Compoclçlio Au><iflor g537a SINAPl 

lnsumQ 00037370 SJNAPJ 
Insumo 00043481 SINAPJ 

Insumo 00037372 SINAPI 
Insumo 00043467 SJNAPI 

lnsumc 00037373 SINAPl 
lnsumQ 00006111 SJNAP! 
!nsumo 00037371 SINAI'! 

Códi.io Banco 
Composição 91120 SINAPI 

Composição AwdOar 8B316 S!NAPJ 

Ri<> de Janeiro, 09 de janeiro de 2020 

; 
' ,{_,/__.- /; lf:./ 

ÁNA CAROLINA GUÍMARÃES FER~EIAA- 2• TEN OTT 

ENERGIA ELETRICAATE 2000 KWH INDUSTRIAL, SEM DEMANDA 

Descrição 
MONTADOR DE; ElSTRUTURA METAL!CA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA MONTADOR DE ESTRUTURA METALICA 
(ENCARGOS COMPLEMENTARES)· HORISTA 
AUMENTACAO- HORISTA (COLETADO CAIXA) 
EPl - FAMILIA OPERADOR ESCAVADEllRA. HORISTA (ENCARGOS 
COMPLEMENTARES - COLETTADO CAIXA) 
EXAMES - HORISTA (COLETADO CAIXA) 
FERRAMENTAS - FAMILIA OPERADOR ESCAVADEIRA. HORISTA (ENCARGOS 
COMPLEMENTARES. COLE'rADO CAIXA) 
MONTADOR DE ESTRUTURAS METALICAS 
SEGURO. HOR!STA (COLETADO CAIXA) 
TRANSPORTE. HORISTA (COLETADO CAIXA) 

Descrição 
MOTORISTA DE CAMINHÃO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 
CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA MOTORISTA OE CAMINHÃO (ENCARGOS 
COMPLEMENTARES)· HORISTA 
ALIMENTACAO. HORISTA (COLETADO CAIXA) 
EPI. FAMILIA OPERADOR ESCAVADEIRA -HDRISTA (ENCARGOS 
COMPLEMENTARES. COLETADO CAIXA) 
EXAMES· HORJSTA (COLETADO CAIXA) 
FERRAMENTAS. FAMILIA OPERADOR ESCAVADEIRA • HORISTA (ENCARGOS 
COMPLEMENTARES -COLETADO CAIXA) 
MOTOR(STADE: CAMINHA◊ 
SEGURO • HORJSTA (COLETADO CAIXA) 
TRANSPORTE • HORISTA (COLETADO CAIXA) 

Oescriçãc> 
OPERADOR DE BETONEIRA ESTACIONAR!A/M]ST\.JRAOOR COM ENCARGOS 
COMPLEMÉNTARE'S 
CURSO OE'CAPACITAÇÃO PARA OPERAOOR DE BETONEIRA 
ESTACIONARllVMISTURAOOR (ENCARGOS COMPLEMENTARES) • HORISTA 

ALIMENTACAO • HORISTA (COLETADO CAIXA) 
EPI • FAMILIA OPERADOR ESCAVADEIRA. HORISTA {ENCARGOS 
COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA) 
EXAMES• HORISTA (COLETADO CAIXA) 
FERRAMENTAS • FAMILIA OPERADOR ESCAVADEIRA. HORISTA (ENCARGOS 
COMPLEMENTARES· COLETADO CAIXA) 
OPERADOR OE BETONEIRA ESTAC!ONAR!AIMISTURAOOR 
SEGURO • HORJSTA (COLETADO CAIXA) 
TRANSPORTE- HORISTA (COLETADO CAIXA) 

Descrição 
SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 
CURSO OE CA.PACJTAÇÁO PARA SERVENTE {ENCARGOS COMP!.ÊMENTARES) • 
HOF:ISTA 
ALIMENTACAO • HORISTA (COLE.TACO CAIXA) 
EP! - FAMILIA SERVENTE - HORISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES • 
COLETADO CAIXA) 
EXAMES - HORISTA (COLETAOO CAIXA) 
FERRAMENTAS • FAMILIA SERVENTE - HORISTA (ENCARGOS 
COMPLEMENTARES• COLETADO CAIXA) 
SEGURO • HORJSTA (COLETADO CAIXA) 
SERVENTE OE OBRAS 
TRANSPORTE. HORISTA (COLETADO CAIXA) 

D<"isorição 
TRANSPORTE HORIZONTAL, TUBOS DE ACO CARBONO LEVE. OU MÉDIO, PRETO 
OU GALVANIZADO, COM DIÂMETRO MAIOR QUE 40 MM E MENOR OU IGUAL A 65 
MM. MANUAL, 30M. AF 0612015 
SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

Páginas de s 

IAREA EQUIVALENTE { M2 
): 369,20 m> 

RM: 1• RM 
ME-, DE REF: NOV/2019 

1 BD! ADOTADO: 21,58% E 15,27% CONF PLAN BD! 1 
1,1900000 ,.~ 0,56 

Uod auant. VadorUnit Total 

" 1,0000000 25.80 25,80 

" 1,0000000 0,18 0,18 

" 1,0000000 3,91 3,91 

" 1,0000000 0,66 "' 
" 1,00-00000 0,35 0.35 

" 1,0000000 0,01 0,01 

" 1,0000000 19,61 19,61 

" 1,0000000 0,07 0.07 

" 1,0000000 1,01 1,01 

Uod Quant. ValorUnit Total 

" 1,0000000 24,93 24,93 

" 1.0000000 0,07 0,07 

" 1,0000000 3,91 3,91 

" 1,000()000 0,66 '·" 
" 1,0000000 0,35 0,35 

" 1,0000000 0,01 O,Q1 

" 1,0000000 18,85 18,85 

" 1.0000000 0,07 0,07 

" 1,000-0000 1,01 1,01 

Uod Ouant. ValorUnit Total 

" 1,0000000 "'" 22,52 

" 1,0000000 0,10 0,10 

" 1,0000000 3,91 3,91 

" 1,0000000 0,66 0,66 

" 1,0000000 0,35 0,35 

" 1,0000000 0,01 0,01 

" 1 ,0000000 16.41 16.41 

" 1,0000000 0,07 0,07 

" 1,0000000 1,01 1,01 

Uod Ouant. ValorUnit Total 

" 1,0000000 21,77 21,77 

" 1,0000000 '·" '·" 
" 1,0000000 3,91 3,91 

" 1,0000000 1,02 '·" 
" 1,0000000 0,35 0,35 

" 1,0000000 0,38 '·" 
" 1,0000000 0,07 0,07 

" 1.0000000 14,78 14,78 

" 1,0000000 1,01 1,01 

Uod Ouant, ValorUnit Total 
M 1,0000000 0,60 0,60 

" 0,0277000 21,77 0,60 

~RóomGO GARRI_DO pA SILVA LEM05 ·CAP.O.EM FC 
Chefo'Oa Seção Técn,ca d3 CR0/1 



COMISSAO REGIONAL DE OBRAS/ 1 
ORÇAMENTO DESCRITIVO DESONERADO. PLANILHA ANALITICA 

OBRA: REESCORAMENTO DA PlATAFORMA EM BALANt;O DO MNMSGM ÁREA EQUIVALENTE I M~ \: 389,20 m' 
PROJETO Nº: 17/SECTEC/201915° GolEl RM: 1° RM 
OM: MNMSGM MES DE REF: NOV/2019 
LOCAL: AVENIDA INFANTE DOM HENRIQUE, 75- GLORIA- GLÓRIA, RIO DE JANEIRO/ RJ BDI ADOTADO: 27,63% E 20,92% CONF PLAN BOI 

ITEM CÓDIGO DO CllEMTE BANCO 

1 

'·' 7•1209/001 SIMAP! 

2 
2.1 ADAP-CPOS- Próprio 

01.17,051 

'·' 1- CREAIRJ Próprio 

' '·' AOAP-SINAPf.. Próplio 
00010749 ,., 90777 SINAPI 

'·' 97065 SIMAPI 

2.4 996!4 SINAPI 

'·' 72840 SINAPI 

TOTAL GERAL: 

DESCRICÀO 
SERVIÇOS PRELIMINARES 

PLACA OE OSRA EM CHAPA DE ACO GALVANIZADO 
SERVIÇOS TÉCMCO-PROASSIONAlS 
PROJETO EXECUTIVO OE REESCORAMENTO EM FORMATO A 1 

CONTRATOS ATt RS 8.000,00 

EQUIPAMENTOS 

LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTO PARA REESCORAMENTO DE VlGAS OE CONCRETO ARMADO COM PÉ DIREITO 
OE3 2 MEM UMA ÁREA DE 2e MOE LARGURA POR 13 9MOE C{)MPRIMENTO. 
ENGENHEIRO Cl\lll OE OSRA JUNIOR COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

MONTAGEM E DESMONTAGEM DE ANDAIME MULT!OIREC\ONAL (EXCLUSIVE ANDAIME E LIMPEZA). 
AF 11/2017 
LIMPEZA DE SUPERFICIE COM JATO OE ALTA PRESSÃO. AF 0412019 

TRANSPORTE COMERCIAL COM CAMINHA O CARROCERIA 9 T, RODOVIA PAVIMENTADA 

1· 
' ·/ ! / 

/1,N ,11/t/ c!,..J.{, /•/, / ,~"~"• t:{ÜA 
ANA CAR6t1NA GUJMAIÍÃEÚERllflRA/12º TEN OTT 

Adjunt<:i da Se'ç5o Técnica da CR0/1 

I 
\ 

UNIDADE QUANT CUSTO UNITÁRIO CUSTO TOTAL 

"' 2.327,28 
m' ' 387,88 ,s 2.327,28 

"' 1.191,61 

'" 1 1.105,65 ,s 1.10S,65 

"" 1 85,96 ,s 8S,96 

R$ 314.027,06 
MÊS " 6.867,64 

"' 274.705,60 

H "º 78,79 ,s 28.364,40 
m' 1245,44 7,66 ,s 9.540,07 

m' 389.2 1.76 ª' 684,99 

""" 1200 0,61 as 732,00 

ª' 317.545,95 

801(%) PREÇO UNITÁRIO 

"' 27,63 ,s 495,0S ,s 
R$ 

27,63 ,s 1.411,14 ,s 
27,63 "' 109,71 as 

R$ 

27,63 as 8.765,16 as 
27,63 as 100,55 as 
27,63 as ,,n ,s 
27,63 "' 2,24 ., 
27,63 ,s 0,77 as 

ª' 
Rio de Janel10, 

Pâgina tde, l 

PREÇO TOTAL 

U70,30 
2,970,30 

1.520,85 

1,411,14 

109,71 

400.768,16 

350.606,40 

36.198,00 

12.167,95 

871,81 

924,00 

405.259,31 

09 de janeiro de 2020 

J;g ~ ·-
1-f) (, 
l f?~ J 

~ 



COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS/ 1 
ORÇAMENTO DESCRJTIVO. PLANILHA ANAL 

OBRA: REESCORAMENTO DA PLATAFORMA EM BALANt;Q 00 MNMSGM 
PROJETO Nº: 17/SECTEC/2019I5° GnlEI 
OM:MNMSGM 
LOCAL: AVENIDA INFANTE DOM HEMRIQUE 75- GLÔRIA- GLORIA. RIO DE JANEIRO/ RJ 

ITEM CÓDIGO DO CLIENTE BANCO 

1 
u 74209/001 S!NAPl 

' '·' ADAP-CPOS- Própno 
0!.17.0SI 

2.2 1 -CREAIRJ Próprio 

3 
3.1 AOAP-SINAPlo Próprio 

00010749 
3.2 90777 SINAPJ 

3.3 97065 SINAPI 

3.4 99814 SINAPI 

3.S 72840 SINAPI 

TOTAL GERAL: 

/ 

'·1 

OESCRICAO 
SERVIÇOS PREUMINARES 

PLACA DE OBRA EM CHAPA DE ACO GALVANIZADO 

SERVIÇOS TÉCN!CO..PROASSIONAIS 

PROJETO EXECUTIVO OE REESCORAMENTO EM FORMATO Af 

CONTRATOS ATE RS 8.000,00 

EQUIPAMENTOS 

LOCAÇÃO OE EQUIPAMENTO PARA REESCORAMENTO DE VIGAS DE CONCRETO ARMADO COM PÉ DIREITO 
DE 3 2 M EM UMA ÁREA DE26 M DE LARGURA POR 13 9 M DE COMPRIMENTO. 
ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA JUNIOR COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

MONTAGEM E DESMONTAGEM OE ANDAIME MUL TIDIRECIONAL (EXCLUSIVE ANDAIME E LIMPEZA). 
AF 1112017 
LIMPEZA OE SUPERFIC!E COM JATO OE ALTA PRESSÃO. AF_04/2019 

TRANSPORTE COMERCIAL COM CAW.INHAO CARROCERIA 9 T, RODOVIA PAVIMENTADA 

. 

' 

' ,[/) ! 
, ,.1 ,_,/ ./r}t·', '..,./ ::,,ft?,lr.(.í.,{.,><,,_ 

ANA ?,ROLINA GUIMARÃES FERREIRA? '2~ TEN OTT 

, · Adjunto da Seção Técnica da <ÍR0/1 

1 

TICA 

ÁREA EQUIVALENTE f M' l: 389 20 m' 
RM: 1ª RM 
MES DE REF; NOV/2019 
BDI ADOTADO: 21 58% E 1527% CONF PLAN BOI 

UNIDADE QUANT CUSTO UNITARIO CUSTOTOTAl BOI(%) PREÇO UNlTARIO 

" 2.3611 86 
m' ' 394,98 ,, 2.369,88 21,SB ,, 480,21 

R$ 1.354,01 

"" ' 1,268,05 ,, 1.268,05 21,58 ,, 1.541,69 

"" ' 85,9$ " 85,96 21,58 "' 104,51 

" 319,674,65 
MÊS '" 6.867,64 

" 274.705,60 21,58 "' 8.349,67 

H 3SO 91.24 ,, 32.846,40 21,S8 "' 110,92 
m' 1245.44 8,S3 ,, 10,523,60 21,58 "' 10,37 

m' 389,2 l.94 ,s 755,05 21,SS "' 2,35 
D<KM 1200 0,82 ,, 744,00 21,58 "' 0,75 

R$ 323.398,54 

j ··•· ,i e/// 
l (r"iü(:.f' . _;:,,r1(}/:{;Jc11/}---"., 
RC>□RIGÔGM'I DA SILVA ll:MDS • CAP. QEM FC 

Chefl' $li Seção Têcnica da CR0/1 

Página 1 do 1 

PREÇO TOTAL 

R$ 2.861,26 

"' 2.881,26 

RI 1.846,20 ,, 1.541,69 

" 104,51 

R$ 338.647,83 

" 333.986,80 ,, 
39.931,20 ,, 12.915,21 

,s 914,62 ,, 900,00 

R$ 393,175,29 

r;:;-;;,-11 
1 iJ;. !-! 

1 ~;,} 1 
'~··',=. 
~\ 



Página lde 1 

COMISSAO REGIONAL DE OBRAS/ 1 
RESUMO DO ORÇAMENTO DESCRJTIVO DESONERADO • PLANILHA ANALITJCA 

OBRA: REESCORAMENTO DA PLATAFORMA EM BALANCO DO MNMSGM 
PROJETO Nº: 17/SECTEC/201915º GntE\ 
OM:MNMSGM 
LOCAL: AVENIDA INFANTE DOM HENRIQUE, 75 - GLl'lRJA. GLl'lRIA, RIO DE JANEIRO/ RJ 

ITEM DESCRIÇÃO 

1 SERVIÇOS PREUMINARES 

' SERVIÇOS TÉCNICO-PROFISSIONAIS 

a EQUIPAMENTOS 

!TOTAL GERAL 

Obs : O BOI (Sonificação e Despesas Indiretas) ~~otado neste orçamento estâ de acordo com o Acórdão 2622/2013. 

i 
r 

/' 

ANA CAROLINA GUIMARÃES FÚI.REIRA- 2~ TEN on 
' Adjunto da Seção Técrlica da CR0/1 

AREA EQUIVALENTE ( M2 ): 389,20 112 

RM: 1" RM 
Me:$ DE REF: NOV/2019 
BOI ADOTADO: 27,63% E 20,92% CONF PLAN BOJ 

R$ 
R$ ,, 

CUSTO TOTAL 'º' PREÇO TOTAL 

2.327,28 RS 643,02 R$ 2.970,30 
1,191,61 ,s 329,24 ,s 1.520,85 

314.027,06 ,, 86.741,09 R$ 400.768,16 

317.545,95 1 R$ 87 .713,35 1 R$ 405.259,31 1 

Rio de Janeirc, 99 de janeiro de 2020 

RODRIGOG~~R'ioo DASILVAlEIJ'OS-CAP. QEM FC 

c,h!tida Seção Técnica ca CR0/1 



Página lde 1 

COMISSAO REGIONAL DE OBRAS/ 1 
RESUMO DO ORÇAMENTO DESCRITIVO - PLANILHA ANALITICA 

OBRA: REESCORAMENTO DA PLATAFORMA EM BALANCO 00 MNMSGM 
PROJETO Nº: 17/SECTEC/2019 r5° Go1:E) 
OM:MNMSGM 
LOCAL: AVENIDA INFANTE DOM HENRIQUE, 75 - GLORIA- GU'1RIA RIO DE JANEIRO/ RJ 

ITEM DESCRIÇÃO 
1 SERVIÇOS PRELIMINARES 

2 SERVIÇOS TÉCNICO-PROFISSIONAIS 

3 EQUIPAMENTOS 

!TOTAL GERAL 

Obs.: O BDI (Bonjfü:ação e Despesas Indiretas) adora.do neste ~,rçamento está de acordo com o Acórdão 2622/2013. 

ANA CAFl.ol.1NA GUIMARÃES FERREIRA ~2~ TEN on 
AdjÚnto da ~'~ã6 Técnica da C~

0

ó/l 

AREA EQUIVALENTE ( M2 
): 389,20 112 

RM; 1" RM 
MES DE REF: NOV/2019 
BOI ADOTADO: 21,58% E 15,27% CONF PLAN BOI 

RS 
RS 
RS 

1 R$ 

CUSTO TOTAL BDI PREÇO TOTAL 
2.359,88 RS Sll,38 RS 2.881,25 
1.354,01 RS 292,19 RS 1.646,20 

319,674,55 RS 68.973,18 R$ 3$8.647,83 

323.398,54 1 R$ 69.776,75 1 R$ 393.175,29 1 

09 de ja;1ein:, de 2020 

/(' ,-

;(_.. il::-~_-- <-,,::. :, 

RODRIGO GA~filÓO DA SILVA LEM::JS-CAP. QEM FC 

ch:te éia Seção Técnica da CR0/1 



ANEXOIV 

MODELÓ. DE·ÚÚMPOSIÇÃO 
DOBDI 



i • . " ... .,,. U. 

1 Fl. NR /\ ~-fl 
[:lfC[~gin;l de-

- - -- \ ! .• 
COMISSAO REGIONAL DE OBRAS / 1 ' ~if§\"··· .. 

PLANILHA DE BOI 
OBRA: REESCORAMENTO DA PLATAFORMA EM BALANCO DO MNMSGM 
PROJETO Nº: 17/SECTEC/2019 15° GotE\ 
OM: MNMSGM 
LOCAL: AVENIDA INFANTE DOM HENRIQUE. 75 - GLORIA - GLÓRIA, RIO DE JANEIRO/ RJ 

02 Garantia + Seguros 
03 Risco 
04 Despesas Financeiras 
05 lucro 
06 COFJNS (3,00%) 
07 PlS (0,65%) 

FÓRMULA ADOTADA: 

AC= Adm1n·1stração Central /100 

RI = Risco /100 

GA = Garantia/1 DO 
SE = Seguros /100 

DF = Despesas Financeiras /100 
LC = Lucro /100 

CO = COFINS /100 

PI ::: PIS /100 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÊRCITO BRASILEIRO 
CML/ 1ª RM DEC / DOM 

COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS/ l 

BOI ______ _ 

IS = (50% do ISS) /100 ; considerando 50% do preço de venda 

AREA EQUIVALENTE ( M' ): 389,20 m' 
RM: 1ª RM 
MES DE REF: 
BDI ADOTADO: CONF ABAIXO 

i)PA~_'.AQ,lJI~ _ O,DE;EO_UlP~Et,ffQS.·.;,--: :11,1)ACIS""'6Tcô2}í22hína . . . 
. , 'i -·,, .•. _-j:i1~ó·'·. - -·-
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ANEXO V 

MODELO DE ·CRONOGRAMA 
FÍSICO-FINANCEIRO 

.J 



ANEXO VI 

IFL. NR ~ 
DECEX 

DOCUMENTOS REFERENTES 
' A RESPONSABILIDADE , 

TECNICA 

(ART/RRT) 



1ª Via - CONTRATADO 

Anotação de Responsabilidade Técnica - ART e REA-RJ Lei nº 6.496, de 7 de dezembro de 1977 ART de Obra ou Serviço 
202019_0182457 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Rio de Janeiro 
,.--- 1. Responsável Técnico-------

INICIAL -----­r .. , , 
FL. NR _~\~,'ô _J 
l)f([.,::f-' J ANA CAROLINA GUIMARAES FERREIRA 

Título profissional: RNP: 2000835929 ENGENHEIRA DE FORTIFICACAO E CONSTRUCAO 

Registro: 2006131852 

Empresa contratada: Registro: 

----2. Dados do contrato------­

Contratante: COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS DA 1• REGIÃO MILITAR 
PRACA DUQUE DE CAXIAS 

CPF/CNPJ: 09646443000129 

Nº: 25 Complemento: _ Bairro: CENTRO 
Cidade: RIO DE JANEIRO UF: RJ CEP: 20221260 
Contrato: - Celebrado em: 12/08/2019 Tipo de Contratante: PESSOA JURIDICA DE DIREITO PUBLICO 
Valor do Contrato: R$ 1.000,00 

----3. Dados da Obra/Serviço.----­
AVENIDA INFANTE DOM HENRIQUE 
Complemento: -

Cidade :RIO DE JANEIRO 

Data de Início: 1210812019 

Finalidade'. OUTRO 

Previsão de término: 1211212019 

Bairro: GLÓRIA 

UF: RJ 

N": 75 

CEP: 20021-14 

Proprietário: COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS DA 1ª REGIÃO MILITAR CPF/CNPJ: 09646443000129 

,------4. Atividade técnica ----~-~-

20 ELABORACAO DE ORCAMENTO 
23 ESPECIFICACAO 
54 PREVENCAO 
86 LEVANTAMENTO DE DADOS TECNICOS 
64 ESTRUTURA DE CONCRETO ARMADO 

Quantidade 
389,20 

Unidade 
m2 

Pavimento 

Após a conclusão das atividades técnicas o profissional deverá proceder a baixa desta ART 
5. Observações 

ELABORAÇÃO DE ORÇAMENTO, CADERNO DE ESPECIFICAÇÓES TÉCNICAS E CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO REFERENTE S AO PROJETO BÁSICO PARA CONTRATAÇÃO DO REESCORAMENTO DA PLATAFORMA EM BALANÇO DO MONUMENTO NACIONAL AOS MORTOSS NA SEGUNDA GUERRA MUNDIAL. 

,.----7. Entidade de dasse -----­
) NENHUMA 

Valor ART: R$85,96 Registrada em 10/0912019 

,----- Informações-----
l" A ART é válida somente quando quitada, mediante apresentação do 

comprovante do pagamento ou conferência no- site do Crea-RJ: 
www .crea-rj.org .b r / services/ autentiddade 

11 A autenticidade deste doc:urnento pode ser verificada no site 
www ,crea-rj.org.br / servic:os/ autenticidade. 

• A guarda da via assinada d~ ART será de respõnsabilidade do profissional 
e do contratante com., objetivo de documentar o vínculo contratual. 

www.crea-rj.o;g.br 
Tel: (21) 2179-2007 

Valor Pago R$85,96 

ater-dlmenro@crea-1').org. br 
Rl.li:l Buenos Aires, 40 - Rio de Janeirc - RJ 

Nosso Número: 280785700D0!iR991D 



2" Via· CONTRATANTE 

Anotação de Responsabilidade Técnica - ART e REA-RJ Lei nº 6.496, de 7 de dezembro de 1977 ART de Obra ou Serviço 

20201~57 
INICIAL l fL. NR k ' B' .. :) 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Rio de Janeiro 
c----1. Responsável Técnico-------

ANA CAROLINA GUIMARAES FERREIRA ID"~~ ef. 
Título profissional: RNP: 2000835929 ENGENHEIRA DE FORTIFICACAO E CONSTRUCAO 

Registro: 2006131852 

Empresa contratada: Registro; 

~----2. Dados do contrato-------­

Contratante: COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS DA 1• REGIÃO MILITAR 
PRACA DUQUE DE CAXIAS 

CPF/CNPJ: 09646443000129 

Nº: 25 Complemento: . Bairro: CENTRO 
Cidade: RIO DE JANEIRO UF: RJ CEP: 20221260 
Contrato: - Celebrado em: 12/08/2019 Tipo de Contratante: PESSOAJURIDICA DE DIREITO PUBLICO 
Valor do Contrato: R$ 7.ooo,oo 

c----3. Dados da Obra/Serviço----­
AVENIDA INFANTE DOM HENRIQUE 
Complemento: -

Cidade :RIO DE JANEIRO 

Data de Início: 12/08/2019 

Finalidade: OUTRO 

Previsão de térm·,no: 1211212019 

Bairro: GLÓRIA 

UF: RJ 

Nº: 75 

CEP: 20021-14 

Proprietário: COMISSÃO REGIONAL DE-_OB~S-DA.P REGIÃO MILITAR CPF/CNPJ: 09646443000129 

~----4. Atividade técnica --------

20 ELABORACAO DE ORCAMENTO 
23 ESPECIFICACAO 
54 PREVENCAO 
86 LEVANTAMENTO DE DADOS TECNICOS 
64 ESTRUTURA DE CONCRETO ARMADO 

Quantidade 
389,20 

Unidade 

m2 
Pavimento 

Após a conclusão das atividades técnicas o profissional deverá proceder a baixa desta ART 
5. Observações 

ELABORAÇÃO DE ORÇAMENTO, CADERNO DE ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO REFERENTE S AO PROJETO BÃSJCO PARA CONTRATAÇÃO DO REESCORAMENTO DA PLATAFORMA EM BALANÇO DO MONUMENTO NACIONAL AOS MORTOSS NA SEGUNDA GUERRA MUNDIAL. 

e---- 6. Declaraçõe:s--------
t~ii:i~uJ~38~~1!rt~~t~~f;g'li~e~~~s~flJ~ ~uelJ!IB: 8fn~r~ª9!' a~J1~~r~eA~W~~~J:~~~f:tg~,~~r:::rci::r-Jt~~:tf~~·l:~~~gt~g~fgºJi:iW!~fJJ~~r t~;w:~~ cq~,ª expressamente, as partes declaram concordar. 
Acesslbllidade:Declara a aplicabilidade das ~ras de acessibilidade previstas nas normas técnicas da ABNT, na legislação especifica e no Decreto nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004 às atividades rofiss,o ars acima relacionadas. 

~----7. Entidade de classe------
] NENHUMA 

Valor ART: RSS.5,96 Registrada em 10/09/2019 

c----9. Informaçõe,._ ___ _ 

E A ART é válida somente quando quitada, mediante apresentação do 
comprovante do pagamento ou conferência no site do Crea-RJ: 
www.crea-rj.org.br / servicos/ autenticidade 

11 A autenticidade deste documento pode ser verificada no site 
www.crea-rj.org.br / servicos/ autenticidade. 

1 A guarda da via assinada da ART ser2 de responsabilidade do profissional 
e do contratante com o objetivo de documerr:ar o vínculo contratual. 

www.uea·r_j.o.g.br 
Tel: (21) 2179-2007 

Valor Paoo RS85.96 

;:;renct!mer.to@crea-rj.crg.br 
Rua Buenos Aires, 40 - P.lo de ~aneiro - RJ 


